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A  doutrina  das  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado  foi  luminosa- 
mente exposta  pelo  Papa  Leão  XIII,  na  Encíclica  Immortale  Dei : 
«Deus  dividiu  o  governo  do  género  humano  em  dois  poderes:  o 
poder  eclesiástico  e  o  poder  civil;  o  primeiro  para  as  coisas  divinas 
e  o  segundo  para  as  coisas  humanas»...  «É  necessário  que  haja 
entre  os  dois  poderes  um  sistema  de  relações  bem  ordenado,  não 
sem  analogia  com  o  que  no  homem  constitui  a  união  da  alma  e 
do  corpo.  Não  pode  fazer-se  justa  idea  da  natureza  e  da  fôrça 
destas  relações  senão  considerando  a  natureza  de  cada  um  dos  dois 
poderes  e  conformando-se  com  a  excelência  e  nobreza  dos  seus  fins, 
pois  um  tem  por  fim  imediato  e  especial  ocupar-se  dos  interesses 
terrestres,  e  o  outro  procurar  os  bens  celestes  e  eternos.  Assim, 
tudo  o  que  nas  coisas  humanas  por  qualquer  titulo  é  sagrado,  tudo 
o  que  diz  respeito  à  salvação  das  almas  e  ao  culto  de  Deus,  quer 
por  sua  natureza,  quer  em  relação  ao  seu  fim,  tudo  isso  compete 
à  autoridade  e  jurisdição  da  Igreja.  Quanto  às  outras  coisas  de 
que  trata  a  ordem  civil  e  política,  é  justo  que  fiquem  sujeitas  à 
autoridade  civil,  porque  Jesus  Cristo  ordenou  que  se  desse  a  César 
o  que  é  de  César  e  a  Deus  o  que  é  de  Deus». 

Considerando  especialmente  o  caso  das  Concordatas,  continuava 
o  mesmo  Pontífice:  «Há,  porém,  tempos  em  que  outro  género 
de  acordo  pode  também  assegurar  uma  tranquila  liberdade;  é 
quando  os  Chefes  políticos  e  o  Pontífice  Romano  concordam  num 
tratado  sobre  qualquer  assunto  particular.  Em  tais  circunstâncias, 
a  Igreja  dá  brilhantes  provas  da  sua  bondade  maternal,  levando 
tão  longe  quanto  possível  a  facilidade  e  a  indulgência». 
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Depois  das  transformações  resultantes  da  guerra  europeia,  o  Papa 
Bento  XV  manifestou  o  desejo  de  que  se  regulassem  as  relações 
entre  a  Igreja  e  a  sociedade  civil  nos  países  em  que  foram  maiores 
as  mudanças  de  território  ou  de  regime.  E,  assim,  no  Consistório 
de  21  de  Novembro  de  IÇ21,  declarava:  aSe  aqueles  que  estão 
à  frente  dessas  Repúblicas  ou  Estados  quiserem  entrar  em  acordo 
com  a  Igreja,  em  condições  que  melhor  se  adaptem  às  mudanças 
de  situação,  saibam  que  a  Sé  Apostólica  —  a  não  ser  que  por  outro 
motivo  surja  impedimento  —  se  não  recusará  a  tratar  com  eles 
de  tal  assunto,  como  já  o  fez  com  muitos.  Não  consentiremos,  toda- 
via, que  nesses  pactos  se  introduza  alguma  coisa  contrária  à  liber- 
dade e  à  dignidade  da  Igreja,  pois  importa  sobremaneira  que  ela 
Permaneça  salva  e  intacta,  sobretudo  neste  momento,  até  para  pros- 
peridade da  sociedade  civih. 

Os  votos  de  Bento  XV,  realizou-os  em  grande  parte  o  Papa  Pio  XI 
em  cujo  pontificado  se  celebraram,  só  até  o  ano  de  IQ34,  dezasseis 
convenções  com  diversos  países.  As  negociações  foram  por  vezes 
muito  demoradas  e  difíceis.  Quanto  ao  caso  português,  basta  dizer-se 
que  levaram  mais  de  três  anos. 

Estava  reservado  a  Sua  Santidade  Pio  XII  concluir  a  Concordata 
e  o  Acordo  Missionário  com  Portugal,  numa  oportunidade  histó- 
rica de  excepcional  relêvo,  ao  comemorar-se  o  VIII  Centenário 
da  Fundação  e  o  III  da  Restauração  da  nossa  independência.  É 
esta  a  única  Concordata  celebrada  até  hoje  pelo  actual  Pontífice, 
pois  as  negociações  com  a  Espanha  ainda  só  conduziram  a  um 
acordo  particular  sobre  o  provimento  das  dioceses. 
A  importância  da  solene  Convenção  em  que  os  dois  altos  poderes 
se  propuseram  «.regular  por  mútuo  acordo  e  de  modo  estável  a 
situação  jurídica  da  Igreja  Católica  em  Portugal,  para  a  paz  e  maior 
bem  da  Igreja  e  do  Estadon  —  puseram-na  em  singular  evidência 
os  textos  oficiais  e  declarações  oficiosas.  No  entanto,  ao  apresen- 
tarmos a  colectânea  dos  principais  documentos,  não  será  demasiado 
acentuar  como  a  Concordata  e  o  Acordo  Missionário  se  integram 
maravilhosamente  na  nossa  tradição  histórica  e  constituem,  ao 
mesmo  tempo,  a  base  e  a  coroa  da  obra  de  pacificação  social  e 
de  engrandecimento  dos  melhores  valores  nacionais,  empreendida 
pelo  Estado  Novo  Português. 

Os  tratados  com  a  Santa  Sé  têm  sido  designados  por  diversos  nomes. 
Actualmente ,  vai-se  fixando  o  uso  de  reservar  o  nome  de  Concor- 
datas para  as  convenções  em  que  se  definem  mais  completamente 
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os  direitos  da  Religião  Católica  em  alguma  nação,  e  o  de  Acordos 
para  as  que  respeitam  a  assuntos  limitados.  Os  nomes  de  Concor- 
data e  Convenção  Solene  são  frequentemente  empregados  no  mesmo 
sentido. 

I 

Perante  a  Assemblea  Nacional,  reunida  extraordinariamente  em 
25  de  Maio  de  IQ4.0  para  ratificar  as  convenções  com  a  Santa  Sé, 
o  Sr.  Presidente  do  Conselho  apresentou  em  síntese  feliz  todo  o 
quadro  da  nossa  história  religiosa.  As  origens  da  nacionalidade 
foram  evocadas  nestas  palavras:  «Nascemos  já  como  nação  inde- 
pendente no  seio  do  Catolicismo ;  acolher-se  à  protecção  da  Igreja 
foi  sem  dúvida  acto  de  alcance  político,  mas  alicerçado  no  senti- 
mento popular ». 

Na  causa  da  independência,  havia  interesses  religiosos  e  políticos, 
intimamente  ligados.  Não  deve  esquecer-se  que,  na  época  em  que 
nos  separámos  de  Castela,  era  indispensável  a  colaboração  da  Igreja 
para  remover  dificuldades  que  não  eram  apenas  de  ordem  eclesiás- 
tica. À  distância  de  oito  séculos,  tudo  pode  afigurar-se  fácil.  No 
entanto,  se  bem  reflectirmos,  o  acto  de  vassalagem  à  Santa  Sé  é 
dos  que  mais  fazem  avultar  a  clarividência  política  de  Afonso  Hen- 
riques. E  não  se  julgue  que  a  Igreja  se  limitou  a  legitimar  uma 
situação  de  facto  e  diferiu  notavelmente  o  reconhecimento  da  digni- 
dade régia  ao  fundador  da  Nação.  Estava-se  no  século  XII,  não 
se  tinha  inteiramente  desvanecido  o  conceito  da  Espanha  una  e 
Podia  ainda  pensar-se  na  vantagem  de  um  comando  superior  para 
toda  a  obra  da  Reconquista.  Era  preciso  que  o  novo  rei  mostrasse 
que  não  era  chefe  de  um  simples  grupo,  mas  de  um  agregado 
social  bastante  forte  e  homogéneo  para  constituir  nação,  e  que 
demonstrasse  no  govêrno  capacidade  política  semelhante  às  suas 
qualidades  de  condutor  de  exércitos.  E  importava,  além  disso,  que 
os  actos  da  Santa  Sé  não  tivessem  o  aspecto  de  lesar  direitos  alheios. 
Ora,  o  que  em  verdade  podemos  chamar  «o  pacto  da  fundação» , 
aceitou-o  a  Santa  Sé  quando  a  nossa  independência  era  ainda  liti- 
giosa. Lembremos  que  assistiu  à  conferência  de  Samora,  em  4.  e 
5  de  Outubro  de  1143,  o  Cardial  Guido  de  Vico,  legado  do  Papa 
Inocêncio  II,  e  que  a  carta  Claves  regni,  datada  de  13  de  Dezem- 
bro, seria  a  expressão  jurídica  de  negociações  anteriores  àquela 
conferência.  Afonso  VII  não  deixou  de  protestar  junto  da  Cúria 
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Romana,  porque  julgou  prejudicada  a  soberania  de  Castela,  pela 
simples  aceitação  do  juramento  de  vassalagem  de  Afonso  Hen- 
riques. Quando  o  Papa  Alexandre  III,  pela  bula  Manifestis  pro- 
batum,  de  23  de  Maio  de  ii/Ç,  reconheceu  oficialmente  a  digni- 
dade régia  ao  nosso  primeiro  monarca,  não  fez  mais  do  que  definir 
uma  politica  e  consagrar  uma  causa  pela  qual  se  tinha  interessado 
a  Santa  Sé  talvez  desde  1136. 

D.  Afonso  Henriques  tinha  consigo  o  «sentimento  popular»,  domi- 
nado e  conduzido  pelo  clero,  que  lhe  prestou  decidida  colaboração. 
Durante  a  sua  vida,  o  acordo  entre  a  Igreja  e  o  Estado  foi  tão 
perfeito  que,  se  alguma  vez  pôde  ser  igualado,  em  nenhuma  época 
seria  excedido.  Êle  representava  bem  todo  o  povo  português,  e  na 
sua  pessoa  a  Igreja  prestava  homenagem  à  Nação  que  se  constituía. 
Assim  o  reafirmou  Sua  Santidade  Pio  XII,  na  Encíclica  Sseculo 
exeunte  octavo,  de  13  de  Junho  de  IÇ40: 

«Os  actos,  com  que  os  Nossos  Predecessores  do  século  XII,  Ino- 
cêncio II,  Lúcio  II  e  Alexandre  III ,  aceitavam  a  homenagem  de 
vassalagem  prestada  por  Afonso  Henriques,  Conde  e  depois  Rei 
de  Portugal,  e,  prometendo-lhe  a  sua  protecção,  declaravam  a 
independência  de  todo  o  território  que  a  preço  de  duríssimas  lutas 
tinha  valorosamente  recuperado  do  domínio  sarraceno,  era  o  prémio 
altamente  ambicionado  com  que  a  Sé  de  Pedro  remunerava  o 
generoso  povo  português  pelas  suas  extraordinárias  benemerências 
em  prol  da  fé  católica». 

Acêrca  das  divergências  que,  no  decurso  do  tempo,  se  suscitaram 
entre  a  Igreja  e  o  Estado,  disse  o  Sr.  Presidente  do  Conselho: 
«Tem  havido  através  da  história  incidentes  e  lutas  entre  os  reis  e 
os  bispos,  os  governos  e  o  clero,  o  Estado  e  a  Cúria,  nunca  entre 
a  Nação  e  a  Igreja». 

Na  primeira  dinastia,  os  incidentes  de  maior  vulto  foram  os  que 
se  deram,  até  o  tempo  D.  Dinis,  entre  a  coroa  e  o  alto  clero,  e  o 
seu  principal  fundamento  estava,  como  diz  Gama  Barros,  «na 
posse  sempre  disputada  de  dois  privilégios,  que  resumiam  essen- 
cialmente todas  as  pretensões  da  ordem  eclesiástica:  isenção  abso- 
luta da  jurisdição  secular  e  imunidade  completa  dos  bens  da 
Igreja».  Resultavam  em  grande  parte  da  imprecisão  do  direito  e 
estavam  longe  de  significar  uma  rebeldia  dos  monarcas  contra  a 
Fé.  Em  todo  o  caso,  só  reflexamente  atingiam  o  povo  e  nunca 
redundaram  em  conflito  entre  a  Nação  e  a  Igreja. 
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Foi  já  por  meio  de  acordos  que  se  resolveram  essas  divergências. 
A  célebre  Concordata  de  40  artigos,  negociada  entre  o  clero  e  el-rei 
D.  Dinis  e  aprovada  por  Nicolau  IV  a  7  de  Março  de  128Q,  a 
todos  beneficiou:  ficou  mais  fortalecida  a  autoridade  do  rei,  e  fica- 
ram mais  bem  definidos  e  garantidos  os  direitos  do  clero. 
Durante  tôda  a  segunda  dinastia,  era  Portugal,  como  já  se  escre- 
veu, a  nação  que,  legal  e  praticamente,  mais  respeitava  a  auto- 
ridade da  Igreja.  Pequenos  dissídios,  em  tempo  de  D.  João  I, 
D.  Afonso  V,  D.  João  II  e  D.  João  III,  muitas  vezes  nem  preci- 
savam de  subir  até  Roma.  Portugal  conheceu  então  a  «idade  de 
oiro»  da  sua  história.  Construiu  um  império  em  que  não  se  sabe 
quem  mais  trabalhou,  se  os  reis,  se  o  clero,  se  o  povo.  E  de 
Roma  nunca  faltaram  estímulos  para  os  maiores  empreendimen- 
tos, provas  de  confiança  no  nosso  espírito  civilizador,  defesas 
necessárias  para  a  integridade  da  Fé.  Pio  II  deu  pela  primeira 
vez  a  D.  Afonso  V  o  tratamento  de  fidelíssimo,  que  mais  tarde 
Bento  XIV  concederia  como  título  aos  reis  de  Portugal  e  que  em 
todo  o  tempo  se  poderia  transferir  para  a  própria  Nação. 

Abrangendo ,  enfim,  o  quadro  completo  dos  oito  séculos  da  nossa 
existência  nacional,  verificou  o  Sr.  Presidente  do  Conselho:  «Não 
há  em  tôda  a  história  apostasia  colectiva  da  Nação  nem  conflitos 
religiosos  que  dividissem  espiritualmente  os  portugueses-». 
Talvez  pareça  demasiado  indulgente  a  conclusão,  quando  se  lem- 
bram alguns  actos  de  Pombal  e  sobretudo  as  duas  grandes  explo- 
sões do  século  do  liberalismo :  a  de  1833  e  a  de  içio.  Reflectindo 
um  pouco,  reconhece-se,  porém,  a  perfeita  objectividade  daquelas 
palavras. 

No  século  XVIII ,  Portugal  sofreu  a  influência  do  direito  público 
que  em  outros  países  se  foi  elaborando  no  sentido  de  proclamar  a 
supremacia  do  poder  civil.  Nota-se-lhe  o  contágio  em  muitos  actos 
dos  governantes,  sobretudo  durante  a  administração  pombalina. 
Mas  não  pode  afirmar-se  que  daí  derivassem  «conflitos  religiosos 
que  dividissem  espiritualmente  os  portugueses».  Não  chegaram  a 
atear-se  entre  nós  as  guerras  de  religião  em  que  se  consumiu  a  uni- 
dade espiritual  de  muitas  nações  da  Europa.  Os  mais  despóticos 
governantes,  como  Pombal,  professavam  a  Religião  Católica  e 
Procuravam  justificar  os  seus  actos,  perante  a  consciência  nacional, 
com  uma  suposta  necessidade  de  reformar  as  instituições  da  Igreja. 
Tais  intromissões  dos  poderes  do  Estado  em  matéria  eclesiástica 
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não  podiam  ser  inofensivas.  Notá-lo-emos  particularmente  quanto 
ao  domínio  espiritual  no  além-mar.  A  solução  é  sempre  o  entendi- 
mento com  Roma.  Assim  fêz  o  próprio  Marquês  de  Pombal  resta- 
belecendo as  relações  com  a  Santa  Sé  em  1770  e  depois  D.  Maria  I 
celebrando  Concordata  com  Pio  VI,  em  20  de  Julho  de  1778. 
Os  atropelos  cometidos  pela  revolução  liberal,  já  a  história  os  está 
julgando  com  suficiente  dureza.  Volvidos  alguns  anos  sobre  as 
extorsões  e  injustiças  de  que  foi  vítima  a  Igreja,  reconheceu-se  que 
era  impossível  a  paz  na  sociedade  portuguesa  enquanto  se  não  vol- 
tasse ao  caminho  de  Roma.  A  reparação  foi,  todavia,  insuficiente. 
Alguns  problemas  se  resolveram,  como  o  do  provimento  das  dio- 
ceses; mas  o  Duque  de  Palmela,  encarregado  das  negociações,  con- 
fessa que  não  se  discutiram  «outros  assuntos  conexos  de  maior  gra- 
vidade, como  o  dos  dízimos,  da  supressão  das  Ordens  religiosas, 
da  venda  dos  bens  eclesiásticos» .  Quere  dizer,  não  chegou  a  fazer-se 
uma  Concordata  em  forma,  e  isso  explicará,  em  grande  parte,  o 
desassossêgo  de  um  século  que  podia  ter  <sido  dos  mais  brilhantes  da 
história  pátria. 

O  processo  das  violências  cometida»s  ao  estabelecer-se  o  novo  regime, 
começaram  a  fazê-lo  muitos  republicanos  sinceros  ou  desiludidos, 
que  nelas  colaboraram,  e  completou-o  a  doutrinação  política  do 
Estado  Novo.  Isso  nos  dispensa  de  insistir  nos  erros  e  ilegalidades 
do  que  já  pôde  chamar-se  «.um  passado  sem  grandeza».  O  novo 
regime,  ou  havia  de  declarar-se  inadaptável  ao  sentimento  nacio- 
nal, ou  havia  de  ter  em  conta  os  legítimos  direitos  da  Igreja.  Nem 
agora  lograva  desfazer-se  a  unidade  religiosa  da  Nação.  Era  um 
conflito  que  magoava  a  consciência  da  grande  maioria  dos  portu- 
gueses; mas  não  era  uma  divisão  espiritual  que  se  implantava.  Por 
isso,  o  Sr.  Presidente  do  Conselho  verificou  ainda  esta  realidade 
que  tanto  nos  engrandece:  «Com  maior  ou  menor  fervor,  cultura 
mais  ou  menos  vasta  e  profunda,  maior  ou  menor  esplendor  do 
culto,  podemos  apresentar  perante  o  mundo,  ao  lado  da  identi- 
dade de  fronteiras  históricas,  o  exemplo  raro  da  identidade  de  cons- 
ciência religiosa». 

Na  Concordata  de  IQ40,  o  Estado  Novo  foi  mais  longe,  sob  certos 
aspectos,  do  que  a  Monarquia  liberal.  «Sem  aliás  chegar  à  con- 
fissão expressa  da  verdade  religiosa»,  notou  o  Sr.  Cardeal  Patriarca, 
a  Concordata  «liquida  dois  séculos  ou  mais  do  que  se  poderia  cha- 
mar a  política  religiosa;  mas  salva  dêles  o  princípio  que  os  fêz 
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viver,  ou,  como  já  foi  dito,  atôda  a  essência  da  nossa  tradição 
espirituah . 

Na  ordem  politica,  o  que  mais  contribuiu  para  tornar  possível  a 
Concordata,  parece-nos  ter  sido  a  Constituição  de  IQ33-  Fora  dos 
princípios  que  a  orientam  e  sem  as  garantias  nela  consignadas,  difi- 
cilmente poderiam  encetar-se  negociações  de  tal  amplitude  com  a 
Santa  Sé.  Importa  salientar  êste  facto  para  a  devida  homenagem 
aos  estadistas  que  sabiamente  elaboraram  o  novo  estatuto  e  ao 
país  que  conscientemente  o  votou. 

1 1 

O  Acordo  Missionário  é,  como  nele  se  declara,  o  desenvolvimento 
das  «.normas  fundamentais  relativas  à  actividade  missionaria» , 
enunciadas  nos  artigos  26. °  a  28°  da  Concordata.  Um  simples  vol- 
ver de  olhos  pela  história  do  Padroado  e  das  Missões  mostra  que 
nunca  os  legítimos  interesses  de  Portugal  estiveram  espiritualmente 
mais  acautelados  desde  o  século  dos  Descobrimentos. 
A  obra  portuguesa  das  conquistas  e  descobrimentos  foi  considerada, 
em  princípio,  quer  pela  Nação,  quer  pela  Santa  Sé,  como  uma 
nova  Cruzada  religiosa.  Esta  não  poderia,  contudo,  manter-se,  a 
não  ser  que  constituísse,  ao  mesmo  tempo,  uma  grande  empresa 
política  e  comercial.  Igreja  e  Estado  tinham  de  se  prestar  mútuo 
auxilio,  a  primeira  formando  e  dispensando  o  pessoal  religioso  para 
as  expedições,  o  segundo  ministrando  as  possibilidades  materiais. 
No  total,  era  a  Nação  mobilizada  com  os  seus  recursos,  para  uma 
obra  em  que  não  é  fácil  destrinçar  o  elemento  preponderante:  pro- 
pagação da  Fé,  ou  alargamento  do  Império. 

A  verdade  é  que  dilatámos  a  Fé  muito  para  além  do  Império,  em 
terras  onde  não  chegou  a  exercer-se  o  domínio  político  ou  económico 
de  Portugal. 

O  que  as  duas  Nações  Peninsulares  conquistaram  em  dois  séculos 
para  a  Igreja  Católica  foi  verdadeiramente  as>sombroso.  O  mundo 
não  tinha  visto,  desde  a  época  dos  Apóstolos,  mais  fecunda  semen- 
teira evangélica. 

O  actual  Patriarca  das  índias,  Sr.  D.  José  da  Costa  Nunes,  quando 
Bispo  de  Macau,  escreveu  o  seguinte  com  respeito  ao  Japão: 
«.Durante  os  primeiros  50  anos,  nós  fizemos  meio  milhão  de  cató- 
licos, que  a  perseguição  de  Taicosama  aniquilou  quási  por  completo. 
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Pois  bem;  há  3  quartos  de  século,  entraram  missionários  estran- 
geiros no  Japão  para  recomeçar  a  obra  dos  portugueses.  Resul- 
tado: pouco  mais  de  cem  mil  cristãos  conta  hoje  a  Igreja  do 
Japão.  E  o  que  se  diz  do  Japão  pode  dizer-se  de  muitas  outras 
regiões  da  Ásia.  Quem  estude,  com  imparcialidade,  a  história  das 
missões  chegará  sem  dificuldade  a  esta  conclusão:  se  não  fôra  a 
acção  de  Portugal  e  da  Espanha  na  obra  da  evangelização  da  Ásia 
e  da  América,  a  Igreja  contaria  hoje,  a  menos,  70  a  80  milhões 
de  católicos!» 

Como  escrevemos  algures,  uma  das  características  da  nossa  expansão 
religiosa  foi  o  rápido  estabelecimento  da  hierarquia  ordinária  nas 
terras  de  além-mar.  Procurámos  organizar  as  novas  cristandades 
à  imagem  do  Continente,  por  dioceses  e  paróquias,  com  seminários 
ou  colégios  para  formação  de  clero  indígena.  Só  há  que  admirar 
a  solicitude  dos  monarcas  na  fundação  e  dotação  de  novos  templos, 
e  a  prodigiosa  fecundidade  da  Igreja  lusitana  que,  em  menos  de 
dois  séculos,  proveu  de  bispos  dezoito  dioceses,  num  domínio  espi- 
ritual que  se  estendia  desde  o  norte  de  África  ao  Extremo-Oriente 
e  ao  Brasil. 

Foi  à  vista  de  tão  maravilhosa  actividade  que  os  Sumos  Pontífices 
concederam  aos  reis  de  Portugal  o  direito  de  Padroado  para  todas 
as  igrejas  desse  vasto  domínio.  Os  documentos  mais  explícitos  desta 
concessão  pontifícia  são  a  bula  Dum  fidei  constantiam  (7  de  Junho 
de  1514)  e  o  breve  Dudum  pro  parte  (ji  de  Março  de  151Ó),  do 
Papa  Leão  X.  Não  se  baseia  ela  na  fundação  ou  dotação  de  igre- 
jas, mas  nos  eminentes  serviços  prestados  à  Igreja  pela  coroa  por- 
tuguesa. 

Com  o  tempo,  o  direito  de  Padroado  sofreu  contestações  e  a  nossa 
actividade  missionária  entrou  em  declínio,  por  motivos  que  seria 
longo  expor.  A  principal  contestação  respeitava  aos  limites  do 
Padroado :  abrangeria  ele  só  as  terras  efectivamente  ocupadas  pelos 
portugueses ,  ou  estender -se-ia  a  tôda  a  Ásia  Oriental,  incluindo  a 
China  e  o  Japão,  em  territórios  não  sujeitos  ao  nosso  império?  Os 
documentos  não  permitem  duvidar  de  que  a  Santa  Sé  tenha  feito 
a  concessão  na  mais  ampla  extensão  territorial.  Simplesmente,  a  tal 
direito  correspondia  o  dever  de  enviar  e  sustentar  o  pessoal  necessá- 
rio para  a  cura  de  almas  e  dilatação  da  Fé.  Era  um  encargo  espiritual 
de  vastidão  crescente  a  que  não  poderiam  satisfazer  os  recursos 
mis-sionários  de  Portugal,  sobretudo  quando  outras  nações  iam  des- 
pertando para  a  obra  de  evangelização. 
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As  dificuldades  da  Metrópole  reflectiam-se  necessariamente  nos 
domínios  do  Padroado.  Assim  aconteceu  quanto  ao  provimento  dos 
bispados,  nas  três  dezenas  de  anos  em  que  estiveram  interrompidas 
as  relações  com  a  Santa  Sé,  a  seguir  à  Restauração.  Assim  aconte- 
ceu quanto  ao  pessoal  missionário  no  Brasil  e  no  Oriente,  com  a 
expulsão  da  Companhia  de  Jesus.  A  legislação  pombalina,  afas- 
tando da  cena  a  mais  vigorosa  das  nossas  organizações  missioná- 
rias, retirou  da  órbita  de  Portugal  numerosas  chstandades,  deixou 
outras  sem  clero  e  facilitou  a  entrada  de  estrangeiros,  nem  todos 
católicos. 

A  extinção  das  Ordens  religiosas  em  1834.  encerrou  a  epopeia  missio- 
nária do  Portugal  antigo.  As  igrejas  do  Padroado  ficaram  quási  ao 
abandono.  Como  Portugal  não  tomasse  as  providências  necessárias, 
Gregório  XVI  foi  erigindo  vicariatos  apostólicos  e,  pelo  breve  Multa 
praeclare,  de  24.  de  Abril  de  1838,  acabou  de  desligar  da  jurisdição 
portuguesa  as  cristandad&s  situadas  fora  das  nossas  possessões. 
O  Padroado  só  pôde  ressurgir  mercê  de  Concordatas  com  a  Santa 
Sé:  a  de  21  de  Fevereiro  de  1857  entre  Pio  IX  e  D.  Pedro  V ,  e 
a  de  23  de  Junho  de  1886  entre  Leão  XIII  e  D.  Luís.  Restau- 
rou-se  o  Padroado  e  alguma  coisa  se  fêz  a  favor  das  Corporações 
e  Colégios  Missionários.  O  clero  secular  e  o  religioso  tiveram  ocasião 
de  mostrar  que  não  se  extinguira  a  abnegação  e  o  fervor  de  épocas 
mais  felizes,  escrevendo  nos  anais  do  apostolado  páginas  dignas  da 
epopeia  antiga. 

A  situação  estava,  no  entanto,  ainda  longe  de  ser  brilhante,  sobre- 
tudo quanto  ao  número  dos  missionários,  quando  a  legislação  repu- 
blicana veio  estancar  as  fontes  de  que  se  alimentava  a  acção  evan- 
gelizadora. Se  o  Padroado  pôde  sobreviver  à  Lei  da  Separação 
e  se  não  foram  abandonadas  as  missões  coloniais,  devemo-lo  à 
liberalidade  da  Santa  Sé  e  ao  espírito  religioso  e  patriótico  dos  minis- 
tros da  Igreja.  Todos  sabiam  que  nem  sempre  «os  povos  têm  os 
governos  que  merecem» ,  e  esperavam  que  a  Nação  portuguesa 
reassumisse  as  responsabilidades  de  uma  missão  que  era  de-certo 
a  sua  vocação  histórica. 

Não  foi  iludida  esta  esperança.  Apenas  a>s  leis  começaram  a  consi- 
derar os  missionários  católicos  dentro  da  sua  verdadeira  posição 
{Decretos  6.322,  8.331  e  12.4.83),  foi  possível  negociar  com  a  Santa 
Sé  os  Acordos  de  13  de  Abril  de  IQ28  e  11  de  Abril  de  IÇ2Ç,  rela- 
tivos ao  Padroado  do  Oriente,  agora  salvaguardados  na  Concordata. 
Se  a  Constituição  Política  de  IQ33  foi,  como  dissemos,  óptimo  ele- 
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mento  para  a  celebração  da  Concordata,  o  Acto  Colonial,  nova- 
mente publicado  de  harmonia  com  essa  Constituição,  foi  a  base 
em  que  se  ergueu  o  Acordo  Missionário  em  que  a  Santa  Sé  dá  a 
Portugal  as  máximas  garantias  espirituais  para  a  defesa  do  seu 
património. 

Com  razão  disse  o  Sr.  Presidente  do  Conselho,  ao  concluir  o  seu 
discurso  na  Assemblea  Nacional:  anão  tivemos  a  intenção  de 
reparar  os  últimos  trinta  anos  da  nossa  história,  mas  de  ir  mais 
longe,  e,  no  regresso  à  melhor  tradição,  reintegrar,  sob  este  aspecto, 
Portugal  na  directriz  tradicional  dos  seus  destinos». 
À  Nação  Portuguesa,  assim  gloriosa  do  seu  passado,  mais  uma  vez 
prestou  homenagem  o  Santo  Padre  Pio  XII,  na  mensagem  que  hoje 
nos  dirigiu,  notando  como  «.Portugal  pôde  encontrar  e  reatar  o  per- 
dido fio  das  suas  mais  belas  tradições  de  Nação  Fidelíssima,  para 
continuar  como  nos  dias  em  que  «.na  pequena  casa  lusitana  »  nao 
faltavam  «cristãos  atrevimentos»  para  «a  lei  da  vida  eterna  dila- 
tar», na  sua  rota  de  glória  de  povo  cruzado  e  missionário » . 

Quis  o  Secretariado  da  Propaganda  Nacional  reunir  neste  volume 
os  principais  documentos  relativos  à  Concordata  e  ao  Acordo  Mis- 
sionário. A  importância  do  assunto  justifica  plenamente  a  publica- 
ção, e  os  comentários  autorizados  tornariam  até  dispensáveis  estas 
palavras  introdutórias.  Escusado  será  dizer  que,  em  muitos  pontos, 
elas  traduzem  apenas  uma  opinião  pessoal  que  não  envolve  a  res- 
ponsabilidade da  Igreja  nem  a  de  um  organismo  do  Estado. 

Lisboa,  31  de  Outubro  de  1Q42 


P:  MIGUEL  DE  OLIVEIRA 


25  de  Abril  de  1940  —  A  Imprensa  publica  a  seguinte  nota  oficiosa  : 
«O  Conselho  de  Ministros,  reunido  ontem  no  Palácio  de  Belém,  sob  a  presi- 
dência do  Chefe  do  Estado,  ocupou-se  de  negociações  com  a  Santa  Sé,  refe- 
rentes às  relações  entre  o  Estado  e  a  Igreja  na  Metrópole  e  no  Ultramar 
Português)). 

7  de  Maio  —  Assinam-se  na  Cidade  do  Vaticano,  ao  meio  dia,  a  Con- 
cordata entre  a  Santa  Sé  e  a  República  Portuguesa  e  o  Acordo  Missionário. 
—  O  Sr.  Dr.  Oliveira  Salazar,  Presidente  do  Conselho  e  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  faz  uma  comunicação  aos  directores  da  Imprensa  diária. 

10  de  Maio  —  S.  Eminência  o  Senhor  Cardeal  Patriarca  fala  ao  micro- 
fone da  Emissora  Nacional  sobre  a  Concordata  e  o  Acordo. 

22  de  Maio  —  Parecer  da  Câmara  Corporativa. 

25  de  Maio  —  Sessão  extraordinária  da  Assemblea  Nacional,  para  rati- 
ficar as  Convenções  com  a  Santa  Sé.  Falam  o  Sr.  Presidente  do  Conselho 
e  os  deputados  Dr.  Mário  de  Figueiredo,  General  Schiappa  de  Azevedo, 
Comandante  Álvaro  Morna,  Dr.  Ulisses  Cortês,  Dr.  Braga  da  Cruz,  Dr.  Abel 
Varzim  e  Dr.  Joaquim  Diniz  da  Fonseca. 

30  de  Maio  —  As  Convenções  são  aprovadas  pela  lei  n.°  1.984. 

1  de  Junho  —  Trocam-se  em  Lisboa  os  instrumentos  de  ratificação. 

13  de  Junho  —  S.  S.  Pio  XII  dirige  ao  Episcopado  Português  a  Carta 
Encíclica  Saeculo    exeunte    octavo,  sôbre  as  Missões. 

25  de  Julho  —  O  decreto-lei  n.°  30.615  promulga  várias  disposições 
complementares  da  Concordata. 

4  de  Setembro  —  Pela  bula  Solemnibus  Conventionibus, 
em  execução  da  Concordata,  são  criadas  novas  dioceses  no  Ultramar 
português. 

5  de  Abril  de  1941  —  O  decreto-lei  n.°  31.207  promulga  o  Estatuto 
missionário. 


Concordata  entre  Portugal 
e  a  Santa  Sé 


Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 

Sua  Santidade  o  Sumo  Pontífice  Pio  XII  e  Sua  Excelência 
o  Presidente  da  República  Portuguesa,  dispostos  a  regular  por 
mútuo  acordo  e  de  modo  estável  a  situação  jurídica  da  Igreja 
Católica  em  Portugal,  para  a  Paz  e  maior  bem  da  Igreja  e  do 
Estado, 

Resolveram  concluir  entre  si  uma  solene  Convenção  que 
reconheça  e  garanta  a  liberdade  da  Igreja  e  salvaguarde  os  legí- 
timos interêsses  da  Nação  Portuguesa,  inclusivamente  no  que 
respeita  às  Missões  Católicas  e  ao  Padroado  do  Oriente. 

Para  tal  efeito,  Sua  Santidade  nomeou  seu  Plenipotenciário 
Sua  Eminência  Reverendíssima  o  Senhor  Cardeal  Luigi  Maglione, 
Seu  Secretário  de  Estado, 

e  o  Senhor  Presidente  da  República  Portuguesa  nomeou  Seus 
Plenipotenciários  :  Sua  Excelência  o  Sr.  General  Eduardo  Augusto 
Marques,  antigo  Ministro  das  Colónias,  Presidente  da  Câmara 
Corporativa,  Grã-Cruz  das  Ordens  militares  de  Cristo-  de  S.  Bento 
de  Aviz  e  da  Ordem  do  Império  Colonial  ; 

Sua  Excelência  o  Sr.  Doutor  Mário  de  Figueiredo,  antigo 
Ministro  da  Justiça  e  dos  Cultos,  Professor  e  Director  da  Facul- 
dade de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra,  Deputado  e  Gran- 
-Cruz  da  Ordem  militar  de  Santiago  da  Espada  ; 

Sua  Excelência  o  Sr.  Doutor  Vasco  Francisco  Caetano  de 
Quevedo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
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da  Santa  Sé,  Grã-Cruz  da  Ordem  militar  de  Cristo  e  Cavaleiro  de 
Grã-Cruz  da  Ordem  de  S.  Gregório  Magno  ; 

os  quais,  trocados  os  seus  respectivos  plenos  poderes  e  achados 
em  boa  e  devida  forma,  acordaram  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  I 

A  República  Portuguesa  reconhece  a  personalidade  jurídica 
da  Igreja  Católica. 

As  relações  amigáveis  com  a  Santa  Sé  serão  asseguradas  na 
forma  tradicional  por  que  historicamente  se  exprimiam,  mediante 
um  Núncio  Apostólico  junto  da  República  Portuguesa  e  um  Embai- 
xador da  República  junto  da  Santa  Sé. 

Art.  II 

É  garantido  à  Igreja  Católica  o  livre  exercício  da  sua  autori- 
dade :  na  esfera  da  sua  competência,  tem  a  faculdade  de  exercer 
os  actos  do  seu  poder  de  ordem  e  jurisdição  sem  qualquer 
impedimento. 

Para  tanto,  a  Santa  Sé  pode  livremente  publicar  qualquer 
disposição  relativa  ao  govêrno  da  Igreja  e,  em  tudo  quanto  se 
refere  ao  seu  ministério  pastoral,  comunicar  e  corresponder-se  com 
os  prelados,  clero  e  todos  os  católicos  de  Portugal,  assim  como 
estes  o  podem  com  a  Santa  Sé,  sem  necessidade  de  prévia  apro- 
vação do  Estado  para  se  publicarem  e  correrem  dentro  do  País 
as  bulas  e  quaisquer  instruções  ou  determinações  da  Santa  Sé. 

Nos  mesmos  termos-  gozam  desta  faculdade  os  Ordinários  e 
demais  Autoridades  eclesiásticas  relativamente  ao  seu  clero  e  fiéis. 

Art.  III 

A  Igreja  Católica  em  Portugal  pode  organizar-se  livremente 
de  harmonia  com  as  normas  do  Direito  Canónico,  e  constituir  por 
essa  forma  associações  ou  organizações  a  que  o  Estado  reconhece 
personalidade  jurídica. 

O  reconhecimento  por  parte  do  Estado  da  personalidade  jurí- 
dica das  associações,  corporações  ou  institutos  religiosos,  canoni- 
camente erectos,  resulta  da  simples  participação  escrita  à  Autori- 
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dade  competente  feita  pelo  Bispo  da  diocese  onde  tiverem  a  sua 
sede,  ou  por  seu  legítimo  representante. 

Em  caso  de  modificação  ou  de  extinção  proceder-se-á  do 
mesmo  modo  que  para  a  constituição,  e  com  os  mesmos  efeitos. 

Art.  IV 

As  associações  ou  organizações  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
rior, podem  adquirir  bens  e  dispor  dêles  nos  mesmos  termos  por 
que  o  podem  fazer,  segundo  a  legislação  vigente,  as  outras  pessoas 
morais  perpétuas,  e  administram-se  livremente  sob  a  vigilância 
e  fiscalização  da  competente  Autoridade  eclesiástica.  Se,  porém, 
além  de  fins  religiosos,  se  propuserem  também  fins  de  assistência 
e  beneficência  em  cumprimento  de  deveres  estatutários  ou  de 
encargos  que  onerem  heranças,  legados  ou  doações,  ficam-  na  parte 
respectiva,  sujeitas  ao  regime  instituído  pelo  direito  português  para 
estas  associações  ou  corporações,  que  se  tornará  efectivo  através 
do  Ordinário  competente  e  que  nunca  poderá  ser  mais  gravoso 
do  que  o  regime  estabelecido  para  as  pessoas  jurídicas  da  mesma 
natureza. 

Art.  V 

A  Igreja  pode  livremente  cobrar  dos  fiéis  colectas  e  quaisquer 
importâncias  destinadas  à  realização  dos  seus  fins,  designadamente 
no  interior  e  à  porta  dos  templos,  assim  como  dos  edifícios  e 
lugares  que  lhe  pertençam. 

Art.  VI 

É  reconhecida  à  Igreja  Católica  em  Portugal  a  propriedade 
dos  bens  que  anteriormente  lhe  pertenciam  e  estão  ainda  na  posse 
do  Estado,  como  templos,  paços  episcopais  e  residências  paroquiais 
com  seus  passais,  seminários  com  suas  cêrcas,  casas  de  institutos 
religiosos,  paramentos,  alfaias  e  outros  objectos  afectos  ao  culto  e 
religião  católica,  salvo  os  que  se  encontrem  actualmente  aplicados 
a  serviços  públicos  ou  classificados  como  «monumentos  nacionais» 
ou  como  «imóveis  de  interêsse  público». 

Os  bens  referidos  na  alínea  anterior  que  não  estejam  actual- 
mente na  posse  do  Estado  podem  ser  transferidos  à  Igreja  pelos 
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seus  possuidores  sem  qualquer  encargo  de  carácter  fiscal,  desde 
que  o  acto  de  transferência  seja  celebrado  dentro  do  prazo  de  seis 
meses  a  contar  da  troca  das  ratificações  desta  Concordata. 

Os  imóveis  classificados  como  «monumentos  nacionais»  e  como 
«de  interêsse  público»,  ou  que  o  venham  a  ser  dentro  de  cinco 
anos  a  contar  da  troca  das  ratificações,  ficarão  em  propriedade  do 
Estado  com  afectação  permanente  ao  serviço  da  Igreja.  Ao  Estado 
cabe  a  sua  conservação-  reparação  e  restauração  de  harmonia  com 
plano  estabelecido  de  acordo  com  a  Autoridade  eclesiástica,  para 
evitar  perturbações  no  serviço  religioso  ;  à  Igreja  incumbe  a  sua 
guarda  e  regime  interno,  designadamente  no  que  respeita  ao 
horário  de  visitas,  na  direcção  das  quais  poderá  intervir  um  fun- 
cionário nomeado  pelo  Estado. 

Os  objectos  destinados  ao  culto  que  se  encontrem  em  algum 
museu  do  Estado  ou  das  autarquias  locais  ou  institucionais  serão 
sempre  cedidos  para  as  cerimónias  religiosas  no  templo  a  que  per- 
tenciam, quando  êste  se  ache  na  mesma  localidade  onde  os  ditos 
objectos  são  guardados.  A  cedência  far-se-á  a  requisição  da  compe- 
tente Autoridade  eclesiástica,  que  velará  pela  guarda  dos  objectos 
cedidos,  sob  a  responsabilidade  de  fiel  depositário. 

Art.  VII 

Nenhum  templo,  edifício,  dependência  ou  objecto  do  culto 
católico  pode  ser  demolido  ou  destinado  pelo  Estado  a  outro  fim, 
a  não  ser  por  acordo  prévio  com  a  Autoridade  eclesiástica  compe- 
tente ou  por  motivo  de  urgente  necessidade  pública,  como  guerra, 
incêndio  ou  inundação. 

No  caso  de  expropriação  por  utilidade  pública,  será  sempre 
ouvida  a  respectiva  Autoridade  eclesiástica,  mesmo  sôbre  o  quanti- 
tativo da  indemnização.  Em  qualquer  caso,  não  será  praticado  acto 
algum  de  apropriação  sem  que  os  bens  expropriados  sejam  privados 
do  seu  carácter  sagrado. 

Art.  VIII 

São  isentos  de  qualquer  imposto  ou  contribuição,  geral  ou  local, 
os  templos  e  objectos  nêles  contidos,  os  seminários  ou  quaisquer 
estabelecimentos  destinados  à  formação  do  clero,  e  bem  assim  os 
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editais  e  avisos  afixados  à  porta  das  igrejas,  relativos  ao  minis- 
tério sagrado  ;  de  igual  isenção  gozam  os  eclesiásticos  pelo  exer- 
cício do  seu  múnus  espiritual. 

Os  bens  e  entidades  eclesiásticos  não  compreendidos  na  alínea 
precedente  não  poderão  ser  onerados  com  impostos  ou  contribui- 
ções especiais. 

Art.  IX 

Os  Arcebispos  e  Bispos  residenciais,  seus  coadjutores  c  u  m 
iure  successionise  auxiliares,  os  párocos,  os  reitores  dos 
seminários,  e  em  geral  os  directores  e  superiores  de  institutos  ou 
associações  dotados  de  personalidade  jurídica  com  jurisdição  em 
uma  ou  mais  províncias  do  país,  deverão  ser  cidadãos  portugueses. 

Art.  X 

A  Santa  Sé,  antes  de  proceder  à  nomeação  de  um  Arcebispo 
ou  Bispo  residencial  ou  de  um  coadjutor  cum  iure  succes- 
s  i  o  n  i  s  ,  salvo  o  que  está  disposto  a  respeito  do  Padroado  e  do 
Semi-Padroado,  comunicará  o  nome  da  pessoa  escolhida  ao  Govêrno 
Português  a  fim  de  saber  se  contra  ela  há  objecções  de  carácter 
político  geral.  O  silêncio  do  Govêrno,  decorridos  trinta  dias  sôbre 
a  referida  comunicação,  será  interpretado  no  sentido  de  que  não 
há  objecções.  Todas  as  diligências  previstas  neste  artigo  ficarão 
secretas. 

Art.  XI 

No  exercício  do  seu  ministério,  os  eclesiásticos  gozam  da  pro- 
tecção do  Estado,  nos  mesmos  termos  que  as  autoridades  públicas. 

Art.  XII 

Os  eclesiásticos  não  podem  ser  preguntados  pelos  magistrados 
ou  outras  autoridades  sôbre  factos  e  cousas  de  que  tenham  tido 
conhecimento  por  motivo  do  sagrado  ministério. 
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Art.  XIII 


Os  eclesiásticos  são  isentos  da  obrigação  de  assumir  os  cargos 
de  jurados,  membros  de  tribunais  ou  comissões  de  impostos,  e 
outros  da  mesma  natureza-  considerados  pelo  Direito  Canónico 
como  incompatíveis  com  o  estado  eclesiástico. 

Art.  XIV 

O  serviço  militar  será  prestado  pelos  sacerdotes  e  clérigos  sob 
a  forma  de  assistência  religiosa  às  forças  armadas  e,  em  tempo  de 
guerra,  também  nas  formações  sanitárias.  Todavia  o  Govêrno  pro- 
videnciará para  que  mesmo  em  caso  de  guerra  o  dito  serviço  mili- 
tar se  realize  com  o  menor  prejuízo  possível  para  a  cura  de  almas 
das  populações  na  Metrópole  e  no  Ultramar  Português. 

Art.  XV 

O  uso  do  hábito  eclesiástico  ou  religioso  por  parte  de  seculares 
ou  de  pessoas  eclesiásticas  ou  religiosas  a  quem  tenha  sido  inter- 
dito por  medida  das  competentes  Autoridades  eclesiásticas,  oficial- 
mente comunicada  às  autoridades  do  Estado,  é  punido  com  as 
mesmas  penas  que  o  uso  abusivo  de  uniforme  próprio  de  um 
emprêgo  público.  É  punido  nos  mesmos  termos  o  exercício  abusivo 
de  jurisdição  e  de  funções  eclesiásticas. 

4 

Art.  XVI 

É  assegurado  à  Igreja  Católica  o  livre  exercício  de  todos  os 
actos  de  culto,  privado  ou  público,  sem  prejuízo  das  exigências 
de  polícia  e  trânsito. 

Art.  XVII 

Para  garantir  a  assistência  espiritual  nos  hospitais,  refúgios, 
colégios,  asilos,  prisões  e  outros  estabelecimentos  similares  do  Es- 
tado, das  Autarquias  locais  e  institucionais  e  das  Misericórdias,  que 
não  tenham  capela  e  serviço  privativo  para  êste  efeito,  é  livre  o 
acesso  ao  pároco  do  lugar  e  ao  sacerdote  encarregado  dêstes  servi- 
ços pela  competente  Autoridade  eclesiástica,  sem  prejuízo  da  obser- 
vância dos  respectivos  regulamentos,  salvo  em  caso  de  urgência. 
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Art.  XVIII 


A  República  Portuguesa  garante  a  assistência  religiosa  em 
campanha  às  forças  de  terra,  mar  e  ar  e-  para  êste  efeito,  organi- 
zará um  corpo  de  capelãis  militares,  que  serão  considerados  oficiais 
graduados. 

0  Bispo  que  desempenhar  as  funções  de  Ordinário  Castrense 
será  nomeado  pela  Santa  Sé  de  acordo  com  o  Govêrno. 

Para  as  expedições  coloniais  poderá  ser  nomeado  Ordinário 
Castrense  um  Bispo  que  tenha  sede  na  respectiva  colónia. 

O  Ordinário  Castrense  pode  nomear,  de  acordo  com  o  Govêrno, 
um  Vigário  Geral. 

Os  capelãis  militares  serão  nomeados,  de  entre  os  sacerdotes 
apurados  para  os  serviços  auxiliares,  pelo  Ordinário  Castrense,  de 
acordo  com  o  Govêrno. 

Os  capelãis  militares  têm  jurisdição  paroquial  sobre  as  suas 
tropas,  e  estas  gozam,  quanto  aos  seus  deveres  religiosos,  dos  pri- 
vilégios e  isenções  concedidos  pelo  Direito  Canónico. 

Art.  XIX 

O  Estado  providenciará  no  sentido  de  tornar  possível  a  todos 
os  católicos,  que  estão  ao  seu  serviço  ou  que  são  membros  das  suas 
organizações,  o  cumprimento  regular  dos  deveres  religiosos  nos 
domingos  e  dias  festivos. 

Art.  XX 

As  associações  e  organizações  da  Igreja  podem  livremente 
estabelecer  e  manter  escolas  particulares  paralelas  às  do  Estado, 
ficando  sujeitas,  nos  termos  do  direito  comum,  à  fiscalização  dêste 
e  podendo,  nos  mesmos  termos-  ser  subsidiadas  e  oficializadas. 

O  ensino  religioso  nas  escolas  e  cursos  particulares  não  depende 
de  autorização  do  Estado,  e  poderá  ser  livremente  ministrado  pela 
Autoridade  eclesiástica  ou  pelos  seus  encarregados. 

É  livre  a  fundação  dos  seminários  ou  de  quaisquer  outros  esta- 
belecimentos de  formação  ou  alta  cultura  eclesiástica.  O  seu  regime 
interno  não  está  sujeito  à  fiscalização  do  Estado.  A  êste  deverão, 
no  entanto,  ser  comunicados  os  livros  adoptados  de  disciplinas  não 
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filosóficas  ou  teológicas.  As  autoridades  eclesiásticas  competentes 
cuidarão  que  no  ensino  das  disciplinas  especiais,  como  no  da  His- 
tória, se  tenha  em  conta  o  legítimo  sentimento  patriótico  português. 

Art.  XXI 

O  ensino  ministrado  pelo  Estado  nas  escolas  públicas  será 
orientado  pelos  princípios  da  doutrina  e  moral  cristãs,  tradicionais 
do  País.  Consequentemente  ministrar-se-á  o  ensino  da  religião  e 
moral  católicas  nas  escolas  públicas  elementares,  complementares 
e  médias  aos  alunos  cujos  pais,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  não  tive- 
rem feito  pedido  de  isenção. 

Nos  asilos,  orfanatos,  estabelecimentos  e  institutos  oficiais  de 
educação  de  menores,  e  de  correcção  ou  reforma,  dependentes  do 
Estado,  será  ministrado,  por  conta  dele-  o  ensino  da  religião  cató- 
lica e  assegurada  a  prática  dos  seus  preceitos. 

Para  o  ensino  da  religião  católica,  o  texto  deverá  ser  aprovado 
pela  Autoridade  eclesiástica  e  os  professores  serão  nomeados  pelo 
Estado  de  acordo  com  ela  ;  em  nenhum  caso  poderá  ser  ministrado 
o  sobredito  ensino  por  pessoas  que  a  Autoridade  eclesiástica  não 
tenha  aprovado  como  idóneas. 

Art.  XXII 

O  Estado  Português  reconhece  efeitos  civis  aos  casamentos 
celebrados  em  conformidade  com  as  leis  canónicas,  desde  que  a  acta 
do  casamento  seja  transcrita  nos  competentes  registos  do  estado 
civil. 

As  publicações  do  casamento  far-se-ão  não  só  nas  respectivas 
igrejas  paroquiais,  mas  também  nas  competentes  repartições  do 
registo  civil. 

Os  casamentos  in  articulo  mortis,  em  iminência  de 
parto,  ou  cuja  imediata  celebração  seja  expressamente  autorizada 
pelo  Ordinário  próprio  por  grave  motivo  de  ordem  moral,  poderão 
ser  contraídos  independentemente  do  processo  preliminar  das 
publicações. 

O  pároco  enviará  dentro  de  três  dias  cópia  integral  da  acta  do 
casamento,  à  repartição  competente  do  registo  civil,  para  ser  aí 
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transcrita  ;  a  transcrição  deve  ser  feita  no  prazo  de  dois  dias  e  comu- 
nicada pelo  funcionário  respectivo  ao  pároco  até  ao  dia  imediato 
àquele  em  que  foi  feita  com  indicação  da  data. 

O  pároco  que,  sem  graves  motivos,  deixar  de  enviar  a  cópia  da 
acta  dentro  do  prazo  incorre  nas  penas  de  desobediência  qualifi- 
cada ;  e  o  funcionário  do  registo  civil  que  não  fizer  a  transcrição 
no  tempo  devido  incorrerá  nas  penas  cominadas  pela  lei  orgânica 
do  serviço. 

Art.  XXIII 

O  casamento  produz  todos  os  efeitos  civis  desde  a  data  da  cele- 
bração se  a  transcrição  fôr  feita  no  prazo  de  sete  dias.  Não  o  sendo, 
só  produz  efeitos,  relativamente  a  terceiros,  a  contar  da  data  da 
transcrição. 

Não  obsta  à  transcrição  a  morte  de  um  ou  ambos  os  cônjuges. 

Art.  XXIV 

Em  harmonia  com  as  propriedades  essenciais  do  casamento 
católico,  entende-se  que-  pelo  próprio  facto  da  celebração  do  casa- 
mento canónico,  os  cônjuges  renunciarão  à  faculdade  civil  de  reque- 
rerem o  divórcio,  que  por  isso  não  poderá  ser  aplicado  pelos  tribu- 
nais civis  aos  casamentos  católicos. 

Art.  XXV 

O  conhecimento  das  causas  concernentes  à  nulidade  do  casa- 
mento católico  e  à  dispensa  do  casamento  rato  e  não  consumado, 
é  reservado  aos  tribunais  e  repartições  eclesiásticos  competentes. 

As  decisões  e  sentenças  destas  repartições  e  tribunais,  quando 
definitivas,  subirão  ao  Supremo  Tribunal  da  Assinatura  Apostó- 
lica para  verificação,  e  serão,  depois,  com  os  respectivos  decretos 
daquele  Supremo  Tribunal,  transmitidas,  pela  via  diplomática,  ao 
Tribunal  da  Relação  do  Estado,  territorialmente  competente,  que 
as  tornará  executivas  e  mandará  que  sejam  averbadas  nos  registos 
do  estado  civil,  à  margm  da  acta  do  casamento. 
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Art.  XXVI 


A  divisão  eclesiástica  do  Ultramar  Português  será  feita  em 
dioceses  e  circunscrições  missionárias  autónomas.  Dentro  de  umas 
e  de  outras  podem  ser  erectas  direcções  missionárias  pelos  respecti- 
vos prelados  de  acordo  com  o  Govêrno. 

Os  limites  das  dioceses  e  circunscrições  missionárias  serão  fixa- 
dos de  maneira  a  corresponderem,  na  medida  do  possível,  à  divisão 
administrativa. 

Art.  XXVII 

A  vida  religiosa  e  o  apostolado  missionário  nas  dioceses  serão 
assegurados  pelo  respectivo  Bispo  residencial,  e  nas  circunscrições 
missionárias  por  corporações  missionárias. 

As  corporações  missionárias  reconhecidas  estabelecerão  em 
Portugal  continental  ou  ilhas  adjacentes  casas  de  formação  e  de 
repouso  para  o  seu  pessoal  missionário.  As  casas  de  formação  e  de 
repouso  de  cada  corporação  constituem  um  único  instituto,  subsi- 
diado pelo  orçamento  da  Metrópole. 

Às  dioceses  e  circunscrições  missionárias,  às  outras  entidades 
eclesiásticas  e  aos  institutos  religiosos  das  colónias,  e  bem  assim 
aos  institutos  missionários,  masculinos  e  femininos,  que  se  estabele- 
cerem em  Portugal  continental  ou  ilhas  adjacentes,  é  reconhecida 
a  personalidade  jurídica. 

As  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias  serão  subsidiadas 
pelo  Estado. 

Art.  XXVIII 

Os  Ordinários  das  dioceses  e  circunscrições  missionárias, 
quando  não  haja  missionários  portugueses  em  número  suficiente, 
podem,  de  acordo  com  a  Santa  Sé  e  com  o  Govêrno,  chamar  missio- 
nários estrangeiros,  os  quais  serão  admitidos  nas  missões  da  orga- 
nização missionária  portuguesa,  desde  que  declarem  submeter-se 
às  leis  e  tribunais  portugueses.  Esta  submissão  será  a  que  convém 
a  eclesiásticos. 

Quando  dentro  de  cada  diocese  ou  circunscrição  missionária 
forem  estabelecidas  novas  direcções  missionárias,  a  nomeação  dos 
respectivos  directores-  não  podendo  recair  em  cidadão  português, 
só  será  feita  depois  de  ouvido  o  Govêrno  Português. 
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Todos  os  missionários,  do  clero  secular  ou  de  corporações  reli- 
giosas, nacionais  ou  estrangeiros,  estarão  inteiramente  sujeitos  à 
jurisdição  ordinária  dos  prelados  das  dioceses  e  circunscrições  mis- 
sionárias, no  que  se  refere  ao  trabalho  missionário. 

Art.  XXIX 

São  consideradas  em  vigor  as  disposições  da  Concordata  de 
21  de  Fevereiro  de  1857,  ressalvadas  pela  Concordata  de  23  de 
Junho  de  1886,  e  as  da  Concordata  de  23  de  Junho  de  1886,  umas 
e  outras  na  parte  não  atingida  por  acordos  posteriores,  designada- 
mente pelos  de  15  de  Abril  de  1928  e  de  11  de  Abril  de  1929  e  por 
esta  Convenção. 

Art.  XXX 

Se  vier  a  surgir  qualquer  dúvida  na  interpretação  desta  Con- 
cordata, a  Santa  Sé  e  o  Governo  Português  procurarão  de  comum 
acordo  uma  solução  amigável. 

Art.  XXXI 

A  presente  Concordata,  cujos  textos  em  língua  portuguesa  e  em 
língua  italiana  farão  igualmente  fé,  será  ratificada  e  entrará  em 
vigor  logo  que  sejam  trocados  os  instrumentos  de  ratificação,  salvo 
na  parte  cuja  execução  depende  de  legislação  interna  complementar 
da  República  Portuguesa,  em  que  entrará  em  vigor  só  com  essa 
mesma  legislação.  A  entrada  em  vigor  desta  não  poderá  diferir-se 
além  do  prazo  de  dois  meses  a  contar  da  ratificação. 
Feito  em  duplo  exemplar. 

Cidade  do  Vaticano,  7  de  Maio  de  1940. 

(L.  S.)  L.  Cará.  Maglione. 

Eduardo  Augusto  Marques. 
(L.  S.)  Mário  de  Figueiredo. 
(L.  S.)  Vasco   Francisco   Caetano   de  Quevedo. 

(L.  S.  branco  da  República  Portuguesa). 


(Texto  publicado  no  «Diário  do  Govêrnon,  i.a  Série,  n.°  158,  de  10  de  Julho  de  içjo ). 


Acordo  Missionário  entre  Portugal 
e  a  Santa  Sé 


Considerando  : 


Que  na  data  de  hoje  foi  assinada  a  Concordata  entre  a  Santa 
Sé  e  a  República  Portuguesa  ; 

Que  na  dita  Concordata  nos  artigos  XXVI-XXVIII  estão  enun- 
ciadas as  normas  fundamentais  relativas  à  actividade  missionária  ; 

Que  durante  as  negociações  para  a  conclusão  da  mesma  Con- 
cordata o  Govêrno  Português  propôs  que  as  ditas  normas  fossem 
ulteriormente  desenvolvidas  numa  Convenção  particular  ; 

A  Santa  Sé  e  o  Govêrno  Português  resolveram  estipular  um 
acordo  destinado  a  regular  mais  completamente  as  relações  entre 
a  Igreja  e  o  Estado  no  que  diz  respeito  à  vida  religiosa  no  Ultramar 
Português,  permanecendo  firme  tudo  quanto  tem  sido  precedente- 
mente convencionado  a  respeito  do  Padroado  do  Oriente. 

Para  êste  fim  nomearam  Plenipotenciários  respectivamente 
Sua  Eminência  Reverendíssima  o  Senhor  Cardial  Luigi  Maglione, 
Secretário  de  Estado  de  Sua  Santidade  ;  e  Sua  Excelência  o  Sr.  ge- 
neral Eduardo  Augusto  Marques-  antigo  Ministro  das  Colónias,  Pre- 
sidente da  Câmara  Corporativa,  grã-cruz  das  Ordens  Militares  de 
Cristo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e  da  Ordem  do  Império  Colonial  ;  Sua 
Excelência  o  Sr.  Doutor  Mário  de  Figueiredo,  antigo  Ministro  da 
Justiça  e  dos  Cultos,  Professor  e  Director  da  Faculdade  de  Direito 
da  Universidade  de  Coimbra,  Deputado  e  Gran-Cruz  da  Ordem  Mili- 
tar de  Santiago  da  Espada  ;  Sua  Excelência  o  Sr.  Doutor  Vasco 
Francisco  Caetano  de  Quevedo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  junto  da  Santa  Sé,  Gran-Cruz  da  Ordem  Militar 
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de  Cristo  e  cavaleiro  de  Gran-Cruz  da  Ordem  de  S.  Gregório  Magno  ; 
os  quais  sob  reserva  de  ratificação,  concordaram  em  quanto  se 
segue  : 

Art.  1 

A  divisão  eclesiástica  das  Colónias  Portuguesas  será  feita  em 
dioceses  e  circunscrições  missionárias  autónomas. 

Aos  Bispos  das  dioceses  cabe  organizar,  por  intermédio  do  clero 
secular  e  regular,  a  vida  religiosa  e  o  apostolado  da  própria  diocese. 

Nas  circunscrições  missionárias  a  vida  religiosa  e  o  apostolado 
serão  assegurados  por  corporações  missionárias  reconhecidas  pelo 
Govêrno,  sem  prejuízo  de,  com  autorização  dêste,  se  estabelecerem, 
nos  ditos  territórios  missionários  de  outras  corporações  ou  do  clero 
secular. 

Art.  2 

Os  Ordinários  das  dioceses  e  circunscrições  missionárias, 
quando  não  haja  missionários  portugueses  em  número  suficiente- 
podem,  de  acordo  com  a  Santa  Sé  e  com  o  Govêrno,  chamar  missio- 
nários estrangeiros,  os  quais  serão  admitidos  nas  missões  da  orga- 
nização missionária  portuguesa,  desde  que  declarem  submeter-se 
às  leis  e  tribunais  portugueses.  Esta  submissão  será  a  que  convém 
a  eclesiásticos. 

Art.  3 

As  dioceses  serão  governadas  por  bispos  residenciais  e  as  cir- 
cunscrições missionárias  por  Vigários  ou  Prefeitos  Apostólicos,  todos 
de  nacionalidade  portuguesa. 

Tanto  numas  como  noutras,  os  missionários  católicos  do  clero 
secular  ou  de  corporações  religiosas,  nacionais  ou  estrangeiros,  esta- 
rão inteiramente  sujeitos  à  jurisdição  ordinária  dos  sobreditos  pre- 
lados no  que  se  refere  ao  trabalho  missionário. 

Art.  4 

As  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias  serão  represen- 
tadas junto  do  Govêrno  da  Metrópole  pelo  respectivo  prelado  ou 
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por  um  seu  delegado,  e  as  corporações  missionárias  pelo  respectivo 
Superior  ou  por  um  seu  delegado. 

Os  Superiores  e  os  delegados  aqui  mencionados,  terão  a  nacio- 
nalidade portuguesa. 

Art.  5 

As  corporações  missionárias  reconhecidas  estabelecerão  em 
Portugal  continental  ou  ilhas  adjacentes  casas  de  formação  e  de 
repouso  para  o  seu  pessoal  missionário. 

As  casas  de  formação  e  de  repouso  de  cada  corporação  cons- 
tituem um  único  instituto. 

Art.  6 

São  desde  já  criadas  três  dioceses  em  Angola,  com  sede  em 
Luanda,  Nova  Lisboa  e  Silva  Pôrto  ;  três  em  Moçambique,  com  sede 
em  Lourenço  Marques,  Beira  e  Nampula  ;  uma  em  Timor,  com  sede 
em  Dili.  Além  disso,  nas  ditas  colónias  e  na  Guiné  poderão  ser 
erectas  circunscrições  missionárias. 

A  Santa  Sé  poderá-  de  acordo  com  o  Govêrno,  alterar  o  número 
das  dioceses  e  circunscrições  missionárias.  Os  limites  das  dioceses 
e  circunscrições  missionárias  serão  fixados  pela  Santa  Sé  de  ma- 
neira a  corresponderem,  na  medida  do  possível,  à  divisão  adminis- 
trativa e  sempre  dentro  dos  limites  do  território  português. 

Art.  7 

A  Santa  Sé,  antes  de  proceder  à  nomeação  de  um  arcebispo 
ou  bispo  residencial  ou  de  um  coadjutor  cum  iure  successio- 
n  i  s  ,  comunicará  o  nome  da  pessoa  escolhida  ao  Govêrno  Português 
a  fim  de  saber  se  contra  ela  há  objecções  de  carácter  político  geral. 
O  silêncio  do  Govêrno,  decorridos  trinta  dias  sôbre  a  referida  comu- 
nicação, será  interpretado  no  sentido  de  que  não  há  objecções. 
Todas  as  diligências  previstas  neste  artigo  ficarão  secretas. 

Quando  dentro  de  cada  diocese  ou  circunscrição  missionária 
forem  estabelecidas  novas  direcções  missionárias,  a  nomeação  dos 
respectivos  directores,  não  podendo  recair  em  cidadão  português, 
só  será  feita  depois  de  ouvido  o  Govêrno  Português. 
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Criada  uma  circunscrição  eclesiástica,  ou  tornando-se  vacante, 
a  Santa  Sé,  antes  do  provimento  definitivo,  poderá  imediatamente 
constituir  um  administrador  apostólico  provisório,  comunicando  ao 
Govêrno  Português  a  nomeação  feita. 

Art.  8 

Às  dioceses  e  circunscrições  missionárias,  às  outras  entidades 
eclesiásticas  e  aos  institutos  religiosos  das  colónias  e  bem  assim  aos 
institutos  missionários,  masculinos  e  femininos,  que  se  estabelece- 
rem em  Portugal  continental  ou  ilhas  adjacentes,  é  reconhecida  a 
personalidade  jurídica. 

Art.  9 

As  corporações  missionárias  reconhecidas,  masculinas  e  femi- 
ninas, serão,  independentemente  dos  auxílios  que  receberem  da 
Santa  Sé,  subsidiadas  segundo  a  necessidade  pelo  Govêrno  da  Me- 
trópole e  pelo  Govêrno  da  respectiva  colónia.  Na  distribuição  dos 
ditos  subsídios,  ter-se-ão  em  conta  não  somente  o  número  dos  alunos 
das  casas  de  formação  e  o  dos  missionários  nas  colónias,  mas  tam- 
bém as  obras  missionárias,  compreendendo  nelas  os  seminários  e 
as  outras  obras  para  o  clero  indígena.  Na  distribuição  dos  subsídios 
a  cargo  das  colónias,  as  dioceses  serão  consideradas  em  paridade 
de  condições  com  as  circunscrições  missionárias. 

Art.  10 

Além  dos  subsídios  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  o  Go- 
vêrno continuará  a  conceder  gratuitamente  terrenos  disponíveis 
às  missões  católicas,  para  o  seu  desenvolvimento  e  novas  funda- 
ções. Para  o  mesmo  fim,  as  entidades  mencionadas  no  artigo  8 
poderão  receber  subsídios  particulares  e  aceitar  heranças,  legados 
e  doações. 

Art.  11 

Serão  isentos  de  qualquer  imposto  ou  contribuição-  tanto  na 
metrópole  como  nas  colónias  : 
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a)  Todos  os  bens  que  as  entidades  mencionadas  no  artigo  8 
possuírem  em  conformidade  com  os  seus  fins  ; 

b)  Todos  os  actos  inter  vivos  de  aquisição  ou  de  alienação, 
realizados  pelas  ditas  entidades  para  satisfação  dos  seus  fins,  assim 
como  todas  as  disposições  mortis  causa  de  que  forem  benefi- 
ciárias para  os  mesmos  fins. 

Além  disso,  serão  isentos  de  todos  os  direitos  aduaneiros  as 
imagens  sagradas  e  outros  objectos  de  culto. 

Art.  12 

Além  dos  subsídios  previstos  no  artigo  9,  o  Govêrno  Português 
garante  aos  Bispos  residenciais,  como  Superiores  das  missões  das 
respectivas  dioceses,  e  aos  Vigários  e  Prefeitos  Apostólicos  hono- 
rários condignos  e  mantém-lhes  o  direito  à  pensão  de  aposentação. 
Para  viagens  ou  deslocações,  porém,  não  haverá  direito  a  qualquer 
ajuda  de  custo. 

Art.  13 

O  Govêrno  Português  continuará  a  abonar  a  pensão  de  aposen- 
tação ao  pessoal  missionário  aposentado  e  para  o  futuro  dá-la-á  aos 
membros  do  clero  secular  missionário  quando  tiverem  completado 
o  número  de  anos  de  serviço  necessário  para  tal  efeito. 

Art.  14 

Todo  o  pessoal  missionário  terá  direito  ao  abono  das  despesas 
de  viagem  dentro  e  fora  das  colónias.  Para  gozar  de  tal  direito  basta 
que  na  Metrópole  o  Ordinário  ou  seu  delegado  apresente  ao  Go- 
vêrno os  nomes  das  pessoas,  juntamente  com  atestado  médico,  que 
comprove  a  robustez  física  necessária  para  viver  nos  territórios  do 
Ultramar,  sem  necessidade  de  outras  formalidades.  Se  o  Govêrno 
por  fundados  motivos,  julgar  insuficiente  o  atestado  médico,  poderá 
ordenar  novo  exame  que  será  feito  na  forma  devida  por  médicos 
de  confiança,  sempre  do  sexo  feminino  para  as  pessoas  dêste  sexo. 

As  viagens  de  regresso  à  Metrópole  por  motivo  de  doença  ou 
em  gôzo  de  licença  graciosa  serão,  por  proposta  dos  respectivos 
prelados,  autorizadas  segundo  as  normas  vigentes  para  os  funcio- 
nários públicos. 
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Art.  15 


As  missões  católicas  portuguesas  podem  expandir-se  livre- 
mente para  exercerem  as  formas  de  actividade  que  lhes  são  pró- 
prias e  nomeadamente  a  de  fundar  e  dirigir  escolas  para  os  indí- 
genas e  europeus-  colégios  masculinos  e  femininos,  institutos  de 
ensino  elementar,  secundário  e  profissional,  seminários,  catecume- 
natos,  ambulâncias  e  hospitais. 

De  acordo  com  a  Autoridade  eclesiástica  local,  poderão  ser  con- 
fiados a  missionários  portugueses  os  serviços  de  assistência  religiosa 
e  escolar  a  súbditos  portugueses  em  territórios  estrangeiro. 

Art.  16 

Nas  escolas  indígenas  missionárias  é  obrigatório  o  ensino  da 
língua  portuguesa,  ficando  plenamente  livre,  em  harmonia  com  os 
princípios  da  Igreja,  o  uso  da  língua  indígena  no  ensino  da  religião 
católica. 

Art.  17 

Os  Ordinários,  os  missionários,  o  pessoal  auxiliar  e  as  irmãs 
missionárias,  não  sendo  funcionários  públicos,  não  estão  sujeitos 
ao  regulamento  disciplinar  nem  a  outras  prescrições  ou  formalida- 
des a  que  possam  estar  sujeitos  aqueles  funcionários. 

Art.  18 

Os  Prelados  das  dioceses  e  circunscrições  missionárias  e  os 
Superiores  das  corporações  missionárias  na  Metrópole  darão  anual- 
mente ao  Govêrno  informações  sôbre  o  movimento  missionário  e 
actividade  exterior  das  missões. 

Art.  19 

A  Santa  Sé  continuará  a  usar  da  sua  autoridade  para  que  as 
corporações  missionárias  portuguesas  intensifiquem  a  evangeliza- 
ção dos  indígenas  e  o  apostolado  missionário. 
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Art.  20 


Mantém-se  em  vigor  o  regime  paroquial  da  diocese  de  Cabo 
Verde. 

Art.  21 

Os  dois  textos  do  presente  Acordo,  em  língua  portuguesa  e  em 
língua  italiana,  farão  igualmente  fé. 

Feito  em  duplo  exemplar. 

Cidade  do  Vaticano,  7  de  Maio  de  1940. 

(L.  S.)  L.  Card.  Maglione. 

Eduardo  Augusto  Marques. 
(L.  S.)  Mário  de  Figueiredo. 
(L.  S.)  Vasco   Francisco   Caetano    de  Quevedo. 

L.  Sêlo  branco  da  República  Portuguesa  e  um  sêlo  a  lacre. 


(Texto  publicado  no  ((Diário  do  Governo»,  i.K  Série,  n.°  158,  de  10  de  Julho  de  içj.0). 


Palavras  de  Sua  Eminência 
o  Senhor  Cardeal  Patriarca 


As  palavras  que  vou  dizer  não  se  dirigem  apenas  à  consciência 
católica  ;  dirigem-se  a  tôdas  as  consciências  honestas  de  Portugal. 

Não  podia  o  ano  áureo  das  Comemorações  Centenárias  da  Fun- 
dação e  da  Restauração  da  Nacionalidade  portuguesa  ter  melhor 
pórtico  de  entrada  que  a  assinatura  da  Concordata  e  do  Acordo 
missionário. 

Êstes  dois  documentos  históricos  são  dos  que  assinalam  idades 
na  história  dum  povo.  Não  se  marcam  por  anos,  mas  por  séculos. 

Um  reintegra  Portugal  nas  fontes  da  sua  vida  espiritual  ;  o 
outro  consagra-lhe  a  sua  vocação  missionária.  De  ambos  os  modos, 
é  a  Nação  que  interiormente  se  restaura,  renova  e  lança  no  Ultra- 
mar à  conquista  cristã  e  portuguesa  das  almas. 

I  —  A  Concordata 

Falemos  primeiro  da  Concordata. 

1)  A  Concordata  não  restaura  o  antigo  regime 
concordatário.  Ao  ouvir  pronunciar  êste  nome,  muitos 
para  quem  as  palavras  são  como  etiquetas  de  coisas  imutáveis, 
pensarão  logo  no  sistema  antigo  de  relações  entre  a  Igreja  e  o 
Estado  :  —  Igreja  de  Estado  e  prerogativas  da  Coroa,  orçamento 
do  culto  e  clero  sentado  à  mesa  do  orçamento. 

A  nova  Concordata  desconcertará  os  que  assim  pensem,  pelo 
hábito  de  verem  o  presente  à  luz  exclusiva  do  passado. 
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Não  se  pode  fazer  parar  o  rio  da  História.  Há  formas  que  a 
evolução  social  vai  transformando. 

Sucede  na  sociedade  como  no  mundo  vivo.  A  certos  climas 
correspondem  certas  floras  :  Alterados  aqueles,  alteram-se  estas. 

A  Concordata  agora  assinada  não  é  uma  obra  retrógrada,  com  a 
pretensão  de  fazer  parar  o  tempo,  como  se  o  passado  não  tivesse... 
passado. 

É  obra  eminentemente  actual,  acomodada  às  circunstâncias 
novas  da  sociedade  portuguesa. 

É  obra  tão  moderna  que  abre  uma  idade  nova  nas  relações  da 
Igreja  e  do  Estado  em  Portugal.  Certas  soluções  por  elas  achadas 
podem  considerar-se  mesmo  como  soluções  de  alcance  universal. 

Consuma  o  que  a  evolução  ou  a  revolução  já  começara.  Pode 
dizer-se  que,  até  certo  ponto,  a  Concordata  mata  o  que  estava 
morto  :  o  regalismo  de  cadeias  doiradas  e  o  jacobinismo  sectário. 
O  regalismo  que  asfixiava  a  Igreja  num  apertado  abraço  protector 
de  tutela  :  o  jacobinismo  que  a  perseguia,  afrontando  a  justiça  e  a 
consciência  aos  vivas  à  liberdade. 

Liquida  dois  séculos  ou  mais  do  que  se  poderia  chamar  a  polí- 
tica religiosa  ;  mas  salva  dêles  o  princípio  que  os  fêz  viver,  ou,  como 
já  foi  dito  «tôda  a  essência  da  nossa  tradição  espiritual»,  sem  aliás 
chegar  à  confissão  expressa  da  verdade  católica. 

Do  regime  regalista  a  Concordata  conserva  o  que  os  Estados 
modernos  conservam  e  alguns  protegem  —  o  reconhecimento  da 
missão  educadora  da  Igreja,  a  garantia  dos  seus  direitos  e  liberdade, 
a  concórdia  dos  dois  poderes  para  o  bem  comum. 

Da  revolução  de  ideas  que  levou  à  separação  da  Igreja  e  do 
Estado,  conserva  o  que  nela  poderia  achar-se  como  aspiração  legí- 
tima a  independência  das  respectivas  esferas  de  influência,  o  res- 
peito da  liberdade  da  consciência  de  cada  um,  a  igualdade  de  todos 
os  portugueses  perante  a  lei. 

Para  poder  mudar,  é  preciso  subsistir.  A  Concordata  abre  um 
período  novo,  como  convém  em  era  de  restauração  nacional,  sem 
quebrar  o  fio  da  tradição. 

E  desde  já  se  pode  assentar  nesta  primeira  conclusão  :  — 
a  Concordata  actual  não  restaura  o  antigo  regime 
concordatário. 

2)  A  Concordata  não  cria  uma  Igreja  de  Es- 
tado. Na  economia  da  nova  Concordata  a  Igreja  católica  não  é 
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reintegrada  na  situação  de  Igreja  de  Estado  com  as  chamadas  pre- 
rogativas  da  Coroa.  A  Igreja  é  simplesmente  a  Igreja  de  Jesus 
Cristo.  O  Estado  reconhece-a,  garante-lhe  o  livre  exercício  da  sua 
vida  e  missão —  mas  não  se  intromete  na  sua  vida  interna,  nem 
como  protector,  nem  como  inimigo. 

É  coisa  adquirida  no  conceito  do  Estado  moderno  e  consagrada 
por  tôdas  as  Concordatas  firmadas  por  Pio  XI  —  que  o  Estado,  jus- 
tamente cioso  da  sua  independência  na  sua  esfera  própria,  não  tem 
competência  para  invadir  a  esfera  alheia  da  Igreja. 

Nem  clericalismo,  ou  seja  intervenção  abusiva  da  Igreja  no 
regime  dos  interêsses  puramente  temporais,  —  nem  estatismo, 
(quer  sob  capa  de  protecção,  quer  hostilmente  a  pretexto  de  supre- 
macia do  poder  civil),  ou  seja  o  Estado  civil  a  reger  e  ordenar  as 
coisas  religiosas. 

O  princípio  evangélico  :  a  Deus  o  que  é  de  Deus  e  a  César  o  que 
é  de  César.  Fora  dêle  só  há  lugar  para  confusão  ou  para  opressão. 
A  liberdade  de  consciência  nasceu  dêle,  e  só  vive  enquanto  êle 
perdura. 

Na  Concordata  é  francamente  reconhecida  a  Igreja  tal  como 
ela  é  :  mas  não  se  lhe  cria  uma  situação  privilegiada  tal,  que  algum 
cidadão  português  qualquer  que  seja  a  religião  que  professe,  sofra 
a  menor  deminuição  dos  seus  direitos. 

Não  que  o  conceito  de  Igreja  de  Estado  seja  em  si  incompatível 
com  a  justa  independência  do  Estado  e  da  Igreja,  ou  com  a  liber- 
dade de  consciência  dos  cidadãos.  «Igreja  de  Estado»  significa 
apenas,  pela  própria  fôrça  do  têrmo,  que  o  Estado  a  reconhece 
oficialmente  como  a  religião  da  Nação,  e  a  protege  como  tal,  sem 
com  isso  necessariamente  se  confundirem  as  suas  esferas  de  com- 
petência, nem  se  perseguirem  as  consciências  dos  não-católicos. 

Tal  é  mesmo  o  dever  dos  Estados  católicos  :  no  rigor  da  dou- 
trina, o  próprio  Estado,  órgão  oficial  da  Nação,  não  pode  desobri- 
gar-se  do  dever  de  prestar  culto  público  a  Deus.  Mas  a  divisão 
espiritual  do  mundo  moderno,  que  perdeu  a  unidade  de  crença,  tem 
levado  muitos  Estados  a  demitirem  de  si  esta  função  pública  do 
culto  nacional. 

Na  nossa  Concordata —  e  é  esta  a  segunda  conclusão  —  a  Igreja 
Católica  é  reconhecida  como  a  da  grande  maioria  da  Nação,  mas 
não   é   considerada   como   Igreja   de  Estado. 
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3)  A  Concordata  não  agrava  o  orçamento.  Se 
alguém,  quer  pensando  no  antigo  regime  concordatário,  quer  mesmo 
no  dos  modernos  países  concordatários,  pregunta  quanto  pesa  a 
nova  Concordata  no  orçamento  português,  desde  já  se  responde 
francamente  com  esta  sêca  palavra  :  nada  ! 

Isto  é  tão  novo  que  nos  países  concordatários  se  compreenderá 
com  dificuldade. 

Pela  primeira  vez  aparece  (que  eu  me  lembre)  numa  Concor- 
data. 

Não  me  repugnava,  em  absoluto,  que  mesmo  em  regime  de 
separação,  o  Estado  subsidiasse  a  Igreja,  não  a  título  de  religião 
oficial,  mas  em  atenção  aos  serviços  que  ela  presta  à  Nação  e  ao 
Estado,  com  a  sua  obra  civilizadora  e  educativa. 

Ninguém  ignora  que  ela,  abrindo  os  seus  Seminários  aos  filhos 
dos  pobres,  tem  dado  a  Portugal  alguns  dos  seus  maiores  homens, 
que  a  servem,  enriquecem  e  a  enobrecem  em  todos  os  ramos  da 
vida  nacional  !... 

Mas,  considerando  que  o  Estado  a  espoliou  em  1911  de  quási 
tudo  o  que  a  fé  e  a  caridade  das  gerações  piedosas  juntaram  para 
sustentação  do  culto  e  serviço  dos  pobres,  seria  até  de  esperar  que 
agora  fôsse  indemnizada  do  que  ilegitimamente  lhe  foi  tirado. 

É,  porém,  mais  fácil  fazer  o  mal  do  que  repará-lo.  E  já  é  muito, 
quando  não  se  pode  restituir,  reconhecer  que  se  roubou. 

Julgou  o  Estado  que,  sem  grave  perturbação  de  situações  esta- 
belecidas e  algumas  já  legitimadas,  não  poderia  restituir  o  que,  há 
muito  desafectado  dos  fins  religiosos,  foi  aplicado  a  outros. 

Restitue  abertamente...  o  que  a  Igreja  de  facto  ainda  conserva. 
Isto  não  é  de  desprezar,  quando  as  coisas  se  não  apreciam  só  em 
cifras.  Encerra  uma  grande  lição  moral  :  reconhece  que  é  da  Igreja 
o  que  é  efectivamente  dela.  O  princípio  de  propriedade  é  assim 
lealmente  afirmado. 

Temos,  pois  :  nem  subsídio  cultural,  nem  indemnização.  A 
Igreja  em  Portugal  continuará  a  viver  exclusivamente  da  genero- 
sidade espontânea  dos  fiéis. 

Mas  ninguém  levará  à  conta  de  vanglória  ou  elogio  em  bôca 
própria  o  salientar  aqui  o  nobre  exemplo  de  heróica  isenção  dado 
pela  Igreja.  A  liberdade  da  sua  missão  —  que  é  dar  Cristo  ao 
Mundo  —  compra-a  ela  por  todo  o  preço  ;  e  quando  já  não  tem  mais 
que  dar,  dá  o  sangue. 

Em  Portugal,  para  que  se  realizasse  a  concórdia  da  Igreja  e 
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do  Estado,  tão  útil  e  necessária  aos  dois,  de  boamente  se  abraçou 
à  sua  pobreza,  confiada  cegamente  na  palavra  omnipotente  e  fiel 
d'Aquêle  que  lhe  mandou  procurar  primeiro  o  reino  de  Deus,  que 
o  mais  lhe  seria  dado  por  acréscimo. 

E  já  se  pode  também  assentar  nesta  outra  conclusão : 
a  Concordata  não  agrava  num  ceitil  o  orça- 
mento do  Estado,  para  o  dar  ao  clero  e  ao  culto. 

4)  O  significado  da  Concordata.  O  significado 
essencial  da  nova  Concordata  é  definido  logo  pelo  prólogo  do  texto  : 
«Regular  por  mútuo  acordo  e  de  modo  estável  a  situação  jurídica 
da  Igreja  Católica  em  Portugal,  para  a  paz  e  maior  bem  da  Igreja 
e  do  Estado». 

Efectivamente  nêle  se  reconhece  e  garante  a  liberdade  da 
Igreja,  estabelecem-se  os  limites  da  esfera  de  competência  dos  dois 
poderes,  firma-se  a  paz  e  a  concórdia  entre  êles. 

É  certamente  o  estatuto  mais  completo  desde  há  séculos  que 
regula  as  relações  da  Igreja  e  do  Estado  em  Portugal. 

E  forçoso  é  confessar  que  foi  elaborado  num  alto  espírito  de 
justiça  e  de  verdade. 

O  Estado  aceita  a  Igreja  como  ela  é  .  Encontra  o  facto  católico 
não  só  como  um  facto  nacional,  mas  ainda  como  o  facto  fundamental 
da  vida  histórica  da  Nação  —  e  tradú-lo  juridicamente. 

Tentar  desconhecê-lo,  como  têm  tentado  alguns  Estados  laicos, 
—  além  de  pràticamente  impossível,  é  pretender  ignorar  a  realidade 
social.  E  realidade  viva,  como  é  a  da  própria  consciência  e  alma 
nacional  ! 

Tentar  alterá-lo,  com  leis  que  o  não  respeitem  na  sua  natureza, 
como  tentou  a  chamada  Lei  de  Separação  (que  era  antes  lei  de 
opressão)  —  é  ofender  a  consciência  católica,  deformar  o  dado  his- 
tórico tal  como  se  apresenta,  atacar  a  própria  alma  da  Nação. 

Tentar  aprisioná-lo  e  dominá-lo,  como  tentou  o  regalismo  e 
pretende  o  totalitarismo  —  é  procurar  estancar  a  fonte  da  renovação 
cristã,  aprisionar  a  asa  da  inspiração  evangélica,  ferir  as  raíses 
vitais  das  instituições  básicas  da  civilização,  cair  num  formalismo 
ritual  aparente,  senão  hipócrita. 

O  Estado  Novo  encarou  leal  e  decididamente  o  facto  português 
da  Igreja  Católica.  Digo  português,  porque  para  tanto  não  era 
sequer  necessário  encarar  o  seu  aspecto  divino. 

Devendo  e  querendo  tratá-lo  como  êle  era,  sem  o  deformar  nem 
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violentar,  firmava  a  paz  das  consciências  e  reintegrava  a  alma  por- 
tuguesa no  sentido  da  sua  formação  espiritual. 

Quando  se  considera  a  formação  católica  de  Portugal,  esta  obra 
aparece  como  um  imperativo  da  tradição  nacional  ;  e  todo  o  inglório 
trabalho  de  perseguição  anti-cristã,  como  esforço  desnacionalizador 
de  divisão  e  desagregação  interna. 

Uma  situação  que  se  propõe  restaurar  Portugal  em  todos  os 
domínios,  (pois  êste  quási  perdera  a  consciência  de  si  mesmo,  como 
certas  figuras  de  tragédia),  devia  a  si  e  ao  País  a  liquidação  de  erros 
ao  mesmo  tempo  anti-cristãos  e  anti-nacionais. 

E  até  poderá  parecer,  ao  considerar  o  papel  predominante  da 
Igreja  na  formação  histórica  e  na  vida  da  Nação,  e  ao  comparar 
a  situação  privilegiada  que  noutros  países  nossos  irmãos  o  Estado 
lhe  cria,  que  a  nova  Concordata,  reconhecendo  os  direitos  essenciais 
foi  avara  nos  privilégios. 

Não  fêz  questão  dêles  a  Igreja.  Que  se  os  tivesse,  era  mais  pelo 
País  que  por  ela  :  era  para  mais  e  melhor  continuar  a  formar  a 
alma  portuguesa  no  amor  do  bem,  e  no  sentido  da  obediência,  e  na 
consciência  do  direito,  e  no  culto  da  virtude,  e  na  escola  do  sacri- 
fício... 

Honra  e  glória  ao  Estado  Novo  que,  no  ano  jubilar  da  Nação 
Portuguesa,  institue  uma  ordem  nova  na  qual  se  firma  a  paz  e 
harmonia  da  Igreja  e  do  Estado,  pelo  reconhecimento  dos  direitos 
daquela  e  garantia  dos  legítimos  interêsses  dêste. 

Tendo  como  idea  e  missão  nacional  a  defesa  dos  princípios  da 
civilização  cristã,  reconhece  à  Igreja  o  papel  de  guarda  dêles  no 
Mundo.  Sem  assumir  funções  religiosas,  o  Estado  zela  e  cultiva  o 
património  espiritual  da  Nação. 

Estou  falando  numa  hora  singularmente  trágica  do  Mundo. 
Êste  tem  aí  a  prova  do  que  significa  abandonar  o  ideal  cristão.  Já 
Bourget  verificara  um  dia,  que  ferir  os  princípios  cristãos  é  ferir 
os  próprios  princípios  da  civilização. 

Já  vai  alto  o  clamor,  até  nas  nações  que  quiseram  apagar  as 
estrêlas  do  céu,  dos  que  apelam  para  as  forças  espirituais. 

Está  o  Mundo  a  desmoronar-se  ;  e  já  reaparece  tudo  o  que 
constitue  a  miséria  do  paganismo  —  o  culto  idolátrico  da  fôrça,  a 
negação  do  direito  que  se  oponha  ao  interêsse  da  Nação  mais  forte, 
um  direito  natural  de  escravizar  os  fracos,  a  condenação  orgulhosa 
e  inhumana  da  doçura  e  da  misericórdia,  a  selecção  puramente 
animal  da  raça,  o  império  da  tirania  mais  absoluta,  a  ambição  desor- 
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denada  de  domínio...  Instala-se  a  barbárie  já  na  Europa,  mas  ar- 
mada com  todos  os  recursos  da  ciência  e  técnica  modernas. 

Bendito  seja  Portugal,  que  dá  ao  novo  Prometeu  do  Mundo 
contemporâneo,  tragicamente  amarrado  à  pira  do  incêndio  que  lou- 
camente ateou,  esta  lição  de  fé,  respeito  e  protecção  às  fontes  donde 
brota  para  o  Mundo  a  luz  dos  espíritos  e  a  paz  dos  corações  e  a 
elevação  das  almas,  e  a  dignificação  do  homem,  e  a  justificação  da 
moral  e  do  direito,  e  a  harmonia  das  nações. 


II  —  O  Acordo  missionário 

Pouco  direi  sôbre  o  Acordo  missionário,  pois  já  vozes  mais 
autorizadas  que  a  minha  falaram  sôbre  êle.  Não  posso,  porém, 
ocultar  que  é  um  documento  capital  da  história  da  ocupação  cristã 
das  nossas  Colónias. 

Nunca  a  Santa  Sé,  até  hoje,  assinou  um  estatuto  tão  vasto  e 
transcendente  sôbre  o  regime  missionário.  Nêle  acaba  de  fazer  um 
acto  magnífico  de  fé  e  confiança  no  esforço  missionário  de  Portugal. 

O  Papa  Alexandre  VI  distribuiu  pelas  nações  irmãs,  Portugal 
e  Espanha,  as  duas  metades  do  Mundo  que  descobríramos.  Pio  XII 
de  algum  modo  o  imita,  confiando  a  Portugal  a  obra  missionária 
das  suas  vastas  Colónias. 

Quem  tenha  sentido  a  acuidade  do  problema  colonial  que  vem 
sendo  jogado  no  tabuleiro  internacional,  e  mais  ainda  para  uma 
alma  cristã,  a  responsabilidade  da  salvação  das  almas  indígenas 
que  (como  se  dizia  no  século  XVI)  temos  de  conquistar  para  Cristo 
e  para  a  sua  Igreja  —  poderá  compreender  o  alcance  do  Acordo 
agora  assinado. 

Continua  no  Ultramar  a  nossa  vocação  missionária  de  «dilatar 
a  Fé  e  o  Império».  A  constituição  da  hierarquia  nas  mais  impor- 
tantes das  nossas  Colónias  é  como  um  acto  simbólico  da  sua  ocupa- 
ção para  Cristo  e  para  Portugal. 

No  limiar  do  ano  glorioso  de  1940,  levanta-se  o  arco  festivo  dos 
dois  documentos  memoráveis  :  a  Concordata  e  o  Acordo  missionário. 

Que  a  Nação  inteira  passe  por  baixo  dêle  cantando  o  «Te  Deum» 
da  paz  e  reconciliação  nacional  ! 


(Texto  publicado  na  Revista  «Lúmen»,  ano  IV,  fase.  6,  Junho  de  jç^oj. 


Parecer  da  Câmara  Corporativa 
sobre  a  Concordata  e  o  Acordo  Missionário 


Consultada  pelo  Govêrno  acêrca  da  Concordata  e  do  Acordo 
Missionário  negociados  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé,  a  Câmara 
Corporativa,  por  intermédio  das  secções  de  Política  e  administração 
geral,  Justiça,  Política  e  economia  coloniais  e  Interêsses  espirituais 
e  morais,  emite  o  seguinte  parecer  : 

1.  A  Concordata  e  o  Acordo  Missionário,  que,  assinados  no 
Vaticano,  constituem  objecto  dêste  parecer,  reatam  a  nossa  tradi- 
ção concordatária,  interrompida  em  1910  com  manifesto  prejuízo 
para  a  Ordem  social,  que  não  deve  ser  considerada  apenas  nas  suas 
revelações  externas  :  ordem  nas  ruas,  e  antes  o  deve  ser  também 
na  sua  essência,  na  sua  substância  :  a  ordem,  a  paz  nas  consciências, 
única  verdadeira  paz  e  única  verdadeira  ordem  l. 


1  São  quatro  as  concordatas  celebradas  pela  Santa  Sé  com  Portugal : 
a  concordata  de  20  de  Julho  de  1778,  celebrada  entre  Pio  VI  e  a  Rainha 
D.  Maria  I,  que  tem  por  objecto  a  apresentação  de  alguns  benefícios,  tanto 
curados  como  simples ;  a  concordata  de  21  de  Outubro  de  1848,  celebrada, 
com  o  nome  de  convenção,  entre  Pio  IX  e  a  Rainha  D.  Maria  II,  sôbre 
a  Bula  da  Cruzada,  seminários,  cabidos,  tribunal  da  Nunciatura,  conventos 
de  freiras,  venda  de  bens  eclesiásticos  e  circunscrição  das  dioceses ;  a 
concordata  de  21  de  Fevereiro  de  1857,  celebrada,  com  o  nome  de  tra- 
tado, entre  Pio  IX  e  D.  Pedro  V,  acêrca  dos  limites  e  extensão  do  nosso 
direito  de  padroado  no  Oriente ;  a  concordata  de  23  de  Junho  de  1886,  cele- 
brada, com  o  nome  de  convénio,  entre  Leão  XIII  e  D.  Luiz,  sôbre 
circunscrição  diocesana  e  exercício  do  direito  de  padroado  na  índia  Oriental. 

Indicaremos  ainda  o  Acordo  de  15  de  Abril  de  1928,  que  regulou  a 
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É  certo  que  as  relações  entre  o  Estado  e  a  Igreja  entraram  de 
há  anos  a  esta  parte  numa  fase  de  mais  cordial  entendimento,  mas 
sem  que  no  aspecto  jurídico-religioso  tivessem  desaparecido  tôdas 
as  arestas,  todos  os  mal-entendidos,  tôdas  as  queixas. 

Mas  se  o  Estado  Português  se  reconhece  limitado  pela  moral 
eseas  virtudes  morais  dos  cidadãos  —  um  dos  fins  visados 
pelo  ensino  —  devem  ser  orientadas  pelos  princípios  da 
doutrina  e  moral  cristãs,  tradicionais  do  País 
(Constituição  Política,  artigos  4.°  e  43.°,  n.°  3.°),  i  como  manter  o 
statu  quo  religioso  sem  que  no  espírito  da  mocidade  nascesse, 
porventura,  a  convicção  de  que  os  princípios  formulados  eram  uns 
e  a  realidade  outra,  ou,  melhor,  de  que  a  verdade  consti- 
tucional era  uma  e  outra  a  verdade  real? 

Ora,  Política  de  Verdade  é  o  lema  do  Estado  Novo 
e  nunca,  como  hoje,  deveu  êste  em  tudo  obedecer-lhe,  ainda  que 
não  seja  senão  para  que  a  atitude  portuguesa  sirva  de  exemplo  ao 
Mundo,  cuja  vida  social  parece  querer  construir-se,  tôda  ela,  sôbre 
a  falsidade  e  a  mentira,  como  meios  sistemáticos  de  luta  e  de 
triunfo. 

Demais,  a  obra  de  restauração  nacional  não  atingiria  a  sua 
plenitude  enquanto,  de  novo,  o  espiritual  e  o  temporal,  pondo  têrmo 
a  uma  indesejável  situação  de  recíproca  desconfiança  e  empregando 
cada  um  os  meios  que  lhe  são  próprios,  sem  abusivas  ingerências 
nos  domínios  privativos  do  outro,  em  boa  harmonia  não  tentassem 
alcançar  o  fim  comum  :  a  perfeição  dos  homens,  no  culto  da  Pátria 
e  na  fraternidade  das  almas. 

Tornava-se  assim  necessário  resolver  o  problema  reli- 
gioso. 

Mas  a  situação  jurídica  vigente  jamais  a  Igreja  a  aceitaria  como 
situação  definitiva  e  a  situação  anterior  a  1910  revelava-se,  pelos 
mais  variados  motivos  —  de  ordem  religiosa  uns  e  de  ordem  polí- 
tica outros  —  ,  de  impossível  restauração. 

Restava  o  caminho  das  negociações,  do  mútuo  acordo,  da  Con- 
cordata, enfim. 


circunscrição  das  dioceses,  a  nomeação  dos  bispos  e  a  dupla  jurisdição  de 
que  trata  a  Concordata  de  1886,  e  o  Acordo  de  11  de  Abril  de  1929,  que  fixou 
os  limites  e  a  jurisdição  da  diocese  de  S.  Tomé  de  Meliapor,  nas  índias 
Orientais,  em  cumprimento  do  artigo  4.°  do  Acordo  anterior.  A  ambas  se 
refere  a  Concordata  no  artigo  29.°. 
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Por  êle  seguiu  o  Govêrno,  e  com  brilhante  êxito,  facilitado, 
sem  dúvida,  pelo  desejo  comum  de  se  atingir,  através  de  recíprocas 
concessões  e  em  tanto  quanto  a  essência  doutrinal,  por 
um  lado,  e  o  interêsse  nacional,  por  outro,  o  consentis- 
sem, a  ambicionada  meta  :  a  plena  paz  religiosa,  coroamento  lógico 
da  nossa  restauração. 

2.  Não  apreciará  a  Câmara  Corporativa  quer  a  Concordata 
quer  o  Acordo  Missionário  à  luz  da  sua  harmonia  ou  desharmonia 
com  o  Bem  moral,  como  Valor  Supremo,  nem  mesmo  à  luz  dos 
benefícios  espirituais  dêles  resultantes,  sobrepondo  ao  juízo  da 
Igreja  o  seu  próprio  juízo. 

A  Santa  Sé,  que  perante  a  consciência  católica  se  apresenta 
como  representante  divina  dos  interêsses  religiosos  e  guia  inspirada 
do  bem  das  almas,  por  certo  contemporizou,  aqui  ou  além,  com  as 
exigências  do  bem  comum  nacional,  a  que,  no  domínio  da 
acção  e  das  realidades  contingentes,  sempre  haverá  que  atender, 
mesmo  quando  se  pense,  acima  de  tudo,  na  defesa  do  bem  espiritual. 

A  prudência  é  virtude,  e  virtude  primária  em  quem  dirige. 

De  resto,  sob  êste  aspecto  fácil  será  sempre  ao  Estado  evolu- 
cionar, querendo  e  podendo,  no  sentido  de  uma  sua  maior  obediên- 
cia aos  princípios  cristãos.  Nada  na  Concordata  o  impede,  e  seria 
absurdo  supor  que  viria  a  impedi-lo  a...  Igreja,  tentando  invocar 
para  isso  a...  Concordata. 

Não  é,  aliás,  a  Câmara  Corporativa  órgão  consultivo  da  Santa 
Sé,  a  quem  caiba  dar  o  seu  parecer  em  nome  dos  interêsses  supre- 
mos da  Igreja,  mas  órgão  consultivo  da  Assemblea  Nacional  e  do 
Govêrno  e,  portanto,  órgão  cujos  pareceres  devem  ser  orientados 
pelo  bem  comum  da  Nação,  pôsto  que  sem  esquecimento  da  depen- 
dência dêste  e  do  bem  espiritual  da  pessoa  humana,  fim 
último  de  tudo  o  que  é...  humano. 
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APRECIAÇÃO   NA  GENERALIDADE 
1)  Concordata  de  «separação»  e  Acordo  Missionário  complementar 

3.  Estamos  perante  uma  «Concordata  de  Separa- 
ção» e  nem  perante  outra  poderíamos  estar. 

Sem  prejuízo  do  preceituado  pelas  concordatas  na  esfera  do 
Padroado,  lê-se  no  artigo  46.°  da  Constituição  Política,  o  Estado 
mantém  o  regime  de  separação  em  relação  à  Igreja 
Católica  e  a  qualquer  outra  religião  ou  culto  praticado  dentro  do 
território  português... 

Ora  a  Constituição  de  1933  é  uma  Constituição  rígida  ou,  para 
alguns,  semi-rígida,  uma  Constituição  cujos  preceitos  só  podem  ser 
revogados  pelos  processos  especiais  de  revisão  constitu- 
cional referidos  nos  artigos  134.°  e  seguintes. 

E  assim,  para  que  a  Concordata  não  fôsse  de  separação,  dever- 
-se-ia  revogar  primeiro  o  artigo  46.°. 

Mas  não  tem  a  Câmara  Corporativa  de  pronunciar-se  sóbre 
êsse  ponto  :  não  estamos  diante  de  um  projecto  de  revi- 
são constitucional,  mas  de  uma  concordata  que,  enquanto 
a  Constituição  não  fôr  revogada,  só  poderá  ser,  repetimos,  de  sepa- 
ração, isto  é,  concordata  pela  qual  «o  Estado  e  a  Igreja  reconhecem 
mutuamente  os  seus  direitos  e  legítimos  interêsses  ;  em  que  à 
consciência  religiosa  da  Nação  são  garantidos  os  seus  inalteráveis 
direitos,  sem  ferir  as  legítimas  susceptibilidades  dos  que  não 
comungam  na  mesma  crença  ;  em  que,  a  benefício  da  sociedade  e 
do  prestígio  nacional,  se  restaura  da  tradição  espiritual  tôda  a 
essência,  sem  a  prender  a  velhas  fórmulas  do  passado,  nem  tôdas 
dignas  de  veneração  e  respeito». 

Portanto,  só  haverá  que  optar  ou  pela  separação  uni- 
lateral  ou   pela   concordata   de  separação. 

E,  pôsto  assim  o  problema,  a  resposta,  no  pensamento  da  Câ- 
mara Corporativa,  não  consente  dúvidas.  A  superioridade  do  regime 
concordatário,  sobretudo  no  actual  momento  histórico,  aparece-lhe 
com  indiscutida  evidência,  e  isto  mesmo  sem  recordar  que  as  nossas 
mais  profundas  e  substanciais  tradições  só  por  si  a  evidenciariam. 

É  a  Igreja  Católica  —  ninguém  hoje  o  desconhece,  católicos  e 
não  católicos  —  a  mais  elevada  potência  espiritual,  o  mais  presti- 
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gioso  poder  moral  do  Mundo,  e,  por  isso  mesmo,  todos  os  Estados, 
ainda  que  não  católicos,  mas  que  pretendem  manter-se  fiéis  à  hierar- 
quia dos  valores  cristãos  e  na  moral  cristã  vêem  a  base,  o  princípio 
fermentador  da  nossa  milenária  civilização,  ou,  melhor,  da  Civili- 
zação, todos,  dizíamos,  procuram  relacionar-se  com  a  Santa  Sé  e 
todos,  reconhecendo-a,  pelo  menos  nos  factos,  como  sujeito  de 
direito  internacional,  como  pessoa  jurídica  internacional,  tentam 
tomar,  ainda  que  por  vezes  só  aparentemente,  atitudes  internacio- 
nais susceptíveis  de  merecerem  a  sua  aprovação  doutrinal. 

E  até  Estados  cuja  ideologia  mais  longe  vive  da  verdade  cató- 
lica desejam  obter  a  sua  complacência,  certos  como  estão  de  que 
a  fôrça  espiritual  da  Igreja  nunca,  sem  desvantagem,  próxima  ou 
longínqua,  Estado  algum  a  desprezou. 

Mas  se  isto  assim  se  passa  com  Estados  cuja  população  não 
é  na  sua  maioria  católica  ou  cuja  ideologia  bem  pode  dizer-se  anti- 
-cristã,  i  como  deverão  proceder  os  Estados,  como  o  nosso,  cuja 
população  na  sua  quási  totalidade  se  confessa  católica  e  cuja  ideo- 
logia é  da  mais  pura  essência  cristã  ? 

Mesmo  no  ponto  de  vista  exclusivamente  político  —  único  que 
nos  interessa  agora  —  as  relações  de  franca  amizade  com  a  Igreja, 
e,  como  consequência,  a  perfeita  paz  religiosa,  devem  ser  hoje 
ambicionadas  por  todos  quantos,  sem  preconceitos  e  sem  sectaris- 
mo, pensem  no  interêsse  de  Portugal  e  só  no  interêsse  de  Portugal, 
como  Pátria  comum  de  todos  os  portugueses. 

j  i  E  que  dizer  então  daqueles  que,  conhecendo  o  Passado, 
sabem  que  a  grandeza  nacional  viveu  sempre  indissoluvelmente 
unida  ao  proselitismo  cristão  e  que  missionária  se  revela,  no  mais 
íntimo  do  seu  ser,  a  nossa  vocação  histórica  ?  ! 

Acresce  que  à  defesa  do  património  ultramarino  interessa  so- 
bremaneira que  a  acção  religiosa  e  missionária  nêle  actue  em  mol- 
des nacionais,  i  E  como  assegurar  essa  finalidade  fora  de  um  acordo 
com  a  Autoridade  Religiosa  Suprema  ? 

Sucede  ainda  que,  lançando-se  na  corrente  concordatária,  o 
Estado  Português  mais  não  faz  do  que  seguir  na  esteira  de  tantos 
outros,  alguns  até  de  população  na  sua  maioria  não  católica  :  Letó- 
nia, Polónia,  Lituânia,  Checo-Eslováquia,  Itália,  Roménia,  Alema- 
nha e  Áustria. 

E  com  tanta  intensidade  e  rapidez  esta  corrente  se  desenvolveu 
que  justamente  se  chamou  já  ao  pontificado  de  Pio  XI  «a  era  das 
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concordatas»,  em  oposição  ao  dito  de  Cavour  :  «a  era  das  concor- 
datas findou»  2. 

É  que,  sem  dúvida,  questões  há  cuja  solução  satisfatória  se 
torna  impossível  sem  acordo  dos  dois  poderes  :  espiritual  e  temporal. 

E  por  isso  não  bastaria  que  mediante  leis  internas  o  Estado 
procurasse  harmonizar-se  com  as  exigências  fundamentais  da  cons- 
ciência cristã;  sem  concordata,  a  paz  religiosa,  no  verdadeiro,  no 
puro  sentido  desta  expressão,  seria  um  mito  e  os  nossos  interêsses 
de  potência  colonizadora  não  ficariam,  no  domínio  religioso,  intei- 
ramente salvaguardados. 

4.  No  juízo  da  Câmara  Corporativa  sempre  teria  sido  portanto 
de  aconselhar  a  celebração  da  Concordata  e  do  Acordo  Missionário, 
mas  não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que  aparecem  êles  num  mo- 
mento particularmente  oportuno,  quer  pelo  que  se  passa  no  Mundo, 
quer  pelo  que  se  passa  em  Portugal. 


2  Andrea  Piola,  Introduzione  al  diritto  concordatário 
comparato,  1937,  p.  180. 

Até  1935  celebraram-se  durante  o  Pontificado  de  Pio  XI  as  seguintes 
principais  concordatas,  acordos,  modus  vivendi  ou  convenções : 
concordata  com  a  Letónia,  concluída  em  30  de  Março  de  1922  e  rati- 
ficada em  3  de  Novembro ;  concordata  com  a  Baviera,  concluída  em 
20  de  Março  de  1924  e  ratificada  em  24  de  Junho  de  1925  ;  concordata  com 
a  Polónia,  concluída  em  10  de  Fevereiro  de  1925  e  ratificada  em  2  de 
Junho ;  acordo  com  a  França,  concluído  em  4  de  Dezembro  de  1926 ; 
concordata  com  a  Lituânia,  concluída  em  27  de  Setembro  de  1927  e 
ratificada  em  10  de  Dezembro ;  modus  vivendi  com  a  Checo- 
-Eslováquia,  de  2  de  Fevereiro  de  1928 ;  convenção  com  Portugal 
concluída  em  15  de  Abril  de  1928  e  ratificada  em  3  de  Maio ;  acordos  e 
concordatas  com  a  Itália,  concluídos  em  11  de  Fevereiro  de  1929  e 
ratificados  em  7  de  Junho ;  convenção  com  Portugal,  concluída  em 
11  de  Abril  e  ratificada  em  29  de  Junho ;  convenção  com  a  Roménia, 
concluída  em  10  de  Maio  de  1927  e  ratificada  em  7  de  Julho  de  1929;  con- 
cordata com  a  Prússia,  concluída  em  14  de  Junho  de  1929  e  ratificada 
em  13  de  Agosto;  acordo  com  a  Roménia,  de  30  de  Maio  de  1932; 
concordata  com  B  a  d  e  n,  concluída  em  12  de  Outubro  de  1932  e  ratificada 
em  11  de  Março ;  concordata  com  a  Alemanha,  concluída  em  20  de 
Junho  de  1933  e  ratificada  em  10  de  Setembro ;  concordata  com  a  Áustria, 
concluída  em  5  de  Junho  de  1933  e  ratificada  em  1  de  Maio  de  1934. 

Estas  concordatas  podem  ler-se,  com  notas  elucidativas  do  Padre 
Restrepo  S.  J.,  em  Concordats  conclus  durant  le  Pontificat 
de  Sa  Sainteté  le  Pape  Pie  XI,  edição  francesa  da  Pontifícia 
Università  Gregoriana,  1934. 
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Na  verdade,  se  é  sempre  útil  ao  interêsse  do  Estado  o  auxílio 
das  forças  espirituais,  demonstrando  que  a  elas,  sobretudo,  se  obe- 
dece, mesmo  no  domínio  da  vida  internacional,  essa  utilidade  sobe 
de  ponto  quando  aquêle,  pela  sua  modéstia  territorial  e  demográ- 
fica, não  pode  sentir-se  em  segurança,  se  defendido  apenas  pela 
fôrça  material. 

E  poucas  vezes  no  decurso  da  história  o  prestígio  da  Santa  Sé 
terá  atingido  tão  elevado  grau  como  no  momento  presente. 

Mas  nem  só  a  oportunidade  internacional  sobressai  neste  caso 
com  singular  realce. 

É  depois  de  alguns  anos  de  árduos  esforços  e  difíceis  negocia- 
ções, disse  S.  Ex.a  o  Presidente  do  Conselho,  que  se  torna  possível 
levar  à  prática  esta  política  de  confiante  reconciliação  e  de  paz 
religiosa,  e  a  oportunidade  não  podia  ser  melhor  do  que  ao  abrir 
êste  ano  das  festas  centenárias  da  independência  nacional.  Um 
pacto  com  Roma  presidiu  à  fundação  da  nacionalidade  portugue- 
sa ;  de  um  novo  pacto  pode  esperar-se  auspicioso  impulso  para  a 
sua  comemoração  solene  e  para  a  renovação  das  prosperidades  e 
glórias  que  à  mesma  queremos  e  devemos  associar. 

Com  estas  palavras  concorda  em  absoluto  a  Câmara  Corpora- 
tiva. 

* 

Reconhecida  a  vantagem  geral  do  regime  concordatário  e  a 
oportunidade  do  seu  estabelecimento,  focaremos  agora  alguns  as- 
pectos mais  salientes  da  Concordata  e  do  Acordo,  abstraindo,  em 
regra,  de  tudo  quanto  nêles  —  e  é  muito,  sobretudo  na  Concordata  — 
representa  mera  consagração  do  regime  legal  vigente  ou  simples 
corolário  lógico  de  princípios  constitucionais  ou  legais. 
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II 


APRECIAÇÃO   NA  ESPECIALIDADE 

1)  Concordata 
A)  Personalidade  jurídica  internacional  da  Igreja  Católica 

5.  A  República  Portuguesa  reconhece  a  personalidade  jurídica 
da  Igreja  Católica,  lê-se  no  artigo  1.°  da  Concordata. 

E  nem  poderia  negá-la  quem,  aceitando  o  conceito  de  persona- 
lidade jurídica  internacional,  com  a  Igreja  celebra  concordatas  e 
junto  dela  acredita  e  dela  recebe  agentes  diplomáticos. 

Muito  os  internacionalistas  têm  discutido  se  a  Igreja  é,  ou  não, 
sujeito  de  direito  internacional,  se  tem  ou  não  personalidade  jurí- 
dica internacional. 

Hoje,  porém,  pode  dizer-se  que  a  questão  perdeu  todo  o  inte- 
resse prático. 

A  tendência  é,  de  resto,  no  sentido  afirmativo,  notando-se  que 
aqueles  divergem,  e  muito,  quanto  a  saber  se  a  personalidade 
pertence  à  Igreja,  como  sociedade  universal,  sendo  a  Santa  Sé  e  o 
Papa  apenas  seus  órgãos,  ou  se,  pelo  contrário,  é  ela  atribuída  à 
Santa  Sé  ou  mesmo  ao  Sumo  Pontífice,  como  Chefe  da  cristandade. 

Esta  questão,  no  campo  puro  dos  princípios  jurídicos  e  dos 
princípios  religiosos,  tem  de  facto  interêsse  ;  mas  no  domínio  que 
agora  nos  preocupa  nenhum  lhe  descobrimos. 

Sob  o  ponto  de  vista  exclusivo  do  Estado,  \  que  importa  atri- 
buir a  personalidade  internacional  à  própria  Igreja  Católica  ou 
à  Santa  Sé  ou  ao  Sumo  Pontífice  ? 

Aceite-se  esta  ou  aquela  solução,  será  sempre  com  a  mesma 
autoridade  que  os  tratados,  que  as  concordatas  se  celebram  e  será 
sempre  junto  da  mesma  autoridade  que  os  embaixadores  e  os  mi- 
nistros plenipotenciários  são  acreditados  e  a  mesma  será  também  a 
autoridade  que  junto  dos  Estados  acredita  os  núncios,  internúncios 
ou  delegados  apostólicos. 

O  interêsse  prático  para  o  Estado  português  das  regras  indi- 
cadas no  artigo  1.°  encontra-se,  portanto,  somente  na  afirmação  de 
que  «as  relações  amigáveis  com  a  Santa  Sé  serão  asseguradas  na 
forma  tradicional  por  que  historicamente  se  exprimiam,  mediante 
um  Núncio  Apostólico  junto  da  República  Portuguesa  e  um  Em- 
baixador da  República  junto  da  Santa  Sé». 
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É  que,  após  o  reatamento  das  relações  diplomáticas,  quebra- 
das em  1910,  se  a  Santa  Sé  continuou  a  acreditar  um  Núncio  Apos- 
tólico junto  da  República,  esta  passou  a  enviar-lhe  um  Ministro 
Plenipotenciário,  e  não  um  Embaixador,  como  na  vigência  da 
Monarquia. 

Ora,  não  só  os  núncios  são  agentes  diplomáticos  de  l.a  classe, 
mas  até,  nos  países  católicos,  de  direito,  e  nos  países  não 
oficialmente  católicos,  por  cortesia,  se  lhes  atribue  a  quali- 
dade de  decanos  do  corpo  diplomático. 

Quere  dizer,  o  princípio  da  reciprocidade,  só  por 
si,  exigiria  que  a  nossa  representação  junto  da  Santa  Sé  se  fizesse 
por  intermédio  de  uma  Embaixada. 

E,  procedendo  assim,  não  fará  o  Govêrno  mais  do  que  dar 
cumprimento  ao  espírito  do  artigo  46.°  da  Constituição,  segundo  o 
qual  «...  o  Estado  mantém...  as  relações  diplomáticas  entre  a  Santa 
Sé  e  Portugal,  com  recíproca  representação». 

Vai,  portanto,  fazer-se  agora  aquilo  que  já  há  muito  poderia 
ter  sido  feito. 

B)   Liberdade  ou  regalismo  ? 

6.  Sendo  a  Concordata  uma  «Concordata  de  separação»  —  e 
outra  não  consentiam,  neste  momento,  como  vimos,  o  nosso  Direito 
Constitucional,  nem,  porventura,  as  realidades  político-sociais  —  , 
seria  pura  ilusão  pensar  no  restabelecimento  das  antigas  prerroga- 
tivas da  Coroa,  só  compreensíveis  em  regime  de  Estado  confessio- 
nal, isto  é,  em  regime  de  religião  oficial,  de  Igreja  de  Estado,  quando 
os  nossos  reis  se  apresentavam  como  seus  protectores  e  defensores, 
como  seus  padroeiros,  e  nessa  qualidade  intervinham,  de  certo 
modo,  na  sua  vida. 

Mas  —  repete-se  —  pensar  que  a  Santa  Sé  restauraria 
a  intervenção  do  poder  temporal  na  vida  da  Igreja,  conservando-se 
porém  êste  separado  dela  para  tudo  o  que  representasse  reconhe- 
cimento expresso  da  religião  católica  como  religião  do  Estado,  com 
tôdas  as  suas  consequências,  corresponderia  ao  desconhecimento 
absoluto  dos  dados  do  problema  e  ao  alheamento  completo  das  rea- 
lidades presentes  nos  domínios  religioso  e  político. 

Nem,  de  resto,  no  momento  actual  o  Estado  retirava  qualquer 
vantagem  de  semelhante  intervenção,  que  só  contribuiria  para  a 
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formação  de  um  clero  de  feição  mais  política  do  que  religiosa  e 
para  uma  sua  correspondente  maior  interferência  nos  negócios  tem- 
porais, por  ninguém  hoje  desejada  :  nem  pelo  Estado,  nem  pela 
Nação,  nem  pela  Igreja. 

Acresce  que  tôdas  as  concordatas  celebradas  durante  o  ponti- 
ficado de  Pio  XI  negam  ao  Estado  a  competência  para  invadir  a 
esfera  da  Igreja,  tão  ciosa  da  sua  independência  no  domínio  espiri- 
tual como  o  Estado  justamente  o  é  no  domínio  temporal. 

Por  isso,  crente  está  a  Câmara  Corporativa  de  que,  mesmo  no 
caso  de  o  Estado  Português  haver  reconhecido  a  religião  católica 
como  religião  do  Estado,  a  Santa  Sé  recusaria  a  êste  quaisquer 
poderes  que  de  qualquer  modo  se  assemelhassem  ao  antigo  Bene- 
plácito régio  ou  à  nomeação  régia  dos  bispos,  com 
simples  confirmação  apostólica. 

Demais,  àquela  havia  já  o  Estado  renunciado  expres- 
samente no  decreto  n.°  3:856,  de  22  de  Fevereiro  de  1918, 
artigo  12.°,  segundo  o  qual  «as  bulas,  pastorais  ou  outras  determi- 
nações escritas  da  Cúria  Romana,  dos  prelados  ou  outras  entidades 
que  tenham  funções  dirigentes  em  qualquer  religião  não  ficam 
dependentes  da  prévia  aprovação  do  Estado  para  se  publicarem  e 
correrem  dentro  do  País;  mas  os  abusos  ou  delitos  que  elas  conte- 
nham serão  punidos  nos  termos  das  leis  penais  e  da  imprensa»  3. 


3  O  beneplácito  —  também  conhecido  pelas  denominações  de  exe- 
quatur,  pareatis,  litterae  patentes  e  cartas  de  publica- 
ção e  que  consistia  na  aprovação  concedida  pelo  Estado  às  leis  da  Igreja, 
afim  de  que  pudessem  produzir  efeitos  no  reino  —  já  existia  em  Portugal 
no  reinado  de  D.  Pedro  I  e  em  vigência  se  conservou  até  à  sua  revogação 
por  D.  João  II,  em  1497,  para  ser  restaurado  temporariamente  no  reinado  de 
D.  João  V  e  definitivamente  no  reinado  de  D.  José. 

Quanto  à  designação  dos  bispos,  escreve  Borges  Carneiro  (Ele- 
mentos de  direito  eclesiástico  português,  p.  142): 

«O  provimento  das  nossas  sés  seguiu  a  marcha  geral. 

Os  bispos,  a  princípio,  ou  os  nomeava  directamente  o  soberano 
ou  os  elegia  o  cabido,  só  ou  junto  com  o  clero  e  povo  da  diocese ;  e  o 
soberano  havendo  por  boa  a  eleição,  apresentava  o  eleito  ao  metropolita 
para  êste  o  confirmar.  Até  que  no  tempo  de  El-Rei  D.  Afonso  V 
começou  a  exercitar-se  o  método  que  ainda  hoje  se  guarda  :  a  nomeação 
régia  e  a  confirmação  apostólica.» 

Proclamada  a  República  êste  regime  desapareceu  porém,  surgindo  o 
da  livre  nomeação  dos  bispos  pela  Santa  Sé. 


02 


Exigi-lo  agora  corresponderia,  por  sem  dúvida,  ao  fracasso 
absoluto  das  negociações  e  ao  sacrifício  da  ambicionada  e  inesti- 
mável harmonia  dos  dois  poderes  —  espiritual  e  temporal  —  a  au- 
tênticos preconceitos  ou  a  sonhos  tradicionalistas,  alheios  às  reali- 
dades religiosas  do  mundo  contemporâneo. 

Bastará  recordar  que  a  livre  nomeação  dos  bispos  pela  Santa 
Sé  é  hoje  preceito  expresso  do  Código  de  Direito  Canónico,  can. 
329,  §  2.°. 

Neste  domínio  concedeu  a  Igreja  a  Portugal  o  máximo  que  tem 
concedido  nas  concordatas  celebradas  com  outros  Estados  : 

1.  °  Nacionalidade  portuguesa  dos  arcebispos  e 
bispos  residenciais,  dos  seus  coadjutores  cum  jure  succes- 
s  i  o  n  i  s  e  auxiliares,  dos  párocos,  dos  reitores  dos  seminários  e, 
em  geral,  dos  directores  e  superiores  de  institutos  ou  associações 
dotados  de  personalidade  jurídica,  com  jurisdição  em  uma  ou  mais 
províncias  do  País  (artigo  9.°)  ; 

2.  °  Obrigação,  antes  de  proceder  à  nomeação  de  um  arcebispo 
ou  bispo  residencial  ou  de  um  coadjutor  cum  jure  succes- 
s  i  o  n  i  s,  de  comunicar  o  nome  da  pessoa  escolhida  ao  Govêrno 
Português,  afim  de  saber  se  contra  ela  há  objecções  de  carácter 
político  geral,  ficando  porém  secretas  tôdas  as  negociações  4. 

E  trata-se  de  verdadeiras  concessões  e  não,  como  po- 
deria pensar-se,  de  restrições,  pois  actualmente,  após  a 
denúncia  das  antigas  Concordatas,  o  regime  era  o  da  inteira  liber- 
dade de  nomeação  5. 

E  assim,  não  se  poderá  negar  que,  confrontada  com  o  regime 
vigente,  a  Concordata  atribue  ao  Estado  regalias  que  êste  não  tinha. 


4  Preceito  semelhante  se  encontra  nas  concordatas  com  a  Baviera, 
artigo  14.°,  §  1.°;  Polónia,  artigo  11.°;  Lituânia,  artigo  11.°;  Checo- 
-Eslováquia,  artigo  4.°;  Itália,  artigo  19.°;  alínea  2);  Roménia, 
artigo  5.°,  §  2.° ;  Prússia,  artigo  7.° ;  B  a  d  e  n,  artigo  3.°,  n.°  2.° ;  Ale- 
manha, artigo  14.°,  n.°  2.° ;  Áustria,  artigo  4.°. 

5  No  decreto  n.°  3:856,  de  22  de  Fevereiro  de  1918,  artigo  12.°,  dispõe-se, 
como  vimos,  que  «as  bulas,  pastorais  ou  outras  determinações  escritas  da 
Cúria  Romana,  dos  prelados  ou  outras  entidades  que  tenham  funções  diri- 
gentes em  qualquer  religião  não  ficam  dependentes  da  prévia  aprovação  do 
Estado  para  se  publicarem  e  correrem  dentro  do  País... 
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C)  Bens  da  Igreja 


7.  Quanto  a  bens,  i  Qual  é  o  regime  da  Concordata  ? 
Sua  Eminência  o  Senhor  Cardeal  Patriarca  sintetizou  o  aspecto 
pecuniário  desta  nas  seguintes  frases  : 

1.  a  Se  alguém,  quer  pensando  no  antigo  regime  concordatário, 
quer  mesmo  no  dos  modernos  regimes  concordatários,  pregunta 
quanto  pesa  a  Concordata  no  Orçamento  português,  desde  já  se 
responde  francamente  com  esta  sêca  palavra  :  nada! 

2.  a  Temos,  pois  :  nem  subsídio  cultual,  nem  indemnização.  A 
Igreja  em  Portugal  continuará  a  viver  exclusivamente  da  genero- 
sidade espontânea  dos  fiéis. 

Mas  dir-se-á  :  i  não  entrega  o  Estado  à  Igreja  os  bens  que 
anteriormente  a  1910  lhe  pertenciam  ? 

Em  princípio,  sem  dúvida,  mas  exceptuando-se  : 

a)  Os  bens  que  já  não  estejam  na  posse  do  Estado; 

b)  Os  bens  que  se  encontrem  actualmente  aplicados  a  ser- 
viços públicos; 

c)  Os  bens  que  estejam  classificados  como  monumentos 
nacionais  ou  como  imóveis  de  interêsse  público, 
os  quais,  no  entanto,  ficarão  afectados  ao  serviço  da  Igreja. 

Quere  dizer  :  pràticamente,  e  salvo  possíveis  raras  ex- 
cepções, o  Estado  reconhece  à  Igreja  a  propriedade  dos 
bens  que  ela  de  facto  ainda  conserva. 

Trata-se,  portanto,  mais  de  transformar  em  situações 
de  direito  certas  situações  de  facto  do  que  criar  uma 
situação  jurídica  contrária  aos  factos  actuais,  salvo,  é  claro,  a  dife- 
rença jurídica  que  existe  entre  propriedade  e  mero  uso 
da  propriedade  de  outrem,  diferença  esta  que,  no  caso 
presente,  a  bem  pouco  se  reduz. 

Neste  domínio  não  é  de  admirar  a  generosidade  do  Estado, 
mas  antes  o  alto  espírito  de  renúncia  que  por  parte  da  Igreja  a 
Concordata  revela. 

E  é  êste  especialmente  digno  de  admiração,  porque  em  ne- 
nhuma outra  concordata  que  esta  Câmara  conheça  êle  se  revelou 
em  tão  elevado  grau  como  na  que  constitue  objecto  do  nosso 
exame. 

Por  onde  se  vê  que,  uma  vez  salvos  os  princípios,  só  a  vida 
pura  do  espírito  guiou  a  Igreja  ao  celebrá-la. 

Quanto  ao  regime  de  aquisição  de  bens  e  situação  dos  bens 
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afectos  ao  culto  pode  dizer-se,  de  um  modo  geral,  que  a  Concordata 
se  limita  a  sancionar  o  regime  vigente,  pouco  innovando,  e,  quando 
innova,  fazendo-o  em  termos  de  não  exigir  qualquer  justificação  6. 

D)   Assistência  religiosa  em  campanha 

8.  As  garantias  quanto  ao  clero  e  o  regime 
das  pessoas  eclesiásticas,  de  que  tratam  os  artigos 
9.°  a  11.°,  bem  como  as  disposições  respeitantes  à  prática  e 
assistência  religiosas,  de  que  tratam  os  artigos  16.°  a 
19.°,  limitam-se,  na  sua  maior  parte,  a  sancionar  o  existente  7. 

Referência  especial  merece,  todavia,  o  que  se  dispõe  sôbre 
assistência  religiosa,  em  campanha,  às  forças  de  terra,  mar 
e  ar. 

Para  a  assegurar  organizar-se-á  um  corpo  de  capelães  militares, 
que  serão  considerados  oficiais  graduados,  sendo  o  bispo  que  de- 
sempenhar as  funções  de  Ordinário  Castrense  —  bispo  que  exerce 
jurisdição  sôbre  os  capelães  militares  e  forças  armadas  —  nomeado 
pela  Santa  Sé  de  acordo  com  o  Govêrno,  como  o  Vigá- 
rio Geral,  quando  o  haja,  será  nomeado  pelo  Ordinário  Castrense, 
também  de  acordo  com  o  Govêrno. 

Para  as  expedições  coloniais  poderá  ser  nomeado  Ordinário 
Castrense  um  bispo  que  tenha  sede  na  respectiva  colónia. 


6  Veja-se,  por  exemplo,  Constituição  Política,  artigos  45.°  e 
47.°;  Código  Administrativo,  artigo  387.°;  decretos-leis  n.°  11:887, 
de  15  de  Julho  de  1926,  artigo  14.°,  e  n.°  12:485,  de  13  de  Outubro  de  1926, 
artigo  12.°,  §  2.°. 

Para  tudo  o  que  se  refere  a  bens  materiais  e  interêsses 
económicos,  vejam-se  as  concordatas  com  a  Baviera,  artigo  10.°; 
Polónia,  artigos  14.°  a  16.°  e  24.°;  Lituânia,  artigos  16.°  e  17.°; 
Itália,  artigos  2.°,  parte  final,  9.°,  10.°,  29.°,  alínea  b),  e  30.°;  Roménia, 
artigos  9.°  e  sgs. ;  Prússia,  artigo  5.° ;  Alemanha,  artigos  13.°  e  17.° ; 
Áustria,  artigo  13.°. 

7  Constituição  Política,  artigos  8.°,  n.°  3.°,  e  45.° ;  Lei  da 
Separação,  de  20  de  Abril  de  1911,  artigos  11.°,  12.°,  15.°  e  16.°;  decreto 
n.°  3:856,  de  22  de  Fevereiro  de  1918  (decreto  Moura  Pinto),  artigo  2.°; 
decretos-leis  n.os  11:887,  de  15  de  Julho  de  1926,  artigos  4.°,  §  único,  e  18.°, 
12:485,  de  13  de  Outubro  de  1926,  artigo  00.°,  e  26:643,  de  28  de  Maio  de  1936, 
artigos  285.°  a  290.°;  lei  n.°  1:961,  de  1  de  Setembro  de  1937,  artigo  13.° 
alínea  a). 
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Os  capelães  militares,  êsses,  serão  nomeados,  de  entre  os  sa- 
cerdotes apurados  para  os  serviços  auxiliares,  pelo  Ordinário  Cas- 
trense, igualmente  de  acordo  com  o  Governo. 

Reata-se  assim,  em  parte,  a  velha  tradição  dos  capelães  mili- 
tares, sempre,  ou  pelo  menos  quási  sempre,  tão  queridos  dos  nossos 
oficiais  e  soldados. 

Crê  esta  Câmara  que  não  existirá  militar,  mesmo  não  católico, 
mas  que  tenha  feito  a  guerra  de  1914-1918,  que  não  veja  com  agrado 
êste  ressurgimento. 

E  não  se  torna  necessário  haver  sentido  alguma  vez  a  fôrça 
de  ânimo  e  a  coragem  que  a  assistência  religiosa  em  campanha 
presta  aos  crentes,  para  compreender  a  sua  vantagem,  ainda  quando 
se  abstraia  do  aspecto  puramente  espiritual,  que  o  Estado  não  tem, 
aliás,  o  direito  de  descurar,  sem  esquecimento  de  que  católica  é  a 
grande  massa  do  bom  povo  português. 

O  interêsse  da  defesa  nacional  basta  para  justificar  a  dispo- 
sição concordatária,  que  nas  Cruzes  de  Guerra  e  nas  Tôrre  e  Espada 
possuídas  e  galhardamente  usadas  por  alguns  dos  antigos  capelães 
da  Grande  Guerra  encontra  a  mais  decisiva  e  brilhante  das  justi- 
ficações. 

E)  Ensino 

9.  Contém  a  Concordata  disposições  referentes  ao  ensino,  mas 
pode  dizer-se  que,  na  essência  das  coisas,  nada  innovam,  ou,  se 
innovam,  as  innovações  aparecem  como  consequência  lógica  de  dis- 
posições constitucionais  8. 

Se,  como  se  lê  no  artigo  43.°,  n.°  3.°,  da  Constituição,  o  ensino 
ministrado  pelo  Estado  visa  à  formação  de  tôdas  as  virtudes 
morais,  orientadas  pelos  princípios  da  doutrina  e 
moral  cristãs,  tradicionais  do  País,  sem  dúvida  ao 


8  Constituição  Política,  artigos  8.°,  n.°  5.°,  43.°,  n.05  3.°  e  4.°, 
e  44.°;  decretos-leis  n.os  3:856,  de  22  de  Fevereiro  de  1926,  artigo  6.°;  11:887, 
de  15  de  Julho  de  1926,  artigo  17.° ;  19:244,  de  16  de  Janeiro  de  1931,  artigos 
4.°,  5.°  e  9.°,  §  2.°;  27:084  e  27:085,  de  14  de  Fevereiro  de  1936;  27:426,  de 
31  de  Dezembro  de  1936. 

Encontram-se  disposições  semelhantes  às  da  Concordata 
nas  concordatas  com  a  Itália,  artigos  35.°  a  40.° ;  Áustria,  artigos  5.° 
e  6.° ;  Alemanha,  artigos  19.°  a  25.° ;  Roménia,  artigos  19.°  e  20.° ; 
Lituânia,  artigo  13.°;  Baviera,  artigos  3.°  a  9.°;  Polónia,  artigo  13.°. 


66 


Estado  cabe  fornecer  aos  estudantes  o  ensino  da  doutrina  e  moral 
católicas,  única  maneira  de  alcançar  com  êxito  o  fim  proposto. 

Por  isso,  com  verdade  a  Concordata  viu  no  ensino  da  religião 
e  moral  católicas  nas  escolas  públicas  elementares,  complementares 
e  médias,  aliás  já  em  parte  existente,  mera  consequência 
de  o  ensino  ministrado  pelo  Estado  dever  ser  orientado  pelos  prin- 
cípios da  doutrina  e  moral  cristãs,  tradicionais  do  País  (artigo  21.°). 

E  até,  se  alguma  coisa  houvesse  de  estranhar-se,  em  face  do 
preceito  constitucional,  seria  antes  a  excepção  aberta  para  os  filhos 
cujos  pais,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  tenham  feito  pedido  de  isenção 
do  ensino  do  que  a  concessão  dêste  aos  que  o  desejem  ou,  pelo 
menos,  o  não  repilam. 

Obedeceram  aqui  a  Igreja  e  o  Estado  ao  princípio  cristão  que 
ordena  o  máximo  respeito  pela  autoridade  familiar,  an- 
terior à  do  Estado  e,  como  esta,  de  direito  natural  :  a  educação 
dos  filhos  deve  ser  orientada  pelos  pais,  em  nome  da  sua  própria 
autoridade,  que  só  deverá  ser-lhes  retirada  em  casos  exce- 
pcionais. 

E  o  Estado  obedeceu,  por  sua  vez,  ainda  : 

1.  °  Ao  preceito  constitucional  que  nos  diz  que  «a  educação 
e  instrução  são  obrigatórias  e  pertencem  à  família  e  aos  esta- 
belecimentos oficiais  ou  particulares  em  cooperação  com 
e  1  a»  (Constituição  Política,  artigo  42.°)  ; 

2.  °  Ao  princípio  de  que  o  Estado  Português,  não  sendo 
totalitário,  não  impõe  uma  doutrina,  e  antes  a  propõe, 
«orientando  a  educação,  por  forma  a  despertar  na  alma  de  todos 
uma  ideologia  idêntica  à  sua  própria  ideologia»  9,  mas  respeitando 
a  autoridade  paternal,  para  êle  tão  legítima,  no  seu  domínio,  como 
a  autoridade  política  o  é  no  seu  :  o  bem  comum  nacional. 

F)  Casamento  e  divórcio 

10.  Nos  termos  dos  artigos  23.°  e  24.°  da  Concordata,  o  Estado 
Português  obriga-se  a  reconhecer  «efeitos  civis  aos  casamentos  ce- 
lebrados em  conformidade  com  as  leis  canónicas,  desde  que  a  acta 
do  casamento  seja  transcrita  nos  competentes  registos  do  estado 


9  Professor  Mário  de  Figueiredo,  Princípios  essenciais  do 
Estado  Novo  Corporativo,  p.  23. 
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civil»,  produzindo  o  casamento  todos  os  efeitos  civis  desde  a  data 
da  celebração,  se  a  transcrição  fôr  feita  no  prazo  de  sete  dias  ;  se 
não  o  fôr,  só  produzirá  efeitos,  relativamente  a  terceiros,  a  contar 
da  data  desta,  e  isto  sem  que  obste  à  transcrição  a  morte  de  um  ou 
ambos  os  cônjuges. 

E  para  que  esta  transcrição  se  realize  ràpidamente,  impõe-se 
ao  pároco  a  obrigação  de  enviar  dentro  de  três  dias  cópia  integral 
da  acta  do  casamento  à  repartição  competente  do  registo  civil,  para 
ser  aí  transcrita  no  prazo  de  dois  dias,  e  pune-se  aquêle  com  as 
penas  de  desobediência  qualificada  quando,  sem  graves  motivos, 
não  a  envie. 

Nem  o  Estado  Português  poderia  dispensar-se  da  exigência, 
pois,  segundo  o  disposto  no  artigo  15.°  da  Constituição  Política,  «o 
registo  do  estado  civil  dos  cidadãos  é  da  competência  do  Estado». 

Veio  a  Concordata,  neste  domínio,  ao  encontro  de  uma  das 
mais  instantes  reclamações  da  consciência  católica  :  atribuir-se  efi- 
cácia civil  ao  casamento  religioso. 

O  casamento  que,  satisfazendo  às  exigências  do  direito  canónico, 
veja  a  respectiva  acta  transcrita  no  registo  civil,  ver-se-á  ao  mesmo 
tempo  validado  perante  as  leis  portugueses  desde  a  data  da  cele- 
bração, se  aquela  fôr  feita  dentro  do  prazo  de  sete  dias. 

Harmonizam-se  assim  as  duas  exigências  :  a  da  Igreja  e  a  do 
Estado.  A  da  Igreja,  reconhecendo-se  validade  ao  casamento-sacra- 
mento,  e  a  do  Estado,  exigindo-se,  para  efeitos  civis  perante  tercei- 
ros, que  êste  conste  do  competente  registo  civil. 

A  êste  respeito,  escreveu-se  já,  em  pareceres  desta  Câmara  : 

«É  perfeitamente  legítimo  que,  tendo  em  vista  a  circunstância 
de  que  uma  grande  parte  ou  a  maioria  da  população  professa  uma 
religião  determinada,  que  bem  possa  dizer-se  a  religião  dominante 
ou  a  religião  nacional,  e  em  harmonia  com  ela  costuma  celebrar  a 
união  conjugal,  o  legislador  atribua  efeitos  civis  ao  casamento  reli- 
gioso, confiando  embora  a  funcionários  próprios  os  serviços  do 
registo  do  estado  civil. 

Ora,  na  lógica  destas  considerações,  afigura-se  à  Câmara  Cor- 
porativa que  poderia  e  deveria  mesmo  ir-se  agora  até  ao  ponto  de 
reconhecer  efeitos  civis  ao  matrimónio  religioso,  realizado  em  har- 
monia com  os  preceitos  da  religião  católica,  isto  é,  das  leis  canónicas 
que  o  disciplinam. 
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Mas  a  verdade  é  que,  se  para  os  católicos  o  casamento  é  mais 
do  que  o  acto  jurídico,  criador  das  relações  de  família,  que 
constituem  os  seus  efeitos  civis,  não  há  razão  para  que  a  lei  civil 
não  reconheça  como  acto  civil  uma  união  que,  segundo  a  lei  reli- 
giosa daqueles  que  a  contraem,  é  também  destinada  a  produzir 
aquelas  relações  sociais  que  estão  inerentes  à  constituição  da  famí- 
lia, e  que  só  são  jurídicas  porque  a  lei  as  tutela,  garantindo 
os  interêsses  a  que  elas  correspondem. 

Com  razão  se  tem,  pois,  observado  que  «a  lei  do  casamento 
civil  obrigatório  constitue  uma  violação  dos  direitos  da  consciência, 
obrigando  os  fiéis  a  contrair  matrimónio  por  uma  forma  que  re- 
pugna à  sua  crença,  e  que,  sendo  feita  a  sério,  implicaria  a  negação 
da  identidade  do  contrato  e  do  sacramento  que  a  Igreja  ensina». 

Acresce  que,  como  também  nota  o  escritor  cujas  palavras  ficam 
transcritas,  a  duplicidade  de  consentimentos  matrimoniais,  conju- 
gada com  a  dissolubilidade  do  casamento  civil,  leva  muitas  vezes 
a  situações  absurdas  e  altamente  inconvenientes. 

Havendo  dois  actos  distintos,  com  regimes  jurídicos  e  condições 
de  validade  diferentes,  pode  subsistir  um,  dissolvendo-se  ou  anu- 
lando-se  o  outro.  É  o  que  sucede  quando  um  dos  esposos  obtém  o 
divórcio  e  ainda,  por  exemplo,  quando  se  anula  o  casamento  civil 
depois  de  realizado  o  casamento  religioso,  e  por  fundamentos  que 
não  podem  ser  invocados  perante  o  juízo  canónico  para  a  anulação 
do  casamento-sacramento.  Não  raro  acontece  também  que,  depois 
de  celebrado  o  casamento  civil,  o  marido  se  recusa  a  contrair  o 
casamento  religioso  que  antes  prometera  realizar.  E  se  o  divorciado, 
que  casara  também  religiosamente,  tiver  contraído  novo  casamento 
civil,  ainda  que  queira  voltar  à  convivência  com  a  consorte  a  quem, 
no  seu  arrependimento,  se  considera  perpètuamente  ligado  pelo 
vínculo  religioso,  a  lei  civil  opõe  um  obstáculo,  porventura  irremo- 
vível, a  que  essa  união,  que  êle  reconhece  em  sua  consciência,  seja 
uma  realidade  em  face  do  direito. 

Não  deixaremos  porém  de  notar  que,  se  o  sistema  da  dualidade 
de  casamento,  religioso  e  civil,  sendo  êste  facultativo,  foi  já  uma 
realidade  em  Portugal,  tendo-o  consagrado,  como  vimos,  o  Código 
Civil,  ainda  hoje  o  praticam  grande  número  de  Estados  que  se  pode 
bem  dizer  que  caminham  na  vanguarda  da  civilização. 
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Adoptam  efectivamente,  e  de  há  muito,  o  sistema  de  casamento 
civil  facultativo,  atribuindo  efeitos  civis  ao  casamento  religioso,  a 
Inglaterra,  com  os  seus  Domínios,  as  nações  escandinavas,  a  Áus- 
tria, a  Polónia,  a  Letónia,  a  Sérvia  e  a  América  do  Norte.  Mais 
recentemente  foi  êle  adoptado  na  Itália,  que  em  1929  o  sancionou 
pela  Concordata  de  Latrão,  e  no  Brasil,  que  o  consagrou  na  sua 
nova  Constituição  política,  como  se  referiu  já  no  citado  parecer 
desta  Câmara  sôbre  o  projecto  do  Deputado  Sr.  Braga  da  Cruz, 
embora  o  Brasil  não  fôsse  tão  longe  como  a  Itália,  nos  termos  em 
que  reconhece  efeitos  ao  acto  religioso. 

Mas  é  particularmente  digno  de  registo  o  caso  da  Itália,  pois 
neste  país  pode  hoje  dizer-se  que  o  casamento  está  sujeito  a  um 
tríplice  regime  :  o  casamento  civil,  regulado  no  Código  Civil  e  sua 
lei  sôbre  o  registo  do  estado  civil  ;  o  casamento  católico,  celebrado 
perante  o  ministro  da  religião  católica,  nos  termos  da  Concordata 
e  da  lei  de  27  de  Maio  de  1929,  que  lhe  dá  execução  ;  e  o  celebrado 
perante  os  ministros  de  outros  cultos  admitidos  no  país,  que  esta 
última  lei  também  regulamenta,  sendo,  porém,  o  casamento  católico 
aquêle  a  que  é  assegurado  o  regime  de  mais  perfeito  e  mais  amplo 
reconhecimento,  confiando  a  lei  civil  no  rigor  com  que  a  lei  canó- 
nica estabelece  a  disciplina  da  validade  do  matrimónio  e  na  serie- 
dade com  que  as  autoridades  eclesiásticas  a  fazem  observar. 

Não  deixaremos  tão  pouco  de  pôr  em  relêvo  os  termos  em  que 
no  texto  da  Concordata  de  Latrão  se  consagra  o  princípio  do  re- 
conhecimento dos  efeitos  civis  do  casamento  católico,  pelo  alto 
significado  que  para  nós  tem  semelhante  afirmação  : 

«O  Estado  italiano  —  diz-se  no  artigo  34.°  da  Concordata  — , 
querendo  restituir  à  instituição  do  matrimónio,  que  é  a  base  da 
família,  dignidade  conforme  às  tradições  católicas  do  seu  povo, 
reconhece  ao  sacramento  do  matrimónio,  disciplinado  pelo  direito 
canónico,  efeitos  civis»  10. 


10  Pareceres  sôbre  o  projecto  de  lei  n.°  25,  apresentado  pelo  ilustre 
Deputado  Dr.  Braga  da  Cruz,  e  sôbre  o  projecto  de  lei  n.°  111,  dos  ilustres 
Deputados  Dr.  Luiz  da  Cunha  Gonçalves  e  Ulisses  Cruz  de  Aguiar  Cortês, 
publicados  no  Diário  das  Sessões  de  22  de  Março  de  1935,  suple- 
mento ao  n.°  32,  e  29  de  Abril  de  1937,  4.°  suplemento  ao  n.°  127,  respecti- 
vamente. 

O  facto  de  se  transcreverem  passagens  dêstes  pareceres  não  envolve 
adesão  integral  a  tôda  a  sua  doutrina  —  que  alguns  dos  signatários,  aliás, 
não  perfilhariam  — ,  mas  somente  à  parte  transcrita. 


11.  A  mais  importante  novidade  da  Concordata  não  está,  po- 
rém, na  atribuição  de  efeitos  civis  ao  casamento  católico,  mas  no 
artigo  24.°,  segundo  o  qual,  «em  harmonia  com  as  propriedades 
essenciais  do  casamento  católico,  entende-se  que  pelo  próprio  facto 
do  casamento  canónico  os  cônjuges  renunciarão  à  faculdade  civil 
de  requererem  o  divórcio,  que  por  isso  não  poderá  ser  aplicado  pelos 
tribunais  civis  aos  casamentos  católicos...». 

Nada  impede  o  Estado,  deve  notar-se,  de  decretar  a  indissolu- 
bilidade matrimonial,  trate-se  de  casamento  canónico  ou  de  casa- 
mento civil,  de  casamento  anterior  ou  posterior  à  respectiva  lei 
ou  decreto-lei. 

Não  estamos  diante  de  situações  que,  por  subjectivas,  devam 
ser  respeitadas,  sob  pena  de  retroactividade,  mas  de  meras  situações 
legais  que,  por  o  serem,  a  lei  poderá  alterar,  sem  retroactividade. 

A  Câmara  Corporativa,  quanto  à  dissolução  do  casamento,  nada 
tem  a  acrescentar  ao  que  a  respeito  do  princípio  da  indis- 
solubilidade matrimonial  consta  dos  seus  pareceres 
sôbre  o  projecto  de  lei  n.°  25,  apresentado  pelo  ilustre  Deputado 
Dr.  Braga  da  Cruz,  e  sôbre  o  projecto  de  lei  n.°  111,  dos  ilustres 
Deputados  Drs.  Luiz  da  Cunha  Gonçalves  e  Ulisses  Cruz  de  Aguiar 
Cortês,  referidos  na  nota  anterior. 

Aí  se  escreveu: 

«Apreciando  o  problema  da  indissolubilidade,  no  campo  dos 
princípios,  pronunciamo-nos  então  (no  primeiro  parecer  acima  re- 
ferido) aberta  e  decididamente  pela  doutrina  da  indissolubilidade 
do  matrimónio,  mostrando  que,  se  o  divórcio  tinha  de  ser  repelido 
por  considerações  de  carácter  político-social,  como  elemento  dis- 
solvente, que  era,  do  agregado  familiar,  tão  pouco  se  podia  justi- 
ficar, no  campo  puro  da  técnica  jurídica,  com  base  no  conceito  do 
casamento-contrato,  pois  a  êste  conceito  antiquado,  fruto  da  viciosa 
ideologia  individualista  dos  séculos  XVIII  e  XIX,  devia  substituir-se 
a  noção  mais  racional  e  realista  do  casamento-instituíção,  a  única 
que  correspondia  à  verdadeira  natureza  das  relações  jurídicas  que 
no  casamento  têm  a  sua  origem. 

Acentuámos  mais  que  a  indissolubilidade  representava  até  um 
corolário  ou  uma  exigência  dos  novos  princípios  constitucionais  em 
que  assentava  o  Estado  Novo,  que  proclama  a  família  como  a  uni- 
dade social  base  da  organização  político-jurídica  da  Nação. 

7i 


Uma  vez  que  os  princípios  informadores  do  Estado  Novo  — 
escrevemos  no  já  citado  parecer  — ,  como  organização  política  da 
unidade  social  —  a  Nação  — ,  representam  a  condenação  do  indi- 
vidualismo que  imperou  no  século  XIX,  e,  nesta  ordem  de  ideas, 
a  nossa  Constituição  Política  de  1933  consagra  a  família  como  uni- 
dade social  por  excelência,  proclamando  no  seu  artigo  11.°  o  prin- 
cípio de  que  o  Estado  assegura  a  sua  constituição  e  defesa,  como 
fonte  de  conservação  e  desenvolvimento  da  raça  e  como  base  pri- 
mária da  educação,  da  disciplina  e  harmonia  social,  e  consigna 
ainda  nos  artigos  12.°  e  13.°  diversos  preceitos  concretos,  inspirados 
sempre  no  intuito  afirmado  de  defesa  da  instituição  familiar,  im- 
põe-se  como  corolário  lógico  a  condenação  do  divórcio,  como  ele- 
mento de  dissolução,  que  é,  dêsse  mesmo  organismo  social. 

Não  podendo  conceber  dúvidas  sôbre  a  acção  dissolvente  do 
divórcio  na  família,  se  atendermos  às  condições  em  que  êle  nos 
aparece  no  direito  moderno,  e  aos  resultados  sociais  que  produziu 
no  período  subsequente  à  sua  promulgação,  no  final  do  século 
XVIII. 

E  condenando  a  instituição  do  divórcio,  especialmente  no  nosso 
País,  olhando  ao  seu  condicionalismo  peculiar,  ético,  político  e 
social,  acentuámos  também  que  a  condenação  do  divórcio,  nos  ter- 
mos em  que  ficava  pronunciada,  se  apresentava,  não  propriamente 
como  solução  de  um  problema  religioso,  mas  sim  como  solução 
de  um  problema  social. 

Se  se  afirma  o  princípio  da  indissolubilidade  do  casamento  — 
lê-se  ainda  no  referido  parecer  — ,  êle  é  proclamado,  não  como  um 
atributo  do  casamento-sacramento,  ou  como  princípio  de  uma  reli- 
gião, para  com  a  qual  a  lei  e  a  governação  se  mostram  mais  tole- 
rantes, mas  antes  como  uma  afirmação  no  campo  da  pura  sociologia, 
reconhecendo-se  essa  indissolubilidade  como  condição  primária  de 
existência  e  conservação  da  família  como  organismo  social  e  requi- 
sito indispensável  para  que  nela  possa  assentar  o  aperfeiçoamento 
moral  da  sociedade.  Não  é  necessário  atermo-nos  ao  conceito  reli- 
gioso do  casamento  para  proclamar  na  lei  civil  a  sua  indissolubili- 
dade, assim  como  não  carecemos  de  nos  escudar  nos  preceitos  da 
religião  para  condenar  nas  leis  penais  o  roubo  ou  o  homicídio». 
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Em  face  do  exposto,  que  a  Câmara  Corporativa  de  novo  perfi- 
lha, ressalta  clara  a  sua  já  antiga  adesão  ao  princípio  da 
indissolubilidade. 

12.  i  E  que  pensar  do  regime  dualista  a  que  ficará  possivel- 
mente submetido  entre  nós  o  casamento  :  o  regime  da  indissolubi- 
lidade, para  o  casamento  católico,  e  o  regime  da  dissolubilidade, 
para  o  casamento  civil  ? 

I  Não  exigirá  a  unidade  do  direito  que  se  conclua 
sempre  ou  pela  indissolubilidade  de  todos  os  casamentos  ou  pela 
sua  dissolubilidade,  e  nunca  pela  existência  cumulativa  de  casa- 
mentos juridicamente  indissolúveis  e  de  casamentos  juridicamente 
dissolúveis  ?  i  E,  sendo  assim,  não  deveríamos  pronunciar-nos  pela 
não  aprovação  da  Concordata,  enquanto  não  seja  publicada  uma 
lei  interna  que  generalize  o  regime  da  indissolubilidade  ?  i  E  se 
esta  lei  fôsse  reputada  inoportuna,  não  seríamos  forçados  a 
reconhecer  também  a  consequente  inoportunidade  da  Concordata 
neste  ponto  ? 

Antes  de  mais  nada,  notar-se-á  que,  reconhecendo  a  indissolu- 
bilidade do  casamento  católico,  o  legislador  não  «faz  mais  do  que 
sancionar  a  vontade  dos  próprios  nubentes,  que,  além  de  um  acto 
civil  —  acto  jurídico,  produtor  de  certos  efeitos  de  direito  — ,  que- 
rem praticar  um  sacramento,  sublimando  dêsse  modo  a  sua  união 
conjugal.  Nenhum  princípio  de  direito,  nenhuma  razão  de  política 
social  poderá  levar  neste  caso  o  Estado,  o  poder  civil,  a  impor  a 
dissolubilidade  do  casamento,  mesmo  que  se  pretenda  justificá-lo» 
pela  invocação  de  um  princípio  de  liberdade  :  de  «violência  e  de 
negação  da  liberdade  poderá  ser  acusado  o  Estado  que  teimar  em 
declarar  dissolúvel  uma  união  que,  por  exigências  da  consciência 
religiosa,  alguns  cidadãos  querem  que  seja  indissolúvel». 

Dir-se-á,  porém  : 

«Se  os  nubentes  são  católicos,  a  lei  não  os  impede  hoje  de 
realizar  a  união  religiosa  ;  e  se  esta  é  indissolúvel,  a  lei,  admitindo 
a  dissolução  pelo  divórcio,  não  a  impõe  todavia  aos  católicos». 

Ora  «se  a  vontade  dos  nubentes  católicos  é  contrair  uma  união 
indissolúvel,  embora  seja  certo  que  a  lei  lhes  não  impõe  a  dissolu- 
ção, certo  é  igualmente  que  se  não  concebe  porque  não  possa  ou 
não  deva  a  lei  reconhecer  esta  indissolubilidade,  que  é  da  natureza 
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da  união  contraída  ;  tanto  mais  que  com  isso  só  tem  a  ganhar 
socialmente  a  Nação. 

Não  poderá  certamente  negar-se  o  significado  que  no  campo 
dos  princípios  tem  o  reconhecimento  pelo  Estado  da  natureza 
indissolúvel  que  ao  matrimónio  atribuem  os  católicos  que  o  con- 
traem, e  que  constituem  ainda  a  grande  massa  da  Nação». 

Mas  «a  verdade  é  que  —  note-se  ainda  —  anomalia,  e  bem  mais 
grave,  é  a  que  hoje  consagra  a  lei  impondo  aos  católicos,  com  vio- 
lência da  sua  consciência  religiosa,  um  estranho  dualismo  de  actos 
matrimoniais,  com  a  dupla  manifestação  de  vontade  que  tal  prática 
envolve». 

De  tudo  o  que  acabamos  de  escrever,  ou  transcrever  de  antigos 
pareceres,  já  citados,  conclue-se  : 

1.  °  Que  a  Câmara  Corporativa,  dando  o  seu  voto  à  indissolu- 
bilidade do  casamento  católico,  único  visado  na  Concordata,  não 
faz  mais  do  que  manter-se  fiel  a  si  própria  ; 

2.  °  Que  mesmo  aqueles  que,  perante  um  projecto  ou  proposta 
de  lei  interna  sôbre  casamento,  não  votariam  pela  indissolubilidade 
de  todos  os  casamentos,  religiosos  ou  civis,  não  poderão  ter  dúvidas, 
e  antes  deverão  dar  o  seu  voto  à  Concordata,  entre  outras  razões, 
porque  à  indissolubilidade  do  casamento  católico  nenhum  óbice 
sério  levanta  o  facto  de  o  casamento  civil  continuar  dissolúvel. 

De  resto,  quanto  a  esta  dissolubilidade  —  a  dissolubilidade  do 
casamento  civil  —  nenhuma  das  secções  desta  Câmara  até  hoje  ou- 
vidas a  defendeu  —  as  que  a  defenderam  —  senão  por  motivos 
transitórios  de  oportunidade  —  que,  aliás,  o  reconhe- 
cimento da  indissolubilidade  do  casamento  católico  contribuirá  para 
destruir,  pela  criação  de  uma  mentalidade  propícia  ao  casa- 
mento indissolúvel,  mesmo  quando  celebrado  entre  nubentes  não 
católicos  — ,  pois,  como  vimos,  à  indissolubilidade  vivem  ligadas 
vantagens  de  ordem  social  independentes  da  natureza  religiosa  ou 
não  religiosa  do  casamento,  que,  nem  por  ser  civil,  deixará  de  ser 
casamento-instituição,  e  não  casamento-contrato. 

G)  Padroado  e  Semi-Padroado 

13.  A  referência  aqui  feita  ao  Padroado  e  Semi-Pa- 
droado destina-se  exclusivamente  a  focar  a  inalterabilidade  do 
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seu  regime,  constante  das  Concordatas  de  21  de  Fevereiro  de  1857 
e  23  de  Junho  de  1886  e  de  Acordos  posteriores,  designadamente 
os  de  15  de  Abril  de  1928  e  de  11  de  Abril  de  1929,  em  tudo  quanto 
não  seja  atingido  pela  Concordata,  a  que,  aliás,  no  artigo  29.°  se  dá 
o  nome  de  Convenção  11 . 


11  A  respeito  do  padroado  —  direito  de  apresentar  pessoa  idónea  para 
uma  igreja  ou  ofício  vagos  —  lê-se  em  Borges  Carneiro,  o  b.  c  i  t.,  pp.  249 
e  sgs. : 

«Nasce  do  reconhecimento  que  a  Igreja  entendeu  dever  testemunhar 
àquelas  pessoas  que,  com  o  seu  próprio  dinheiro,  fundaram,  edificaram  ou 
dotaram  alguma  igreja  ou  ofício.  Adquire-se  por  modos  originais,  extraor- 
dinários e  derivados;  e  perde-se  por  delito  e  sem  delito...  Consente  várias 
divisões  : 

A  principal  é  em  eclesiástico,  se  pertence  a  um  clérigo  em 
razão  da  sua  dignidade  ou  ofício  sagrado,  ou  por  ter  sido  fundado 
com  bens  da  Igreja;  e  secular  se  provém  à  pessoa  eclesiástica  ou  leiga, 
não  por  alguma  dessas  causas,  mas  pela  do  seu  património. 

Depois  é  pessoal,  por  não  se  referir  a  mais  que  ao  título  da 
fundação ;  familiar,  se  nunca  passa  para  fora  dos  parentes  do  fun- 
dador ;  e  real,  se,  instituído  para  comunidade  dos  moradores  de  algum 
prédio,  estabelecimento  ou  lugar,  segue  sempre  a  posse  dos  bens, 
a  que  está  unido,  para  quaisquer  mãos  que  êles  forem  por  contrato  ou 
herança. 

Dá  direitos  e  impõe  obrigações  ao  padroeiro ;  e  conforme  as  espécies 
assim  variam  as  regras  do  seu  exercício  e  sucessão.  Entre  nós 
houve-os  de  tôdas  as  espécies.  Ao  presente  não :  dados  por  abolidos  todos 
os  outros,  só  subsiste  o  da  coroa. 

Ao  rei  compete  apresentar  e  prover  todos  os  empregos  e  benefícios 
eclesiásticos. 

Visto  o  padroado  proceder  da  fundação  e  dotação,  a  origem  do  pa- 
droado da  coroa  portuguesa  é  das  mais  puras,  tanto  dentro  do  reino  como 
lá  fora  nas  nossas  possessões. 

O  nosso  reino  foi  todo  conquistado  com  as  armas  e  palmo  a  palmo  aos 
mouros ;  e,  começando  no  Conde  D.  Henrique,  os  nossos  soberanos,  achando 
muitos  templos  destruídos,  ou  convertidos  em  mesquitas,  cederam  ao  seu 
espírito  religioso  e  ao  mesmo  tempo  político  :  reedificaram,  repararam  e 
dotaram  à  sua  custa  uns  e  levantaram  outros  de  novo. 

Assim  se  fizeram  padroeiros ;  e  Leão  X  confirmou-lhes  todos  os  direi- 
tos resultantes  destas  acções  de  piedade. 

Nas  nossas  possessões  de  além-mar  é  eminentemente  brilhante  a  his- 
tória do  nosso  padroado. 

Custou-nos  mais  de  cento  e  cinquenta  anos  de  conquistas 
e  os  maiores  sacrifícios  de  sangue  e  do  tesouro  nacional. 

É  o  padrão  mais  glorioso  do  valor  e  religião  com  que  nossos 
avós  souberam  fazer  tão  invejado  e  respeitado  o  nome  português,  levando 
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E  esta  não  reduz  de  qualquer  modo  as  regalias  de  que  tradi- 
cionalmente o  Estado  Português  goza  nos  territórios  do  Padroado 
e  do  Semi-Padroado. 

Mas  o  simples  facto  de  por  um  acto  solene,  como  o  é  a  Con- 
cordata, se  reconhecer  a  permanência  da  nossa  situação  privile- 


as  quinas  lusitanas  e  (com  elas)  a  luz  do  Evangelho  a 
países  e  povos  tão  diferentes  e  distantes,  e  de  crenças  tão  diversas. 

Comprámo-lo  tão  caro  que  não  havia  nesse  tempo  quem  tivesse,  ou 
pelo  menos  se  afoitasse,  a  dar  por  êle  o  preço  que  nós  demos. 

Os  pontífices,  apreciando  e  reconhecendo  tôda  a  valia  e  importância 
dêstes  nossos  feitos,  garantiram  perpètuamente  aos  reis  de  Portu- 
gal o  direito  de  padroado  em  tôdas  as  igrejas  erectas  e  fundadas  nas  terras 
dessas  regiões. 

Por  abranger  muito  nas  costas  da  África  e  imenso  na  Ásia,  divide-se 
em  padroado  na  África  e  padroado  nas  terras  da  Ásia. 

É  êste  o  que  ordinàriamente  se  chama  o  Padroado  do  Oriente. 

Subdivide-se  em  padroado  da  índia  e  da  China. 

Até  aos  princípios  do  século  XVII  ninguém  se  lembrou  de  nos  per- 
turbar no  exercício  de  um  direito  que,  sôbre  ser  fundado  nos  mais  valiosos 
títulos  segundo  os  cânones,  estava,  por  assim  dizer,  santificado  por  tantos 
documentos  pontifícios. 

De  então  para  cá,  sim :  entrámos  a  decair  do  nosso  grande  poder 
na  Ásia. 

Com  o  fundamento  da  impossibilidade  de  satisfazer  o  real  padroeiro 
às  precisões,  exigências  e  condições  de  um  padroado  tão  amplo,  começou 
Roma  por  mandar  para  muitas  das  terras  da  Ásia  vigários  aposto- 
1  i  c  o  s,  sujeitos  imediatamente  à  Congregação  de  propaganda 
f  i  d  e ;  e  acabou  por  declarar  extinto  direito  do  padroado  português 
em  tôdas  as  igrejas  e  terras  não  compreendidas  dentro  dos  limites  das 
nossas  actuais  possessões. 

Sendo,  como  era,  não  dizemos  urgente,  mas  urgentíssimo  re- 
parar ou  prevenir  as  funestas  consequências  dêste  estado,  celebrou-se  em 
Lisboa  a  Convenção  de  21  de  Outubro  de  1848  entre  a  Santa  Sé  e  o 
real  padroeiro. 

Mas  nesta  convenção  pouco  se  fêz  a  êste  respeito.  Atendendo-se  prin- 
cipalmente à  resignação  do  actual  arcebispo  de  Goa,  só  se  estipulou 
que  a  sua  vagatura  seria  preenchida ;  e  que  na  expedição  das  bulas  se 
mencionariam  as  innovações,  em  que  se  acordasse,  sôbre  os  limites  da 
sua  jurisdição  local. 

Afora  isso,  unicamente  se  tomaram  em  separado  lembranças  a  d 
referendum,  para  cada  um  dos  plenipotenciários  levar  ao  conheci- 
mento do  seu  respectivo  governo. 

Reduzida  assim  esta  convenção  a  um  como  acto  preparatório  de  ou- 
tras, continuaram  as  negociações  e  apareceu  o  Tratado  de  21  de  Feve- 
reiro de  1857. 
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giada,  pondo  termo  a  tôdas  as  possíveis  dúvidas  sôbre  a  sua 
sobrevivência  convencional  após  a  separação  da  Igreja  e  do  Estado, 
tem  um  significado  cujo  alcance  não  se  torna  necessário  demons- 
trar, já  não  dizemos  perante  a  Assemblea  Nacional,  mas  perante 
portugueses. 

Há  só  que  louvar  e  nada  mais. 


2)   Acordo  Missionário 

14.  Em  complemento  da  Concordata  assinou-se  «um  acordo 
destinado  a  regular  mais  completamente  as  relações  entre  a  Igreja 
e  o  Estado  no  que  diz  respeito  à  vida  religiosa  no  ultramar  portu- 


Opondose  porém  várias  dificuldades  à  sua  inteira  execução,  propôs-se 
por  parte  da  Santa  Sé  a  alteração  e  revisão  da  mesma  concordata,  acordan- 
do-se  com  o  Govêrno  português  em  outra  nova,  que  tornou  exequível  a 
antiga,  modificando  algumas  das  suas  disposições». 

E  assim  se  chega  à  concordata  de  23  de  Junho  de  1886. 

Por  esta  concordata  concedeu-se  aos  arcebispos  de  Goa  o  título  hono- 
rífico de  patriarca  das  Índias  orientais  e  o  privilégio  de  presidir  aos 
concílios  nacionais  das  mesmas  índias  (artigo  II). 

A  província  eclesiástica  de  Goa  compõe-se,  além  da  sede  metropolitana 
das  dioceses  de  Damão  e  titular  de  C  r  a  n  g  a  n  o  r,  de  Cochim  e  de 
S.  Tomé  de  Meliapor,  com  os  limites  e  lugares  designados  nos  res- 
pectivos anexos  (artigo  III). 

Alguns  dos  grupos  principais  das  cristandades,  denominados  goanen- 
ses,  não  compreendidos  nos  limites  das  três  referidas  dioceses,  ficam  agre- 
gados a  elas,  atendendo-se  aos  elementos  materiais  e  morais  de  homoge- 
neidade, devendo  nas  missões  goanesas  das  outras  dioceses  o  respectivo 
ordinário  confiar  de  preferência  a  cura  de  almas  a  sacerdotes  goaneses 
ou  portugueses  dêle  dependentes  (artigo  V). 

As  cristandades  de  Malaca  e  Singapura,  sujeitas  à  jurisdição  extraor- 
dinária do  arcebispo  de  Goa,  ficam  encorporadas  no  bispado  de  Macau 
(artigo  IX). 

Nas  quatro  dioceses  de  Bombaim,  Mangalor,  Quilon  e 
M  a  d  u  r  é,  salvo  a  primeira  nomeação,  a  coroa  portuguesa  apresentará 
no  prazo  de  seis  meses  à  Santa  Sé  um  candidato  escolhido  em  lista  tríplice, 
formada  pelo  metropolita  com  os  sufragâneos,  ou  por  êstes,  e  enviada 
por  intermédio  do  arcebispo  de  Goa». 

Resta-nos  acrescentar  que  actualmente  o  Semi-Padroado  é  constituído 
pelas  dioceses  de  Bombaim,  Mangalor,  Coulão  e  Trichino- 
polis. 
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guês,  permanecendo  firme  tudo  quanto  tem  sido  precedentemente 
convencionado  a  respeito  do  Padroado  do  Oriente». 

Nesta  Convenção  pa  rticular  desenvolvem-se  os  prin- 
cípios formulados  nos  artigos  26.°  e  28.°  da  Concordata, 
respeitantes  ao  «regime  das  missões  e  dioceses  no  ultramar». 

A)  Considerações  históricas 

15.  Ninguém  de  mediana  cultura  hoje  ignora  o  contributo 
dado  pelas  missões  à  acção  civilizadora  da  Nação  portuguesa,  como 
potência  colonial. 

E  dizemos  que  ninguém  hoje  o  ignora,  porque  o  seu  reconheci- 
mento, ainda  que  por  vezes  expresso  à  contre  cceur,  encon- 
tramo-lo nas  confissões  de  alguns  dos  mais  intransigentes  adversá- 
rios da  Igreja...,  para  efeitos  metropolitanos. 

É  que  o  missionário  não  é  somente  evangelizador,  mas  tam- 
bém, porque  evangelizador,  pregoeiro  insubstituível  da  nossa 
civilização  e,  quando  português,  da  nossa  soberania. 

E  sempre  assim  foi. 

I  Quem  desconhecerá,  por  exemplo,  que  à  exploração  da  Ásia 
pelos  portugueses  vive  ligado  indissoluvelmente  o  nome  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  ?  i  Quem  ignorará  a  acção  dos  jesuítas  na  China,  no 
Japão,  no  Brasil  ?  i  Quem  não  enaltecerá  o  apostolado  português  na 
Etiópia,  a  obra  de  Frei  João  dos  Santos  em  Moçambique,  no  século 
XVI,  e  a  missão  do  padre  Gonçalo  da  Silveira,  no  mesmo  século  ? 
I  Quem  negará  que  tôdas  as  nossas  expedições  eram  acompanhadas 
de  religiosos  de  diversas  ordens  ou  que  Timor  foi  durante  mais  de 
um  século  administrada  por  dominicanos,  ou,  ainda,  que  a  coope- 
ração dos  religiosos  regulares  na  conquista  de  Angola  se  revelou 
essencial  à  política  portuguesa  na  mesma  colónia,  nos  séculos  XVI 
a  XVIII  ?  l  Quem  não  se  curvará  diante  da  figura  de  Frei  Alexandre 
de  Gouveia,  bispo  de  Pequim  nos  fins  do  século  XVIII,  cuja  influên- 
cia na  China  chegou  até  ao  ponto  de  garantir  Macau,  por  duas 
vezes,  contra  ataques  estrangeiros  ?  i  Quem  não  relembrará,  para 
os  tempos  modernos,  a  obra  missionária  de  D.  António  Barroso  ? 
I  E  quem,  finalmente,  não  reconhecerá  que  a  abolição  da  ordem 
dos  jesuítas  e  das  demais  ordens  religiosas,  bem  como  a  quebra  de 
relações  diplomáticas  com  Roma,  acarretaram  consequências  graves 
para  a  administração  das  nossas  colónias  ? 

i  As  igrejas,  conventos,  seminários,  etc,  espalhados  pela  África, 
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pela  Ásia  e  pela  América  não  atestarão  de  modo  insofismável  a 
base  religiosa  e  missionária  da  influência  portuguesa  nestes  con- 
tinentes ? 

16.  Mas  nem  só  no  passado  a  acção  evangelizadora  das  missões 
adquiriu  foros  de  auxiliar  indispensável  da  nossa  acção  ultramarina. 

O  mesmo  sucede  hoje,  só  podendo  desconhecê-lo  quem  nunca 
haja  conversado  sôbre  o  caso  com  qualquer  colonial,  mesmo  que 
não  católico. 

Por  isso  à  data  da  proclamação  da  República  subsistia  o  mais 
íntimo  entendimento  entre  a  Igreja  e  o  Estado  sôbre  assuntos  reli- 
giosos coloniais,  tendo  sido  criados  vários  estabelecimentos  de 
preparação  eclesiástica  para  o  ultramar  e  gozando  os  padres  e  mis- 
sionários de  várias  regalias,  como  passagens,  pensões,  etc.  12. 

Tratados  internacionais  tinham,  além  disso,  tornado  obrigató- 
ria a  tolerância  religiosa  em  certas  zonas  de  África  e  a  liberdade  de 
ensino  e  de  propaganda  constituiu  objecto  de  diversas  convenções, 
com  nem  sempre  favoráveis  consequências  políticas.  As  conferên- 


12  Citaremos,  para  exemplo :  decreto  de  17  de  Dezembro  de  1868,  que 
concedeu  vantagens  aos  sacerdotes  da  índia  e  do  continente  que  fossem 
missionar  em  África ;  decreto  de  3  de  Dezembro  de  1884,  que  aprovou  os 
estatutos  do  Colégio  das  Missões  Ultramarinas,  e  que  é  precedido  de  um 
interessante  relatório  de  Luciano  Cordeiro ;  decreto  de  12  de  Agosto  de 
1886,  que  criou  o  Colégio  das  Missões  em  Sernache  do  Bomjardim ;  decreto 
de  6  de  Dezembro  de  1886,  que  melhorou  a  situação  dos  missionários  de 
África ;  decreto  de  24  de  Dezembro  de  1889,  que  concedeu  certas  melhorias 
aos  cónegos  e  outras  dignidades  de  Luanda ;  portaria  de  15  de  Agosto  de 
1896,  que  reconheceu  a  Procuradoria  das  Missões  do  Espírito  Santo ;  decreto 
de  4  de  Agosto  de  1898,  que  incumbiu  os  missionários  da  instrução  pública 
em  S.  Tomé  e  Príncipe ;  portaria  de  18  de  Outubro  de  1901,  que  aprovou 
os  estatutos  da  Associação  Missionária  Portuguesa,  destinada  a  facilitar  as 
requisições  de  missionários ;  decreto  de  18  de  Abril  de  1901,  que  regulou  a 
forma  como  podiam  constituir-se  as  associações  religiosas ;  portaria  de  26 
de  Fevereiro  de  1902,  que  declarou  compreendidas  nas  Missões  do  Espírito 
Santo,  para  os  efeitos  da  jurisdição  do  Padroado,  tanto  as  associações  com- 
postas de  missionários  pertencentes  a  associações  reconhecidas  como  as 
constituídas  por  missionários  de  outras  associações,  contanto  que  funcio- 
nassem em  território  português ;  portaria  de  18  de  Outubro  de  1901,  que 
aprovou  os  estatutos  das  Missões  do  Espírito  Santo ;  portarias  provinciais 
de  Moçambique  de  4  de  Dezembro  de  1907,  que  obrigaram  as  missões  reli- 
giosas que  quisessem  estabelecer-se  em  Moçambique  a  empregar  ou  a  língua 
portuguesa  ou  a  indígena  no  ensino  religioso,  tendo-se,  depois,  criado  em 
Lourenço  Marques  cursos  de  língua  portuguesa  para  os  missionários. 
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cias  de  Berlim,  de  1885,  e  de  Bruxelas,  de  1890,  bem  como  o  tratado 
luso-britânico  de  Junho  de  1891,  criaram  em  África  um  novo  estado 
de  coisas,  a  que  era  urgente  atender. 

17.  Proclamada  a  República  e  separada  a  Igreja  do  Estado 
cessaram  os  auxílios  aos  seminários  e  demais  estabelecimentos  de 
preparação  religiosa,  bem  como  as  pensões  e  outras  pequenas  rega- 
lias de  que  gozava  o  pessoal  eclesiástico  no  ultramar,  tendo  Serna- 
che  do  Bomjardim  deixado  de  funcionar  para  fins  eclesiásticos. 

Daí  o  desaparecimento  de  algumas  missões,  por  falta  de  di- 
nheiro e  de  pessoal,  e,  como  consequência,  a  crítica  situação  de 
Moçambique  em  1919. 

As  missões  eram  na  sua  maioria  protestantes,  com  todos  os 
correspondentes  efeitos  desnacionalizadores,  e  das  missões  católicas 
só  subsistiam  as  servidas  por  ordens  religiosas.  De  resto,  o  decreto 
de  22  de  Novembro  de  1913,  que  separou  a  Igreja  do  Estado  em 
África  e  em  Timor,  provocara  também  a  substituição  dos  missioná- 
rios portugueses  por  missionários  estrangeiros. 

Esta  política  anti-nacional  era,  no  entanto,  de  certo  modo 
atenuada  pela  oposição  que,  de  facto,  as  colónias  lhe  levantavam, 
subsidiando  pràticamente  as  missões. 

A  reacção  metropolitana  contra  semelhante  retrocesso,  essa, 
só  em  1918  se  inicia  verdadeiramente  com  o  decreto  n.°  5:239,  de 
8  de  Março  de  1919,  que  atribuiu  personalidade  jurídica  às  missões  ; 
mas  tão  efémera  foi  a  sua  vigência  que  nem  chegou  a  ser  aplicado, 
retomando  o  decreto  n.°  5:778,  de  10  de  Maio  de  1919,  os  princípios 
do  decreto  de  22  de  Novembro  de  1913. 

Em  1917  é  criado  o  Instituto  de  Missões  Coloniais,  para  o 
pessoal  leigo  das  missões  chamadas  civilizadoras,  e  instalado  em 
Sernache  do  Bomjardim.  Idêntico  regime  foi  pelo  decreto  n.°  5:778 
instituído  para  as  missões  religiosas.  A  sua  impraticabilidade  ràpi- 
damente,  porém,  se  evidenciou,  e  os  decretos  n.°  6:322,  de  24  de 
Dezembro  de  1919,  e  n.°  8:351,  de  26  de  Agosto  de  1922  (decreto 
Rodrigues  Gaspar,  a  quem,  por  êste  facto,  prestamos  aqui 
a  devida  homenagem),  declaram  nacionais  as  missões  subsidiadas 
pelo  Estado  e  criam  dotações  destinadas  a  assegurar  os  vencimentos 
dos  missionários. 

Graças  aos  prelados  de  Angola  e  Moçambique,  o  descalabro 
não  havia  sido,  é  certo,  completo,  i  mas,  sem  casas  de  habitação, 
como  atrair  os  sacerdotes  ? 


8o 


Fundou-se  então,  sob  os  auspícios  dos  Bispos  e  da  Santa  Sé, 
o  Instituto  de  Tomar,  tendo  a  doação  da  Casa  de  Cucujães  facilitado 
a  realização  da  obra  empreendida.  Os  meios  de  que  se  dispunha 
eram,  porém,  demasiado  escassos. 

Chega,  por  fim,  o  decreto  n.°  12:485,  de  13  de  Outubro  de  1926, 
que,  honrando  sobremaneira  o  seu  autor,  comandante  João  Belo, 
conferiu  às  missões  católicas  o  seu  estatuto  legal. 

I  E  a  que  regime  ficaram  estas  submetidas  ? 

Essencialmente,  o  seguinte  : 

a)  As  missões  católicas  portuguesas,  constituídas  de  acordo 
com  o  Govêrno,  são  pessoas  morais,  representadas  pelos  prelados 
ou  seus  delegados  (vigários  gerais  superiores  distritais  de  missões, 
superiores  de  missões,  párocos  e  procuradores)  e  sujeitas  à  sua 
jurisdição  espiritual  e  vigilância  ; 

b)  O  pessoal  das  missões  é  formado  por  missionários  e  auxi- 
liares educados  nos  seminários  e  casas  de  formação,  ou  colégios, 
situadas  estas  em  Tomar  e  Cucujães,  e  o  Ministério  das  Colónias 
inscreverá  verba  no  orçamento  para  ser  por  elas  dividida  ; 

c)  No  orçamento  haverá  dotação  para  as  missões,  e  os  templos, 
escolas,  oficinas,  residências,  bens  mobiliários  e  imobiliários  ecle- 
siásticos e  missionários  são  isentos  de  impostos  e  contribuições  ; 

d)  O  Estado  fornecerá  residência  para  o  prelado  e  terrenos 
necessários  para  o  desenvolvimento  das  missões  ; 

e)  Estas  terão  fundos  constituídos  por  legados,  livres  de  im- 
postos ; 

f)  Além  da  dotação  do  Ministério  das  Colónias,  haverá  nos 
orçamentos  coloniais  verba  para'  as  fundações  existentes  ou  a  criar  ; 

g)  Os  prelados,  como  directores  das  missões,  são  equiparados 
a  chefes  de  serviço  provincial,  para  efeito  de  vencimentos,  ajudas  de 
custo  e  outras  regalias,  e  gozam  do  direito  de  aposentação  ao  fim 
de  dez  anos  de  serviço  ; 

h)  Os  sacerdotes  estão  inteiramente  subordinados  aos  prela- 
dos, são  equiparados  a  certos  funcionários  e  têm  direito  a  pensão 
vitalícia  ; 

i)  Quanto  ao  ensino,  será  êle  religioso,  profissional  e  agrícola, 
e  terá  por  fim  a  defesa  dos  interêsses  do  Império  e  o  seu  progresso 
moral,  intelectual  e  material  ; 

j)  As  missões  classificam-se  em  centrais,  sucursais,  filiais,  em 
estações  de  propaganda  nacional,  sendo  as  paróquias  por  sua  vez 
classificadas  de  harmonia  com  a  sua  importância  missionária. 
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Tal  é  presentemente  o  regime  jurídico  das  missões  católicas 
portuguesas. 

B)  O  regime  concordatário 

18.  Tudo  isto  se  fizera,  porém,  à  margem  da  Santa  Sé  e,  con- 
sequentemente, sem  a  garantia  de  que  as  missões  católicas  seriam 
tõdas  portuguesas  ou,  pelo  menos,  tódas  viveriam  submetidas  à 
jurisdição  espiritual  de  bispos  portugueses. 

Mas  as  exigências  da  nossa  soberania  e  os  nossos  legítimos 
receios  patrióticos,  apoiados,  para  se  justificarem,  na  reconhecida 
vocação  missionária  nacional,  não  podiam  contentar-se  com  esta 
situação  13. 

Daí  as  negociações  que  conduziram  ao  Acordo  Missionário, 
cujo  alcance  seria  por  si  só  bastante  para  glorificar  o  Governo 
negociador  da  Concordata,  se  outros  méritos  nesta  não  houvéssemos 
descoberto. 

Assim  como  Pio  XI  afirmava  não  se  poder  apreciar  o  Tratado 
de  Latrão  sem  o  aproximar  da  Concordata  com  a  Itália,  do  mesmo 
modo  não  poderemos  valorizar  a  nossa  Concordata  sem  a  ligar  ao 
Acordo  Missionário. 

É,  de  facto,  o  Acordo  dominado  por  êste  pensamento  fundamen- 
tal :  reintegrar  a  Nação  na  sua  vocação  evangelizadora  e  fazer 
reflorir  a  actividade  missionária  nas  províncias  do  ultramar. 

À  luz  dêste  pensamento,  obteve-se  que  a  organização  missioná- 
ria católica  seja  essencialmente  nacional. 

Na  verdade,  as  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias  —  ele- 
mentos básicos  desta  organização  (artigo  1.°)  —  serão  sempre  go- 
vernadas por  prelados  —  bispos,  vigários  ou  prefeitos  apostólicos  — 
de  nacionalidade  portuguesa  (artigo  3.°)  e  os  próprios  missionários 
serão,  em  princípio,  portugueses. 

E  quando  a  sua  falta  imponha  a  admissão  de  estrangeiros, 
êstes  só  de  acordo  com  a  Santa  Sé  e  com  o  Govêrno  poderão  ser 


13  Deve,  no  entanto,  notar-se  o  interêsse  que  Pio  XI  manifestou  pela 
evangelização  feita  por  missionários  portugueses  nas  nossas  colónias. 

E  assim  instituiu,  em  1930,  a  Sociedade  Portuguesa  das  Missões  Cató- 
licas, cuja  fim  especial  «é  a  assistência  religiosa  e  a  evangelização  nas 
dioceses  portuguesas  do  ultramar ;  e  também,  quando  seja  possível,  em 
outras  partes  e  regiões  a  que  possa  estender-se  a  sua  benéfica  acção». 
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chamados  (artigo  2.°)  e  só  mediante  declaração  de  que  se  submetem 
às  leis  e  tribunais  portugueses  poderão  ser  admitidos  (artigo  2.°). 

Além  disso,  o  território  ultramarino  será  todo  êle  dividido  em 
dioceses  e  circunscrições  missionárias  e  todos  os  missionários  ca- 
tólicos, portugueses  ou  não,  estarão  subordinados  a  autoridades 
eclesiásticas  de  nacionalidade  portuguesa. 

19.  Para  bem  se  apreender  o  alcance  dêste  regime  bastará 
transcrever  o  artigo  XI  da  Convenção  de  Saint-Germain-en-Laye, 
assinada  em  10  de  Setembro  de  1919,  aprovada  para  ratificação 
pela  lei  n.°  1:265,  de  15  de  Maio  de  1922,  e  ratificada  em  7  de 
Outubro  dêste  ano,  e  que  é  a  revisão  do  Acto  Geral  de  Berlim  de 
26  de  Fevereiro  de  1885  e  do  Acto  Geral  e  Declarações  de  Bruxelas 
de  2  de  Julho  de  1890. 

Diz  assim,  na  parte  que  interessa  :  «As  potências  signatárias 
protegerão  e  favorecerão,  sem  distinção  de  nacionali- 
dade ou  de  culto,  as  instituições  ou  empresas  religiosas, 
científicas  ou  de  caridade,  criadas  ou  organizadas  pelos  súbditos 
das  outras  potências  signatárias  e  dos  Estados  membros  da  Socie- 
dade das  Nações,  que  aderirem  à  presente  Convenção,  que  tendam 
a  guiar  os  indígenas  na  senda  do  progresso  e  da  civilização...». 

A  liberdade  de  consciência  e  o  livre  exercício  de  todos  os  cultos 
são  expressamente  garantidos  a  todos  os  súbditos  das  potências 
signatárias  e  dos  Estados,  membros  da  Sociedade  das  Nações,  que 
se  tornarem  partes  na  Convenção. 

Nesta  ordem  de  ideas,  os  missionários  terão  di- 
reito de  entrar,  circular  e  residir  no  território 
africano,  com  a  faculdade  de  aí  se  estabelecerem 
para  levar  a  cabo  a  sua  obra  religiosa. 

Pois,  em  face  do  Acordo  e  não  obstante  manter-se  a  obrigação 
internacional  que  assumimos,  os  missionários  católicos  serão  em 
princípio  portugueses  e,  mesmo  quando  não  o  sejam,  estarão  su- 
jeitos a  autoridades  eclesiásticas  portuguesas. 

Quere  dizer :  todos  os  missionários  católicos 
hão-de  estar  dentro  da  organização  missionária 
católica  portuguesa. 

I  Que  mais  retumbante  demonstração  de  confiança  nas  nossas 
faculdades  colonizadoras  poderia  obter-se  no  domínio  religioso  ? 
I  E  que  maior  triunfo  seria  legítimo  esperar  nas  negociações  enta- 
buladas ? 
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A  Câmara  Corporativa  não  hesita  em  afirmar  :  há  séculos  que, 
no  domínio  das  relações  internacionais,  a  Nação  portuguesa  não 
conta,  no  activo  dos  seus  triunfos  diplomáticos,  êxito  mais  completo. 

E  não  vá  supor-se  que  é  êle  devido  apenas  às  qualidades  invul- 
gares dos  negociadores  :  a  Santa  Sé  não  se  deixa  fàcilmente  iludir 
nas  suas  decisões. 

Traduz,  sim,  o  reconhecimento,  pelo  mais  elevado  Poder  espi- 
ritual do  mundo,  do  nosso  valor  missionário  e,  com  êle,  do  nosso 
mérito  de  pioneiros  da  civilização,  do  nosso  génio  colonizador. 

20.  As  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias  são,  já  o  dis- 
semos, os  elementos  da  organização  missionária  portuguesa,  não 
representando  aquelas  mais  do  que  a  continuação  no  ultramar  da 
divisão  eclesiástica  continental. 

São  elas  intermissionárias.  Quere  isto  dizer  que  os  territórios 
que  abrangerem  e  que  ainda  não  estiverem  em  condições  de  se 
dividir  em  paróquias,  devendo,  por  isso,  submeter-se  ao  regime  de 
missão,  serão  atribuídos  pelos  bispos  respectivos  a  missões  forma- 
das por  missionários  seculares  ou  religiosos  pertencentes  a  uma 
ou  mais  corporações. 

As  circunscrições  missionárias  serão  em  princípio  atribuídas 
a  uma  única  corporação  religiosa,  responsável  pela  sua  evangeliza- 
ção. A  experiência  parece  ter,  de  facto,  demonstrado  que  êste  regime 
conduz  a  uma  actividade  mais  eficiente.  Sobretudo  se  a  Santa  Sé 
usar  da  sua  autoridade  junto  das  corporações  religiosas  no  sentido 
de  intensificarem  a  sua  acção  evangelizadora. 

E  a  Santa  Sé  compromete-se  a  isso  no  artigo  19.°  do  Acordo. 

Mas,  para  quê  continuar  ? 

i  O  que  fica  dito  não  será  bastante  para  convencer  os  mais 
intransigentes  defensores  da  nossa  soberania  ? 

Em  resumo  :  crê  a  Câmara  Corporativa  que  quer  a  Concordata 
quer  o  Acordo  Missionário  devem  não  só  ser  aprovados,  mas  sau- 
dados com  entusiasmo  e  com  fé,  vendo  nêles  o  símbolo  da  paz 
interna  e  da  soberania  externa,  o  coroamento,  no  domínio  do  Espí- 
rito, da  nossa  restauração  nacional. 

E  só  lamenta  que  o  curto  prazo  de  quatro  escassos  dias,  em  que 
se  viu  obrigada  a  elaborar  êste  parecer,  não  tenha  permitido  dar-lhe 
o  relêvo  que  seria  mester. 
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Palácio  de  S.  Bento  e  Sala  das  Sessões  da  Câmara  Corporativa, 
22  de  Maio  de  1940. 

Eduardo  Augusto  Marques  (presidente). 

Domingos  Fezas  Vital  (relator). 

Álvaro  da  Costa  Machado  Vilela. 

Afonso  de  Melo  Pinto  Veloso. 

João  Baptista  de  Almeida  Arez. 

José  de  Almada. 

Abel  Pereira  de  Andrade. 

José  Gabriel  Pinto  Coelho. 

Gustavo  Cordeiro  Ramos. 

João  Serras  e  Silva. 

D.  Maria  José  de  Novais. 

Alberto  Carneiro  de  Mesquita. 

Amadeu  Guerreiro  Fortes  Ruas. 

Aurélio  Augusto  de  Almeida. 


(Texto  publicado  no  «Diário  das  Sessões»,  n.°  88,  de  23  de  Maio  de  iç^o). 


Discurso 

de  Sua  Excelência  o  Presidente  do  Conselho 
na  Assemblea  Nacional 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente 
Senhores  Deputados  : 

Hoje  serei  breve,  mas  entendi  que  não  devia  faltar.  Se,  não 
obstante  o  momento  impor  preferência  a  preocupações  de  ordem 
bem  diversa,  nos  reunimos  para  ocupar-nos  dos  recentes  acordos 
com  Roma,  isso  quere  dizer  não  termos  cedido  à  hipnose  da  tragé- 
dia e  não  haverem  os  acontecimentos  interrompido  nem  o  esforço 
de  reconstrução  nem  os  trabalhos  da  paz.  Mas  eu  serei  breve  e, 
deixando  de  lado  o  mundo  de  cousas  que  poderiam  dizer-se,  refe- 
rir-me-ei  apenas,  por  mais  consentâneo  com  a  minha  posição,  aos 
princípios  fundamentais  da  Concordata  em  relação  com  a  política 
nacional. 

I 

A  primeira  realidade  que  o  Estado  tem  diante  de  si  é  a  forma- 
ção católica  do  povo  português  ;  a  segunda  é  que  a  essência  desta 
formação  se  traduz  numa  constante  da  história. 

Nascemos  já  como  nação  independente  no  seio  do  catolicismo  ; 
acolher-se  à  protecção  da  Igreja  foi  sem  dúvida  acto  de  alcance 
político,  mas  alicerçado  no  sentimento  popular.  Tem  havido  através 
da  história  acidentes  e  lutas  entre  os  reis  e  os  bispos,  os  governos 
e  o  clero,  o  Estado  e  a  Cúria,  nunca  entre  a  Nação  e  a  Igreja  ;  quere 
dizer  :  lutas  de  interêsses  temporais  ou  de  influências  e  paixões 
políticas,  nunca  rebelião  da  consciência  contra  a  fé.  Não  há  em 
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tôda  a  história  apostasia  colectiva  da  Nação  nem  conflitos  religiosos 
que  dividissem  espiritualmente  os  portugueses.  Com  maior  ou 
menor  fervor,  cultura  mais  ou  menos  vasta  e  profunda,  maior  ou 
menor  esplendor  do  culto,  podemos  apresentar  perante  o  mundo, 
ao  lado  da  identidade  de  fronteiras  hislóricas,  o  exemplo  raro  da 
identidade  de  consciência  religiosa  :  benefício  extraordinário  em 
cuja  consecução  se  empenhou  uma  política  previdente. 

Da  forma  como  despertámos  para  a  independência,  mixto  de 
religiosidade  e  de  sentido  político  na  luta  contra  o  sarraceno,  e  da 
vocação  apostólica  e  universal  do  catolicismo  que  nos  estava  no 
sangue  nasceu,  com  o  expansionismo  das  navegações,  o  ideal  mis- 
sionário. Pouco  importa  que  alto  pensamento  de  política  comercial 
e  marítima  determinasse  o  escol  dos  dirigentes  a  buscar  novas  rotas 
e  descobrir  outras  terras  ;  o  constante  apélo  à  evangelização  dos 
povos,  a  par  e  passo  das  descobertas  e  da  colonização,  marcaria, 
senão  a  consciência  religiosa  do  poder,  ao  menos  a  mobilização  do 
sentimento  público  para  facilitar  a  emprêsa  e  tornar  suportáveis, 
através  do  reconhecimento  de  alta  missão  espiritual,  os  sacrifícios 
que  custava.  Assim  se  compreende  essa  arrancada  para  a  evange- 
lização que  multiplicava  as  forças  das  ordens  religiosas  e  gerava 
novas  cristandades  ;  assim  se  compreende  o  espírito  da  nossa  domi- 
nação e  das  relações  com  os  indígenas,  muito  antes  que  se  invocas- 
sem pela  Europa  as  exigências  do  humanitarismo  ;  assim  se  com- 
preende o  afecto,  a  filiação  espiritual  de  muitos  povos  e  raças  que 
não  dominamos  já  politicamente.  Povo  descobridor,  povo  coloni- 
zador, povo  missionário  —  tudo  é  revelação  do  mesmo  ser  colectivo, 
demonstração  ou  desdobramento  da  mesma  política  nacional. 

Quere  dizer  :  não  pode  pôr-se  entre  nós  o  problema  de  qualquer 
incompatibilidade  entre  a  política  da  Nação  e  a  liberdade  evangeli- 
zadora ;  pelo  contrário,  uma  fez  sempre  parte  essencial  da  outra. 

I  Para  quê  a  verificação  dêste  princípio  ?  Para  saber  se  uma 
Concordata  pode  ser  em  Portugal  apenas  a  conciliação  precária  de 
duas  forças  inimigas,  a  condescendência  do  Estado  perante  uma 
actividade  indiferente  à  realização  dos  seus  fins  nacionais,  ou  a 
conjugação  confiante  de  esforços  para  uma  obra  que,  mesmo  no 
sentido  puramente  humano,  corresponde  à  vocação  de  Portugal 
no  mundo  e  à  sua  principal  directriz  histórica. 
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Parece-me  averiguado  êste  ponto,  e  não  teríamos  pois  daí  difi- 
culdades, se  outras  não  pudessem  surgir  da  posição  da  Igreja  ante 
as  características,  as  necessidades,  os  interêsses  de  um  Estado 
moderno. 

Roma  não  muda  no  dogma  nem  na  moral  ;  evoluciona  lentis- 
simamente  no  culto  ;  bastante  pouco  na  organização  interna  e  na 
disciplina.  O  Estado,  por  sua  vez,  quási  desligado  de  princípios 
absolutos,  adapta-se  à  variabilidade  das  circunstâncias,  cede  às 
exigências  dos  tempos,  alarga  ou  restringe  os  seus  fins,  multiplica 
ou  diversifica  a  sua  acção,  reforça  ou  relaxa  a  autoridade,  e,  se 
muito  da  sua  actividade  de  hoje  é  passageira  imposição  da  moda, 
muito  corresponde  também  a  necessidades  reais  da  vida  em  socie- 
dade, a  aspirações  irresistíveis  do  corpo  social,  i  Onde  se  poderá 
chocar  esta  expansão  e  volubilidade  do  Estado  com  a  permanência 
do  dogma  e  as  posições  tradicionais  da  Igreja  ? 

O  Estado  tem-se  visto  forçado  a  condicionar  cada  vez  mais  a 
liberdade  dos  indivíduos  a  necessidades  e  escopos  colectivos  ;  marca 
a  cada  passo  mais  e  mais  o  carácter  puramente  civil  da  sua  acti- 
vidade ;  estende  as  suas  exigências  à  formação  do  agregado  fami- 
liar ;  reivindica  a  instrução  e  educação  da  mocidade  ;  vigia  ou 
dirige  a  actividade  intelectual  ;  limita  a  propriedade,  redistribue  as 
terras,  requisita  os  frutos  do  trabalho  ;  dá  directrizes,  normas,  li- 
mites à  economia  da  nação  ;  regula  o  esforço,  o  descanso,  o  diver- 
timento ;  por  vezes  chama  a  si  o  homem  no  complexo  da  sua 
personalidade,  em  corpo  e  alma,  ideas  e  sentimentos,  com  exclusão 
de  alguém  mais,  como  roda  de  máquina  de  que  êle  não  pode  liber- 
tar-se  ou  fugir  ;  engrandece-se  diviniza-se  ;  e  sem  nada  que  o 
limite  pode  apresentar-se  como  a  mesma  consciência,  a  fôrça,  a 
riqueza  da  nação.  Há  nestas  concepções  realidades  e  necessidades 
novas  e  há  também  meras  criações  do  espírito  que  a  experiência 
costuma  condenar  e  a  história  —  grande  coveira  —  vai  enterrando 
em  seu  largo  cemitério.  Mas  por  vezes  há  mais  do  que  isso  —  há  o 
ataque  a  alguma  cousa  de  superior  :  à  verdade  que  resplandece 
sôbre  as  contingências,  à  consciência  humana  que  resiste  a  despo- 
jar-se  de  si  própria,  isto  é,  de  inauferíveis  direitos  que  derivam 
da  natureza  do  espírito  humano. 

É  certo  que  êstes  últimos  pontos  nada  têm  que  ver,  ou  muito 
pouco,  com  a  política  e  a  organização  do  Estado,  determinadas  por 


muitas  outras  condições  e  circunstâncias  que  não  só  princípios 
abstractos  ;  mas  o  conceito  do  homem  e  da  sociedade,  da  vida  e  dos 
seus  fins  está  no  âmago  da  questão. 

Quanto  a  nós,  que  nos  afirmamos  por  um  lado  anti-comunistas 
e  por  outro  anti-democratas  e  anti-liberais,  autoritários  e  interven- 
cionistas, tão  rasgadamente  sociais  quanto  de  nós  exige  o  princípio 
da  igualdade  de  todos  perante  os  benefícios  da  civilização  ;  quanto 
a  nós,  três  únicas  questões  podiam  a  meu  ver  tornar  impossível  o 
acordo,  por  tocarem  em  pontos  essenciais  da  doutrina  :  o  reconheci- 
mento de  uma  norma  moral  preexistente  e  superior  ao  próprio 
Estado  ;  a  constituição  da  família  ;  a  educação.  A  Constituição  de 
1933,  com  a  clarividência  que  hoje  podemos  apreciar,  arrancou  o 
Estado  português  à  tentação  da  omnipotência  e  da  irresponsabili- 
dade moral  e  permitiu  atribuir  à  Igreja,  na  constituição  dos  lares  e 
na  formação  da  juventude,  aquela  parcela  de  mistério  e  de  infinito 
exigida  pela  consciência  cristã  e  que  só  por  arremedos  vis  podería- 
mos substituir.  Ir  além,  abrindo  mão  de  tudo  mais,  seria  fechar  os 
olhos  a  vivas  realidades  do  nosso  tempo  ;  não  ir  até  ali  seria  igual- 
mente ter  em  menos  conta  o  que  é  exigência  de  justa  liberdade  e 
necessidade  da  estrutura  cristã  da  Nação  portuguesa. 

Se,  pois,  com  seriedade  e  boa  fé,  foi  possível  encontrar  uma 
fórmula  de  respeito  e  colaboração  entre  um  Estado  moderno  equi- 
librado e  a  Igreja  católica,  devemos  regozijar-nos  —  por  nós,  em 
primeiro  lugar,  depois  também  por  contribuirmos  para  a  solução 
de  problemas  postos  com  acuidade  num  mundo  que  se  desagrega 
pela  fôrça  dos  erros  ou  das  armas  e  é  preciso  refazer  «em  espírito 
e  verdade». 

1 1 1 

Tôda  a  matéria  dos  acordos  sujeitos  à  apreciação  da  Assemblea 
se  reduz,  pode  dizer-se,  a  três  questões  fundamentais  :  liberdade 
religiosa  ;  organização  missionária  do  ultramar  português  ;  garan- 
tia do  Padroado  do  Oriente. 

I  A  que  luz  foi  visto  e  em  que  plano  foi  pôsto  o  problema  da 
liberdade  religiosa  ?  A  quem  ler  atentamente  as  disposições  que 
se  lhe  referem  aparecerá  com  evidência  ficar  essa  liberdade  condi- 
cionada apenas  por  exigências  superiores  de  interêsse  e  ordem 
pública,  pela  garantia  da  formação  patriótica  do  clero  e  pela  escolha 
das  mais  altas  autoridades  eclesiásticas  em  condições  de  boa  cola- 
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boração  com  o  Estado.  Nada  mais  se  considerou  preciso  —  nem 
certas  incursões  conhecidas  do  poder  na  vida  da  Igreja  e  das 
associações  ou  institutos  religiosos,  nem  mesmo  alguns  privilégios, 
aliás  insustentáveis  em  regime  de  separação  e  noutros  tempos 
conferidos  ao  Estado  Português.  Nós  tiramos  da  experiência  esta 
dupla  lição  :  melhor  se  rege  a  Igreja  a  si  própria,  em  harmonia 
com  as  suas  necessidades  e  fins,  do  que  pode  dirigi-la  o  Estado 
através  da  sua  burocracia  ;  melhor  se  defende  e  robustece  o  Estado 
a  definir  e  realizar  o  interêsse  nacional  nos  domínios  que  lhe  são 
próprios  do  que  pedindo  emprestada  à  Igreja  fôrça  política  que  lhe 
falte.  Digamos  por  outras  palavras  :  o  Estado  vai  abster-se  de  fazer 
política  com  a  Igreja,  na  certeza  de  que  a  Igreja  se  abstém  de  fazer 
política  com  o  Estado. 

Isto  pode  «ser»  e  «deve  ser  assim»  :  pode  ser,  primeiro,  em 
virtude  de  tôdas  aquelas  razões  derivadas  da  formação  espiritual 
dêste  povo  e  da  sua  vocação  histórica  e,  depois,  pelo  facto  de  termos 
emfim  um  Estado  Nacional,  ou  seja  termos  chegado  à  integração 
da  Nação  no  Estado  Novo  Português.  Deve  ser  assim,  porque  a 
política  corrompe  a  Igreja,  quer  quando  a  faz,  quer  quando  a  sofre, 
e  para  todos  é  útil  que  as  cousas  e  pessoas  sagradas  as  toquem  o 
menos  possível  mãos  profanas  e  o  menos  possível  também  as  agi- 
tem sentimentos,  interêsses  ou  paixões  terrenas.  Considero  perigoso 
que  o  Estado  adquira  a  consciência  de  tal  poder  que  lhe  permita  vio- 
lentar o  céu,  e  igualmente  fora  da  razão  que  a  Igreja,  partindo  da 
superioridade  do  interêsse  espiritual,  busque  alargar  a  sua  acção 
até  influir  no  que  o  próprio  Evangelho  pretendeu  confiar  a  «César». 
Nada  teríamos  aprendido,  uns  e  outros,  se  não  víssemos  como  o 
privilégio  pode  corromper,  a  protecção  transmudar-se  em  cercea- 
mento de  liberdades  essenciais  e  a  política  religiosa  desviar-se  da 
defesa  dos  interêsses  da  Igreja  para  outras  finalidades  perturbado- 
ras da  acção  legítima  do  Estado,  e  que  portanto  êste  não  pode 
consentir. 

O  outro  problema  que  teve  de  ser  resolvido  e  versado  com 
especial  desenvolvimento  no  Acordo  Missionário  é  o  da  organiza- 
ção religiosa  do  ultramar  português.  De  que  se  trata?  Simplesmente 
de  completar  a  obra  política  do  Acto  Colonial  com  a  sanção  da  posse 
espiritual  conferida  pela  Santa  Sé  e  com  a  nacionalização  da  obra 
missionária,  que  se  integra  definitivamente  na  acção  colonizadora 
portuguesa. 

Não  farei  o  estudo  das  causas  da  desorganização  religiosa  do 
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nosso  ultramar,  nem  de  como  as  deficiências  portuguesas  foram 
supridas  por  outras  actividades  fora  da  nossa  tradição  e  sentido 
nacional,  à  sombra  do  Acto  de  Berlim  e  do  Tratado  de  Saint-Ger- 
main  ;  nem  de  como  a  falta  de  entendimento  com  Roma  foi  não  só 
libertando  as  missões  da  sua  subordinação  às  autoridades  eclesiás- 
ticas portuguesas,  como  reduzindo  a  acção  destas  e  mantendo  o 
número  e  categoria  das  circunscrições  eclesiásticas  em  nível  des- 
proporcionado com  as  necessidades  da  assistência  religiosa  e  o 
desenvolvimento  e  importância  dos  nossos  domínios  ultramarinos. 

Deve  fazer-se  justiça  a  todos  quantos,  mesmo  no  fragor  das 
lutas  partidárias  e  arrostando  a  incompreensão  de  muitos,  procura- 
ram, compenetrados  da  importância  nacional  da  obra  missionária 
portuguesa,  remediar  os  muitos  males  que  a  Lei  de  Separação 
causara.  Se  os  resultados  não  corresponderam  às  intenções,  isso 
se  deve  ao  fatal  destino  daquelas  tarefas  que  procuram  deter  os 
efeitos  sem  estancar-lhes  as  causas. 

Nós  temos  porém  hoje  a  consciência  de  haver  podido  estudar 
o  problema  em  inteira  liberdade  intelectual  e  política  apenas  com 
os  olhos  postos  no  engrandecimento  e  consolidação  do  Império  ;  e 
consideramo-nos  felizes  por  nos  ser  possível  elevar  espiritualmente 
os  domínios  e  reforçar  com  novas  condições  de  trabalho  missionário 
a  unidade  moral  de  Portugal  de  Aquém  e  de  Além-Mar. 

O  Padroado  do  Oriente,  que  os  acordos  de  28  e  29  não  conse- 
guiram arrancar  da  precária  situação  em  que  o  colocou  a  Lei  de 
Separação  de  1911,  foi  finalmente  salvo  e  consolidado,  como  era 
aliás  de  justiça,  devida  ao  esforço  português,  mas  não  era  talvez 
de  direito  estrito,  no  qual  a  Igreja  se  estribava.  Embora  reduzido 
de  extensão  e  de  importância  pelas  muitas  contingências  dos  tempos 
passados,  o  Padroado  do  Estado  Português  em  territórios  estranhos 
à  sua  soberania  é  o  público  reconhecimento  da  nossa  evangelização 
e  marca  através  dos  tempos  o  prestígio  espiritual  dum  povo  que, 
alargando  pelo  mundo  as  fronteiras  da  pátria,  ainda  estendeu  mais 
a  fé  do  que  o  Império. 

IV 

Concluída  esta  breve  referência  —  tão  breve  quanto  me  foi 
possível  —  aos  três  problemas  centrais  da  Concordata  e  do  Acordo 
Missionário,  julgo  dispensável  qualquer  luz  que  outras  palavras 
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minhas  pudessem  lançar  sôbre  cada  um  dos  muitos  problemas 
versados  e  resolvidos.  Além  da  competência  dos  Srs.  Deputados  e 
do  elucidativo  parecer  da  Câmara  Corporativa,  dá-se  ainda  a  cir- 
cunstância de  pertencer  a  esta  Assemblea  alguém  que  deixou  o  seu 
nome  e  muito  do  seu  talento  ligado  a  estes  textos,  alguém  que 
durante  mais  de  três  anos  me  ajudou,  ou,  melhor  falando,  eu  ajudei 
no  estudo,  na  discussão  e  em  difíceis  e  delicadas  negociações. 

Não  farei  igualmente  alusão  ao  alcance  internacional  dêstes 
actos  :  revela-se  no  reconhecimento  solene  da  soberania  espiritual 
de  Roma,  na  garantia  dos  direitos  da  Igreja,  na  afirmação  da  neces- 
sidade de  normas  superiores  de  moral,  de  justiça,  de  bondade  nas 
relações  entre  os  homens  e  entre  os  povos. 

Mas  volto  à  primeira  idea  dêste  discurso  e  só  para  dizer  o 
seguinte  :  não  tivemos  a  intenção  de  reparar  os  últimos  trinta  anos 
da  nossa  história,  mas  de  ir  mais  longe,  e,  no  regresso  à  melhor 
tradição,  reintegrar,  sob  êste  aspecto,  Portugal  na  directriz  tradi- 
cional dos  seus  destinos.  Regressamos,  com  a  fôrça  e  pujança  de 
um  Estado  renascido,  a  uma  das  grandes  fontes  da  vida  nacional, 
e,  sem  deixarmos  de  ser  do  nosso  tempo  por  todo  o  progresso  mate- 
rial e  por  tôdas  as  conquistas  da  civilização  ;  somos  nos  altos  domí- 
nios da  espiritualidade  os  mesmos  de  há  oito  séculos.  Marcá-lo  por 
tal  maneira  é  certamente  um  triunfo  político  e  um  grande  acto 
da  história. 


(Texto  publicado  no  uDiário  das  Sessões»,  n.°  8ç,  de  27  de  Maio  de  içj.o). 


Legislação 


DECRETO-LEI   N.°  30:615 


Usando  da  faculdade  conferida  pela  2.»  parte  do  n.°  2.°  do  artigo  109.° 
da  Constituição,  o  Govêrno  decreta  e  eu  promulgo,  para  valer  como  lei,  o 
seguinte : 


Artigo  1.°  O  casamento  poderá  ser  celebrado  perante  os  funcionários 
do  registo  civil,  com  as  condições  e  pela  forma  estabelecida  na  lei  civil,  ou 
perante  os  ministros  da  Igreja  Católica,  em  harmonia  com  as  leis  canónicas. 

Art.  2.°  O  casamento  celebrado  em  conformidade  com  as  lei  canónicas 
produzirá  todos  os  efeitos  civis  se  o  respectivo  assento  fôr  transcrito  no 
registo  do  estado  civil. 

§  1.°  Os  efeitos  produzem-se  desde  a  data  da  celebração  se  a  transcrição 
fôr  feita  nos  sete  dias  ulteriores.  Não  o  sendo,  os  efeitos,  relativamente  a 
terceiros,  contam-se  a  partir  da  transcrição. 

§  2.°  Não  obsta  à  transcrição  a  morte  de  um  ou  ambos  os  cônjuges. 

Art.  3.°  Os  casamentos  que  tenham  sido  celebrados  só  canonicamente 
antes  da  entrada  em  vigor  dêste  diploma  serão  transcritos,  nos  termos  dos 
artigos  11.°  e  12.°,  produzindo  neste  caso  a  transcrição  os  mesmos  efeitos 
do  casamento  civil. 

Art.  4.°  O  casamento  canónico  que  vier  a  ser  celebrado  entre  os  mesmos 
cônjuges  ligados  por  anterior  casamento  civil  não  dissolvido  será  averbado, 
nos  termos  dos  artigos  9.°  a  11.°,  independentemente  de  processo  preliminar 
das  publicações,  à  margem  do  respectivo  registo,  e  o  averbamento  produzirá 
todos  os  efeitos  da  transcrição. 

Art.  5.°  Têm  capacidade  para  contrair  casamento  os  indivíduos  de  mais 
de  dezesseis  anos,  sendo  do  sexo  masculino,  e  de  catorze,  sendo  do  sexo 
feminino,  mas  os  menores  de  vinte  e  um  anos  não  emancipados  só  poderão 
contrair  casamento  depois  de  obterem  o  consentimento  dos  seus  pais  ou 
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daqueles  que  os  representam,  ou  o  suprimento  dêsse  consentimento,  nos 
termos  do  artigo  293.°  do  Código  do  Registo  Civil. 

Art.  6.°  O  casamento  canónico  não  poderá  ser  celebrado,  salvo  os  casos 
do  artigo  17.°,  sem  que  perante  o  respectivo  pároco  seja  exibido  certificado, 
passado  pelos  funcionários  do  registo  civil,  em  que  se  declare  que  o 
casamento  poderia  realizar-se  civilmente. 

§  único.  O  certificado  deverá  conter  as  indicações  exigidas  nas  alíneas 
b),  c)  e  d)  do  artigo  8.°,  as  referentes  ao  regime  matrimonial  de  bens,  e 
aos  consentimentos  e  autorizações  legais,  quando  necessários. 

Art.  7.°  O  processo  preliminar  organizar-se-á  na  conservatória  do  registo 
civil  ou  posto  competente,  nos  termos  do  artigo  265.°  do  Código  do  Registo 
Civil,  a  pedido  dos  contraentes  ou  seus  representantes,  ou  do  pároco  do 
lugar  onde  haja  de  celebrar-se  o  casamento. 

Art.  8.°  O  assento  será  lavrado  em  duplicado  logo  após  a  celebração 
do  casamento  e  dêle  deverão  constar  as  indicações  seguintes : 

a)  A  hora,  a  data  e  a  paróquia  em  que  foi  celebrado; 

b)  Os  nomes  próprios  e  de  família,  idade,  profissões,  naturalidade  e 
residência  dos  contraentes ; 

c)  O  estado  anterior  dos  cônjuges ; 

d)  Os  nomes  completos,  naturalidade  e  residência  dos  pais,  se  forem 
conhecidos ; 

e)  A  indicação  de  que  o  casamento  foi  feito  com  ou  sem  escritura 
antenupcial ; 

f)  A  declaração,  feita  pelos  contraentes,  de  que  realizaram  o  casamento 
por  sua  livre  vontade  ; 

g)  Os  nomes  completos,  estado,  profissões  e  residências  das  teste- 
munhas ; 

h)  A  menção  do  certificado  a  que  se  refere  o  artigo  6.°,  sua  data  e 
conservatória  onde  foi  passado ; 

i)  O  nome  completo  do  pároco  da  respectiva  freguesia  e  o  do  sacerdote 
que  houver  oficiado  no  casamento. 

§  único.  O  assento  e  o  duplicado  serão  assinados  pelas  partes,  se  sou- 
berem e  puderem  escrever,  testemunhas  e  sacerdote  que  lavrou  o  assento. 

Art.  9.°  O  pároco  é  obrigado  a  enviar  dentro  de  três  dias  à  conserva- 
tória do  registo  civil  competente  o  duplicado  do  assento,  para  ali  ser 
transcrito  no  livro  de  casamentos. 

§  único.  Quando  no  casamento  canónico  oficiar  sacerdote  que  não  seja 
o  pároco,  o  duplicado  será  remetido,  nos  termos  dêste  artigo,  pelo  pároco 
da  freguesia  onde  fôr  celebrado,  por  quem  suas  vezes  fizer  ou  pelo  sacer- 
dote que  lavrar  o  assento. 

Art.  10.°  O  duplicado  do  assento  será  enviado  pelo  correio,  sob  registo, 
ou  entregue  directamente  na  conservatória  do  registo  civil,  cobrando-se 
neste  último  caso  recibo  em  protocolo  especial. 

Art.  11.°  A  transcrição  será  gratuita  e  efectuar-se-á,  em  face  do  dupli- 
cado enviado  pelo  pároco  ou  a  requerimento  verbal  ou  escrito  de  qualquer 
interessado  e  do  Ministério  Público,  na  conservatória  do  registo  civil  que 
tiver  passado  o  certificado. 

§  1.°  O  conservador,  recebido  o  duplicado,  fará  a  transcrição  no  prazo 
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máximo  de  dois  dias  e  comunicá-la-á  ao  pároco  até  ao  dia  imediato  àquele 
em  que  fôr  feita. 

§  2.°  No  caso  de  o  processo  preliminar  ter  corrido  no  continente  ou 
nas  ilhas  adjacentes  e  de  o  casamento  se  celebrar  em  alguma  destas  ou 
naquele,  a  transcrição  será  feita  na  conservatória  da  área  da  paróquia 
onde  tiver  lugar,  juntando-se,  com  o  duplicado,  para  efeito  do  disposto 
no  n.°  2.°  do  artigo  12.°,  uma  cópia  do  certificado  autenticada  com  a 
assinatura  do  pároco. 

§  3.°  No  caso  de  não  ter  corrido  o  processo  preliminar,  será  competente 
para  a  transcrição  a  conservatória  do  domicílio  ou  residência  de  qualquer 
dos  nubentes,  salvo  se,  quanto  ao  lugar  da  celebração,  se  verificar  a 
hipótese  do  parágrafo  anterior,  em  que  será  competente  a  conservatória 
da  respectiva  área. 

§  4.°  À  margem  da  transcrição  indicar-se-á  sempre  a  data  do  recebi- 
mento do  duplicado,  que  o  conservador  arquivará. 

§  5.°  No  caso  de  extravio  ou  de  falta  de  remessa  do  duplicado,  a  trans- 
crição poderá  fazer-se  em  face  da  certidão  do  assento,  que  será  expedida 
pelo  pároco  logo  que  tenha  conhecimento  de  que  o  duplicado  não  chegou 
ao  seu  destino,  ou  passada  a  pedido  de  algum  interessado  ou  do  Ministério 
Público. 

Art.  12.°  O  conservador  do  registo  civil  fará  sempre  a  transcrição, 
excepto : 

1.  °  Se  fôr  incompetente ; 

2.  °  Se  do  assento  não  constarem  as  menções  a  que  se  refere  o  artigo  8.° 
ou  se  a  identidade  dos  contraentes  não  coincidir  rigorosamente  com  a 
do  certificado ; 

3.  °  Se  verificar,  relativamente  a  algum  dos  cônjuges,  a  existência  de 
qualquer  dos  impedimentos  que,  conforme  o  direito  português,  importe 
nulidade  absoluta ;  e  quanto  aos  casamentos  celebrados  nos  termos  do 
artigo  17.°,  o  impedimento  do  casamento  civil  anterior  não  dissolvido  ou 
de  interdição  por  demência  verificada  por  sentença  com  trânsito  em  julgado. 

§  1.°  Nos  casos  dos  n.os  1.°  e  2°,  o  funcionário  do  registo  civil  devolverá 
imediatamente  o  duplicado  ao  pároco  de  quem  o  recebeu,  para  que,  con- 
forme as  circunstâncias,  o  envie  ao  funcionário  competente  ou  proceda  à 
sua  regularização  no  mais  breve  prazo,  de  modo  que,  sendo  possível,  a 
transcrição  se  faça  dentro  dos  sete  dias  ulteriores  à  celebração  do  casamento. 

§  2.°  Em  caso  de  dúvida,  o  conservador  deverá  consultar  imediatamente 
a  Direcção  Geral  da  Justiça. 

Art.  13.°  Se  durante  a  organização  do  processo  de  casamento  vier  ao 
conhecimento  do  conservador  que  algum  dos  contraentes  está  ligado  por 
casamento  canónico  não  transcrito,  o  processo  será  suspenso  e  o  conser- 
vador promoverá  oficiosamente  a  transcrição. 

Art.  14.°  Salvo  os  casos  do  artigo  17.°,  o  ministro  da  religião  que  oficiar 
no  casamento  sem  lhe  ser  presente  o  certificado  incorre  em  responsabili- 
dade civil  e  nas  penas  de  desobediência  qualificada  obrigatoriamente  con- 
vertíveis em  multa  na  primeira  condenação,  e  na  primeira  reincidência 
quando  o  casamento  possa  ser  transcrito. 

Art.  15.°  O  pároco  que,  sem  grave  motivo,  deixar  de  enviar  o  duplicado 
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ou  o  enviar  fora  do  prazo,  além  da  responsabilidade  civil,  incorre  nas  penas 
de  desobediência  qualificada,  obrigatoriamente  convertíveis  em  multa. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  dêste  artigo  os  casamentos  se- 
cretos, regulados  no  direito  canónico  como  casamentos  «de  consciência», 
enquanto  não  forem  denunciados  pela  autoridade  eclesiástica,  oficiosamente 
ou  a  requerimento  dos  interessados,  e  os  celebrados  nos  termos  do  ar- 
tigo 17.°  que  não  possam  ser  transcritos. 

Art.  16.°  O  conservador  do  registo  civil  que  não  fizer  a  transcrição  no 
prazo  legal  incorrerá  em  responsabilidade  civil  e  disciplinar. 

Art.  17.°  Os  casamentos  «in  articulo  mortis»,  em  iminência  de  parto 
ou  cuja  imediata  celebração  seja  expressamente  autorizada  pelo  Ordinário 
próprio,  por  grave  motivo  de  ordem  moral,  poderão  ser  contraídos  inde- 
pendentemente do  processo  preliminar  das  publicações  e  serão  transcritos, 
observando-se  o  disposto  nos  artigos  9.°  e  12.°. 

§  1.°  Com  o  duplicado  do  assento  será  remetido  à  conservatória  com- 
petente cópia  da  autorização  do  Ordinário,  autenticada  com  a  assinatura 
do  pároco. 

§  2.°  O  prazo  para  o  conservador  fazer  a  transcrição  conta-se  do  dia 
em  que  expire  o  dos  editais,  mas  os  efeitos  do  casamento  retrotraem-se  à 
data  da  celebração  sempre  que  a  transcrição  seja  feita  dentro  de  um  mês 
a  contar  do  recebimento  do  duplicado. 

O  mesmo  sucederá  no  caso  de  a  organização  do  processo  preliminar 
exceder  aquele  prazo,  se  o  casamento  fôr  transcrito  dentro  de  dois  dias 
depois  de  findo  o  processo. 

Art.  18.°  O  regime  de  bens  nos  casamentos  contraídos  nos  termos  do 
artigo  anterior  será  sempre  o  de  separação  absoluta. 

Art.  19.°  Quando  a  celebração  do  casamento  católico  não  haja  sido 
precedida  do  processo  preliminar  das  publicações,  só  se  efectuará  a  trans- 
crição depois  de  organizado  o  processo  e  de  se  verificar  que  não  existe 
nenhum  dos  impedimentos  que  a  ela  possam  obstar. 

§  1.°  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  o  conservador  do  registo  civil  afixará 
à  porta  da  conservatória  um  edital  mencionando  a  celebração  do  casamento 
a  transcrever,  o  nome  dos  esposos,  sua  idade,  filiação,  naturalidade  e 
residência,  a  data  e  o  local  da  celebração  e  o  ministro  do  culto  perante 
o  qual  foi  celebrado. 

§  2.°  Êste  edital  ficará  afixado  durante  oito  dias  consecutivos. 

§  3.°  Aparecendo  algumas  pessoas  a  declarar  a  existência  de  qualquer 
dos  impedimentos  que  possam  obstar  à  transcrição  observar-se-á  o  disposto 
nos  artigos  282.°  a  288.°  do  Código  do  Registo  Civil. 

Art.  20.°  Os  processos  preliminares  que  se  encontrem  pendentes  nas 
conservatórias  do  registo  civil  ou  postos  podem  servir  de  base  ao  casa- 
mento canónico  nos  termos  dêste  diploma  desde  que  a  sua  celebração 
tenha  lugar  nos  noventa  dias  ulteriores  ao  têrmo  do  prazo  dos  editais  ou, 
expirado  êste  prazo,  depois  de  se  proceder  a  nova  publicação  e  à  junção 
de  novos  atestados  de  residência. 

Art.  21.°  Quando,  no  caso  de  recusa  da  transcrição,  se  usar  do  processo 
gracioso  do  artigo  1.087.°  do  Código  do  Processo  Civil,  o  parecer  da  Pro- 
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curadoria  Geral  da  República  pode  ser  substituído  por  informação  da 
Direcção  Geral  da  Justiça. 

Art.  22.°  A  transcrição  efectuada  com  infracção  do  disposto  no  artigo 
12.°,  n.°  3.°,  é  nula  de  pleno  direito,  podendo  a  respectiva  declaração  de 
nulidade  ser  pedida  a  todo  o  tempo  por  qualquer  pessoa  que  nela  tenha 
interêsse,  devendo-o  ser  pelo  Ministério  Público  logo  que  da  nulidade 
tome  conhecimento. 

Art.  23.°  Os  párocos  e  as  autoridades  eclesiásticas  poderão  correspon- 
der-se  oficialmente  por  via  telegráfica  ou  postal,  para  os  efeitos  de  registo 
civil,  com  tôdas  as  autoridades  e  repartições  públicas,  nos  mesmos  termos 
em  que  o  podem  fazer  os  conservadores  do  registo  civil,  sendo  essa 
correspondência  isenta  do  pagamento  de  franquia. 

Art.  24.°  O  conhecimento  das  causas  concernentes  à  nulidade  do  casa- 
mento católico  e  à  dispensa  do  casamento  rato  e  não  consumado  é  reservado 
aos  tribunais  e  repartições  eclesiásticas  competentes. 

As  decisões  e  sentenças  destas  repartições  e  tribunais,  quando  definiti- 
vas, subirão  ao  Supremo  Tribunal  da  Assinatura  Apostólica  para  verifica- 
ção e  serão  depois,  com  os  respectivos  decretos  daquele  Supremo  Tribunal, 
transmitidas,  pela  via  diplomática,  ao  Tribunal  da  Relação  territorialmente 
competente,  que  as  tornará  executivas,  independentemente  de  revisão  e 
confirmação  e  mandará  que  sejam  averbadas  nos  registos  do  estado  civil, 
à  margem  do  assento  do  casamento. 

§  único.  O  tribunal  eclesiástico  poderá  requisitar  aos  tribunais  judiciais 
a  citação  ou  notificação  das  partes,  peritos  ou  testemunhas,  bem  como  a 
prática  dos  actos  de  indagação  e  quaisquer  diligências  que  entenda  con- 
venientes. 

Art.  25.°  As  disposições  da  lei  civil  relativamente  à  separação  de  pes- 
soas e  bens  são  aplicáveis  aos  casamentos  católicos  quando  tenham  sido 
transcritos. 

Art.  26.°  São  revogados  os  artigos  214.°  e  seu  §  único,  §  único  do  artigo 
215.°  e  os  artigos  272.°,  289.°,  290.°  e  434.°  do  Código  do  Registo  Civil. 

Art.  27.°  O  edital  extraído  do  auto  de  declaração  para  casamento,  nos 
termos  do  artigo  271.°  do  Código  do  Registo  Civil,  será  afixado  em  lugar 
bem  público  à  porta  da  repartição,  durante  oito  dias  consecutivos  e  será 
arquivado  juntamente  com  o  processo. 

Art.  28.°  São  dispensados  da  apresentação  do  bilhete  de  identidade 
para  casamento  os  nubentes  a  que  se  refere  o  artigo  31.°. 

Art.  29.°  A  validade  do  bilhete  de  identidade  perdura  por  cinco  anos 
até  o  portador  atingir  os  quarenta  anos  e  posteriormente  por  dez  anos  até 
aos  cinquenta,  subsistindo  depois  desta  idade,  independentemente  de  re- 
novação. 

Durante  êste  período  mantêm-se,  ainda  que  o  interessado  haja  mudado 
de  profissão  ou  categoria,  sendo  funcionário  público. 

Art.  30.°  Pelas  certidões  de  narrativa  ou  negativas  de  qualquer  acto 
de  registo  civil  será  devido  o  emolumento  de  6$00,  sem  direito  a  busca 
ou  raza. 

Art.  31.°  Os  indivíduos  que  se  encontrem  nas  circunstâncias  previstas 
no  artigo  202.°  do  Código  Administrativo  são  isentos  do  pagamento  de 


emolumentos  e  selos  devidos  pelos  registos  de  casamento,  actos  do  processo 
preliminar  e  documentos  para  êle  necessários,  incluindo  certidões  para 
os  instruir. 

Art.  32.°  Serão  isentos  de  sêlo  e  sujeitos  ao  emolumento  único  de 
20$00  por  todos  os  actos  do  processo  de  casamento  e  documentos  ou  certi- 
dões para  êle  necessários  e  ao  de  10$  pelo  respectivo  registo,  quando  a  êle 
haja  lugar,  as  seguintes  categorias  de  nubentes : 

1.  °  Os  funcionários  e  empregados  com  proventos  inferiores  aos  desi- 
gnados na  letra  U  do  artigo  12.°  do  decreto-lei  n.°  26:115. 

2.  °  Os  pequenos  proprietários,  comerciantes,  industriais  e  trabalhado- 
res com  rendimentos  e  salários  estritamente  indispensáveis  à  sua  subsis- 
tência ou  de  sua  família. 

3.  °  Os  indivíduos  que  vivam  em  economia  familiar  com  seus  pais  ou 
outros  parentes,  e  uns  e  outros  se  encontrem  nas  condições  do  número 
anterior. 

§  único.  Pelas  certidões  passadas  por  outra  conservatória  e  destinadas 
a  instruir  os  processos  de  casamento  dos  nubentes  a  que  se  refere  êste 
artigo  é  devido,  por  cada  uma,  o  emolumento  único  de  5$00,  sendo  isentas 
de  sêlo. 

Art.  33.°  Nos  casamentos  dos  nubentes  não  compreendidos  nos  dois 
artigos  anteriores  será  devido  pelo  auto  de  declaração  ou  pelo  recebimento 
da  declaração  escrita  a  que  se  refere  o  artigo  266.°  e  seu  §  único  do  Código 
do  Registo  Civil  o  emolumento  de  50$,  e  igual  emolumento  pelo  certificado 
do  artigo  6.°  dêste  decreto-lei. 

Art.  34.°  As  circunstâncias  enumeradas  nos  artigos  30.°  e  31.°  serão 
comprovadas  por  algum  dos  seguintes  documentos : 

1.  °  Certidão  extraída  dos  recenseamentos  de  pobres  e  indigentes,  pas- 
sada pela  junta  de  freguesia ; 

2.  °  Atestado  passado  pelo  presidente  da  junta  de  freguesia  ou  regedor; 

3.  °  Atestado  passado  pelo  pároco  da  freguesia. 

§  único.  As  circunstâncias  do  artigo  31.°  podem  ser  comprovadas  por 
declaração  assinada  pelos  nubentes,  ou  a  seu  rôgo  perante  o  regedor,  que 
certificará  ter  a  declaração  sido  por  êles  feita  na  sua  presença. 

Art.  35.°  Se  posteriormente  à  publicação  dêste  diploma  os  emolumentos 
líquidos  das  conservatórias  do  registo  civil,  provenientes  dos  actos  de 
casamento,  processos  e  documentos  ou  certidões  para  êle  necessários,  forem 
inferiores  à  média  dos  anos  de  1937  a  1939,  os  respectivos  funcionários 
serão  integrados  pela  diferença  nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  36.°  A  importância  dos  emolumentos  líquidos  dos  actos  de  casa- 
mento, processo  e  respectivos  documentos  ou  certidões  relativos  a  cada 
mês  será  discriminada  na  nota  mensal  dos  emolumentos  a  que  se  refere 
o  artigo  3.°  do  decreto  n.°  27:244,  de  24  de  Novembro  de  1936,  a  enviar  pelos 
conservadores  ao  Conselho  Superior  Judiciário. 

Art.  37.°  No  fim  de  cada  trimestre  o  Conselho  Superior  Judiciário 
apurará,  relativamente  a  cada  conservatória,  a  importância  a  integrar,  a 
qual  será  paga  pelo  Cofre  dos  Conservadores,  Notários  e  Oficiais  de  Justiça, 
mediante  cheque  nominativo,  assinado  pelo  presidente  do  referido  Conselho. 

Art.  38.°  Seguidamente  ao  apuramento  geral  de  cada  trimestre  o  Con- 
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selho  Superior  Judiciário  requisitará  à  4.a  Repartição  da  Direcção  Geral  da 
Contabilidade  Pública  a  importância  necessária  para  pagamento  das  dife- 
renças a  integrar,  devendo  para  tal  fim  ser  entregue  essa  importância  ao 
Cofre  dos  Conservadores,  Notários  e  Oficiais  de  Justiça,  que  a  escriturará 
em  conta  especial. 

Art.  39.°  Os  abonos  trimestrais  aos  conservadores  consideram-se  pro- 
visórios devendo  fazer-se  no  último  trimestre  de  cada  ano  a  correcção  a 
que  houver  lugar. 

§  1.°  No  caso  de  reposição  esta  efectuar-se-á  por  meio  de  depósito  à 
ordem  do  Cofre  dos  Conservadores,  Notários  e  Oficiais  de  Justiça,  devendo 
constar  da  guia,  que  será  especial,  a  indicação  da  respectiva  proveniência. 

§  2.°  Findo  o  ano,  o  Conselho  Superior  Judiciário  entrará  nos  cofres 
do  Estado,  se  fôr  caso  disso,  até  ao  dia  14  de  Fevereiro  imediato,  com  a 
importância  que  exceder  o  montante  das  integrações. 

Art.  40.°  Será  inscrita  anualmente  no  orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  a  importância  de  que  se  carecer  para  satisfação  dos  encargos  das 
integrações  aos  conservadores  do  registo  civil,  conforme  o  disposto  nos 
artigos  antecedentes. 

1 1 

Art.  41.°  É  reconhecida  à  Igreja  Católica  em  Portugal  a  propriedade 
dos  bens  que  à  data  de  1  de  Outubro  de  1910  lhe  pertenciam  e  estão  ainda 
na  posse  do  Estado,  como  templos,  paços  episcopais  e  residências  paro- 
quiais com  os  seus  passais,  seminários  com  suas  cercas,  casas  de 
institutos  religiosos,  paramentos,  alfaias  e  outros  objectos  afectos  ao  culto 
da  religião  católica,  salvo  os  que  se  encontrem  actualmente  aplicados  a 
serviços  públicos  ou  classificados  como  «monumentos  nacionais»»  ou  como 
«imóveis  de  interêsse  público». 

Os  imóveis  classificados  como  «monumentos  nacionais»  e  como  de 
«interêsse  público»,  ou  que  o  venham  a  ser  dentro  de  cinco  anos  a  contar 
da  troca  das  ratificações,  ficarão  em  propriedade  do  Estado  com  afectação 
permanente  ao  serviço  da  Igreja.  Ao  Estado  cabe  a  sua  conservação,  repa- 
ração e  restauração,  de  harmonia  com  plano  estabelecido  de  acordo  com  a 
autoridade  eclesiástica,  para  evitar  perturbações  no  serviço  religioso;  à 
Igreja  incumbe  a  sua  guarda  e  regime  interno,  designadamente  no  que 
respeita  ao  horário  de  visitas,  na  direcção  das  quais  poderá  intervir  um 
funcionário  nomeado  pelo  Estado. 

Art.  42.°  Os  bens  mencionados  no  artigo  anterior  que  se  encontram 
aplicados  a  serviços  públicos  e  ainda  não  mandados  entregar  à  Igreja 
ficarão  definitivamente  na  posse  e  propriedade  do  Estado,  ainda  que  de 
futuro  venha  a  cessar  a  sua  actual  aplicação,  e  consideram-se,  a  partir  da 
publicação  dêste  diploma,  como  encorporados  no  património  do  Estado. 

§  único.  Exceptuam-se  os  bens  que  possam  servir  ou  destinar-se  a 
residência  de  párocos  ou  a  quintal,  os  quais  poderão  ainda  ser  entregues 
se  forem  pedidos  dentro  do  prazo  de  dois  anos. 

Art.  43.°  Os  bens  cuja  propriedade  é  reconhecida  à  Igreja  serão  entre- 
gues, mediante  prévio  requerimento,  mas  sem  dependência  de  organização 
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de  processo,  às  associações  e  organizações  a  que  se  referem  os  artigos  III 
e  IV  da  Concordata. 

§  1.°  A  entrega  será  efectuada  pela  secção  de  finanças  do  respectivo 
concelho  ou  bairro  e  dela  se  lavrará  auto  em  triplicado,  ficando  um  dos 
exemplares  no  arquivo  do  município,  outro  em  poder  da  associação  ou 
organização  respectiva  e  devendo  o  terceiro  ser  remetido  à  Direcção  Geral 
da  Fazenda  Pública,  onde  ficará  arquivado. 

§  2.°  No  próprio  auto  ou  em  documento  àparte  serão  devidamente 
inventariados  os  bens  compreendidos  na  entrega. 

Art.  44.°  Os  bens  que  hajam  sido  entregues  em  uso  e  administração  às 
corporações  encarregadas  do  culto,  nos  termos  da  legislação  vigente,  con- 
siderar-se-ão  como  entregues,  em  execução  do  disposto  no  artigo  anterior, 
independentemente  de  qualqur  formalidade. 

Art.  45.°  Se  os  interêsses  do  Estado  aconselharem  a  encorporação  no 
seu  património  de  todos  ou  alguns  dos  bens  a  que  se  refere  o  artigo  43.°, 
poderá  fazer-se  essa  encorporação  de  acordo  com  a  autoridade  eclesiástica, 
mediante  justa  indemnização. 

Art.  46.°  Os  bens  compreendidos  no  art.  43.°  dêste  decreto-lei  que  não 
hajam  sido  arrolados  poderão  ainda  sê-lo,  por  intermédio  das  respectivas 
secções  de  finanças,  desde  que  a  autoridade  eclesiástica  o  requeira  à 
Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública  no  prazo  de  dois  anos  a  contar  da 
publicação  do  presente  diploma. 

Art.  47.°  Nos  seis  meses  ulteriores  ao  arrolamento  poderão  os  parti- 
culares, as  instituições  de  assistência  ou  beneficência  legalmente  existentes 
e  o  Estado  e  os  corpos  administrativos  fazer  valer  os  seus  direitos  perante 
a  Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública,  usando  dos  processos  nos  mesmos 
artigos  estabelecidos. 

Art.  48.°  Se  dentro  do  prazo  fixado  no  artigo  anterior  não  fôr  deduzida 
reclamação,  ou  se  esta  fôr  desatendida,  serão  os  respectivos  bens  entregues 
às  associações  ou  organizações  competentes,  sem  prejuízo  do  que  vier  a 
ser  definitivamente  julgado  na  acção  a  que  se  referem  os  artigos  19.°  e 
seguintes  do  decreto  de  31  de  Dezembro  de  1910. 

Art.  49.°  Poderão  ser  transferidos  à  Igreja  pelos  seus  possuidores,  inde- 
pendentemente do  pagamento  de  sisa  e  de  imposto  sôbre  sucessões  e  doa- 
ções, os  bens  que  na  intenção  das  partes  à  Igreja  se  destinavam  desde  que 
não  se  encontrem  na  posse  do  Estado  e  a  sua  transferência  seja  requerida 
no  prazo  de  seis  meses  a  contar  da  troca  das  ratificações  da  Concordata. 

Art.  50.°  Para  apreciação  dos  requerimentos  deduzidos  nos  termos  do 
artigo  anterior  e  respectiva  resolução,  constituir-se-á  no  Ministério  das 
Finanças  uma  comissão  composta  de  três  vogais,  dois  designados  pelo 
Ministro  da  Justiça  e  um  pelo  Ministro  das  Finanças. 

§  único.  O  acto  da  transferência,  quando  autorizada  pela  comissão  com 
isenção  dos  referidos  encargos  fiscais,  deverá  ser  celebrado  no  prazo  de 
trinta  dias  a  partir  da  data  em  que  a  autorização  fôr  comunicada  ao  reque- 
rente, sob  pena  de  esta  caducar,  salvo  invocando-se  caso  de  fôrça  maior, 
que  será  apreciado  pela  mesma  comissão. 

Art.  51.°  É  extinta  a  Comissão  Jurisdicional  dos  Bens  Cultuais,  transi- 
tando para  a  Direcção  Geral  dos  Serviços  Jurisdicionais  de  Menores  as 
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atribuições  até  agora  exercidas  por  aquele  organismo  como  comissão 
administrativa  e  executiva  da  Federação  Nacional  das  Instituições  de 
Protecção  à  Infância,  e  para  a  Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública  as  res- 
tantes. 

§  1.°  Até  ao  encerramento  das  contas  do  corrente  ano  competem  à 
Direcção  Geral  da  Justiça  as  funções  que  pertenciam  à  extinta  Comissão 
Jurisdicional,  incluindo  as  referentes  a  entregas  de  bens,  arrolamentos 
adicionais  e  julgamento  ou  relatório  sôbre  reclamações  contra  êle  deduzidas. 

§  2.°  As  comissões  concelhias,  aprovadas  que  sejam  as  suas  contas, 
transferirão  imediatamente  os  arquivos  para  as  respectivas  repartições  de 
finanças,  mediante  inventário  em  duplicado,  de  que  se  enviará  um  exem- 
plar à  Direcção  Geral  da  Justiça. 

Art.  52.°  Os  bens  de  qualquer  natureza  que  constituam  o  património 
da  Federação  passam  a  ser  administrados  pelo  Ministério  das  Finanças, 
por  intermédio  da  Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública. 

Art.  53.°  Para  execução  do  disposto  no  artigo  anterior  serão  enviados 
à  Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública  até  15  de  Dezembro  de  1940  todos 
os  títulos  de  crédito  em  poder  da  Federação  Nacional  das  Instituições  de 
Protecção  à  Infância  e  o  inventário  discriminado  de  todos  os  bens  sob  a 
sua  administração  podendo  aquela  Direcção  Geral  requisitar  à  secretaria 
da  referida  Federação,  a  título  devolutivo,  os  demais  elementos  que  julgue 
indispensáveis. 

Art.  54.°  São  consideradas  receitas  da  Federação  Nacional  das  Institui- 
ções de  Protecção  à  Infância,  além  do  rendimento  de  capitais  e  dos  bens 
que  constituíam  o  seu  património,  as  importâncias  das  anuidades  relativas 
às  cedências  definitivas  feitas  pela  Comissão  Jurisdicional  dos  Bens  Cultuais 
para  fins  de  utilidade  pública,  as  rendas  dos  bens  cedidos  pela  mesma 
Comissão,  a  título  de  arrendamento,  e  os  rendimentos  dos  bens  que  ve- 
nham a  ser  encorporados  no  património  do  Estado  por  virtude  do  disposto 
no  artigo  45.°. 

§  único.  Passam  a  ser  entregues  directamente  nos  cofres  do  Tesouro 
as  rendas  correspondentes  a  bens  cedidos  aos  corpos  administrativos. 

Art.  55.°  Os  rendimentos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  darão  en- 
trada em  receita  do  Estado,  com  destino  à  satisfação  das  despesas  da 
Federação,  e  nesta  conformidade  serão  as  importâncias  dêsses  rendimentos 
escriturados  na  classe  «Consignações  de  receitas». 

Art.  56.°  A  partir  do  ano  de  1941  será  inscrita  no  orçamento  do  Minis- 
tério da  Justiça,  como  subsídio  à  Federação  Nacional  das  Instituições  de 
Protecção  à  Infância  para  ocorrer  à  satisfação  das  despesas  dêste  orga- 
nismo, por  intermédio  da  Direcção  Geral  dos  Serviços  Jurisdicionais  de 
Menores,  uma  importância  equivalente  à  soma  das  suas  receitas,  depois  de 
à  mesma  se  ter  deduzido  a  quantia  de  1:340.000$,  correspondente  à  parte 
das  mesmas  receitas  cativa  das  aplicações  previstas  nos  decretos  n.os  18:375, 
21:228,  21:800,  22:112  e  26:156  e  na  lei  n.°  1:968,  de  19  de  Maio  de  1938. 

Art.  57.°  A  Direcção  Geral  dos  Serviços  Jurisdicionais  de  Menores 
elaborará,  em  conformidade  com  as  disposições  legais  vigentes,  os  orça- 
mentos necessários  à  aplicação  do  subsídio  de  que  trata  o  artigo  anterior 
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e  prestará  contas  dessa  aplicação  ao  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  da 
respectiva  legislação. 

Art.  58.°  Os  funcionários  contratados  da  secretaria  da  Comissão  Juris- 
dicional dos  Bens  Cultuais  ficarão  adstritos  ao  quadro  da  Federação  e  a 
cargo  desta,  até  serem  preferentemente  colocados  nas  vagas  da  sua  cate- 
goria que  ocorrerem  nos  diferentes  serviços  dependentes  do  Ministério  da 
Justiça. 

§  1.°  Até  encerramento  das  contas  da  extinta  Comissão  Jurisdicional 
dos  Bens  Cultuais  continuarão  os  funcionários  da  respectiva  secretaria  a 
desempenhar  as  suas  funções  junto  da  Direcção  Geral  da  Justiça,  conti- 
nuando durante  êsse  tempo  os  vencimentos  a  que  tiverem  direito  a  ser-lhes 
pagos  em  conta  do  orçamento  em  que  se  encontram  descritos. 

§  2.°  A  Direcção  Geral  da  Fazenda  Pública  poderá  requisitar  à  Fede- 
ração de  entre  os  referidos  funcionários  os  necessários  à  administração 
dos  bens  que  por  êste  decreto  lhe  fica  a  competir. 

1 1 1 

Art.  59.°  Pertence  aos  governadores  civis  a  execução  das  determinações 
da  autoridade  eclesiástica  tomadas  nos  termos  do  artigo  III  da  Concordata, 
quando  não  sejam  espontâneamente  obedecidas. 

Art.  60.°  Os  lugares  em  serviço  do  Estado  cujo  provimento  deva  recair 
em  sacerdotes  consideram-se  em  todos  os  casos  como  remunerados  por 
meio  de  gratificações,  não  lhes  sendo  aplicável,  quer  quanto  à  nomeação 
quer  quanto  à  cessação  de  funções,  o  disposto  no  decreto  n.°  15:563,  de 
2  de  Março  de  1929. 

Art.  61.°  A  Concordata  e  o  Acordo  Missionário  vigoram  como  direito 
interno  português. 

Art.  62.°  A  vigência  dêste  diploma  na  parte  relativa  ao  casamento, 
começa  no  próximo  dia  1  de  Agosto. 

Publique-se  e  cumpra-se  como  nêle  se  contém. 

Paços  do  Govêrno  da  República,  25  de  Julho  de  1940.  —  António 
Óscar  de  Fragoso  Carmona  —  António  de  Oliveira  Salazar  — .  Mário  Pais 
de  Sousa  —  Manuel  Rodrigues  Júnior  —  Manuel  Ortins  de  Bettencourt  — 
Duarte  Pacheco  —  Francisco  José  Vieira  Machado  —  António  Faria  Carneiro 
Pacheco  —  João  Pinto  da  Costa  Leite  —  Rafael  da  Silva  Neves  Duque. 


DECRETO-LEI    N.°  31:207 


Usando  da  faculdade  conferida  pela  2.a  parte  do  n.°  2.°  do  artigo  109." 
da  Constituição,  o  Govêrno  decreta  e  eu  promulgo  para  valer  como  lei,  o 
seguinte : 

I 

Artigo  1.°  É  garantido  à  Igreja  Católica  no  ultramar  o  livre  exercício 
da  sua  autoridade  :  na  esfera  da  sua  competência,  tem  a  faculdade  de  exer- 
cer os  actos  do  seu  poder  de  ordem  e  jurisdição  sem  qualquer  impedimento. 

Para  tanto,  a  Santa  Sé  pode  livremente  publicar  qualquer  disposição 
relativa  ao  Govêrno  da  Igreja  e,  em  tudo  quanto  se  refere  ao  seu  minis- 
tério pastoral,  comunicar  e  corresponder-se  com  os  Prelados,  clero  e  todos 
os  católicos  do  ultramar,  assim  como  êstes  o  podem  com  a  Santa  Sé,  sem 
necessidade  de  prévia  aprovação  do  Estado  para  se  publicarem  e  correrem 
dentro  do  território  ultramarino  as  bulas  e  quaisquer  instruções  ou  deter- 
minações da  Santa  Sé. 

Nos  mesmos  termos,  gozam  desta  faculdade  os  Ordinários  e  demais 
autoridades  eclesiásticas  relativamente  ao  seu  clero  e  fiéis. 

Art.  2.°  As  missões  católicas  portuguesas  são  organizações  eclesiásticas, 
reconhecidas  pelo  Govêrno,  nos  termos  da  Concordata  e  do  Acordo  Mis- 
sionário. 

As  missões  católicas  portuguesas  são  consideradas  instituições  de 
utilidade  imperial  e  sentido  eminentemente  civilizador. 

Art.  3.°  As  missões  católicas  portuguesas  podem  expandir-se  livremen- 
te, para  exercer  as  formas  de  actividade  que  lhes  são  próprias,  e  nomeada- 
mente a  de  fundar  e  dirigir  escolas  para  os  indígenas  e  europeus,  colégios 
masculinos  e  femininos,  institutos  de  ensino  elementar  secundário  e  pro- 
fissional, seminários,  catecumenatos,  ambulâncias  e  hospitais,  nos  termos 
do  presente  diploma. 
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Art.  4.°  A  divisão  eclesiástica  das  colónias  será  feita  em  dioceses  e 
circunscrições  missionárias  autónomas.  Numas  e  noutras  podem  criar-se 
direcções  missionárias. 

Art.  5.°  A  criação  de  dioceses  e  de  circunscrições  missionárias  é  feita 
pela  Santa  Sé.  A  Santa  Sé  pode,  de  acordo  com  o  Governo,  alterar  o  número 
das  dioceses  e  das  circunscrições  missionárias. 

Os  limites  das  dioceses  e  das  circunscrições  missionárias  serão  fixados 
pela  Santa  Sé  de  maneira  a  corresponderem,  na  medida  do  possível,  à  divi- 
são administrativa  e  sempre  dentro  dos  limites  do  território  português. 

Art.  6.°  As  direcções  missionárias  serão  erectas,  de  acordo  com  o 
Governo,  pelos  Prelados  da  área  em  que  hajam  de  desenvolver  a  sua 
actividade. 

Os  seus  limites  serão  fixados  de  maneira  a  corresponderem,  na  medida 
do  possível,  à  divisão  administrativa. 

Art.  7.°  Quando  um  Prelado  quiser  erigir  uma  direcção  missionária, 
comunicará  o  seu  intento  ao  Ministro  das  Colónias,  por  intermédio  do 
governador  da  colónia,  com  a  indicação  das  razões  que  o  determinam. 

O  Ministro  das  Colónias  dará  a  sua  resposta  dentro  do  mais  curto 
prazo  possível. 

Art.  8.°  É  reconhecida  personalidade  jurídica  às  dioceses  e  às  circuns- 
crições missionárias,  às  outras  entidades  eclesiásticas  e  aos  institutos  reli- 
giosos das  colónias,  que  assim  são  considerados  pessoas  morais,  com 
capacidade  jurídica. 

As  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias  serão  legitimamente 
representadas  pelos  respectivos  Ordinários.  As  outras  pessoas  morais  serão 
representadas  pelos  Ordinários  ou  por  quem  êstes  designarem. 

Art.  9.°  As  dioceses  serão  governadas  pelos  Bispos  residenciais ;  as 
circunscrições  missionárias  por  Vigários  ou  Prefeitos  Apostólicos. 

Os  Bispos  residenciais  e  os  Vigários  ou  Prefeitos  Apostólicos  serão 
sempre  de  nacionalidade  portuguesa. 

Art.  10.°  As  direcções  missionárias  serão  governadas  por  directores, 
que  poderão  ser  simples  sacerdotes. 

Os  Superiores  das  direcções  missionárias,  quando  não  puderem  ser 
portugueses,  só  serão  nomeados  depois  de  ouvido  o  Govêrno  Português. 

Art.  11.°  Nas  dioceses  a  vida  religiosa  e  o  apostolado  serão  assegurados 
pelos  Bispos,  por  intermédio  do  clero  secular  ou  regular,  europeu  e  indígena. 

Art.  12.°  Nas  circunscrições  missionárias  a  vida  religiosa  e  o  aposto- 
lado serão  assegurados  por  corporações  missionárias  reconhecidas  pelo 
Govêrno. 
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Art.  13.°  Só  se  entende  por  pessoal  missionário :  os  Prelados  e  o  seu 
clero  secular  e  os  membros  das  corporações  missionárias  masculinas  e 
femininas  que,  segundo  as  normas  dos  seus  institutos,  se  consagram  ao 
apostolado  nas  colónias. 
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Art.  14.°  Missionários  são  os  sacerdotes  que,  inteiramente  subordinados 
aos  Prelados,  se  consagram  nas  colónias  exclusivamente  à  difusão  da  fé 
católica  e  à  civilização  da  população  indígena ;  auxiliares  os  que,  não 
sendo  sacerdotes,  com  êles  cooperam  na  realização  dos  mesmos  fins,  a 
que  absolutamente  se  consagram. 

Art.  15.°  Em  princípio,  o  pessoal  missionário  deverá  ser  de  naciona- 
lidade portuguesa.  Podem,  porem,  os  Ordinários  das  dioceses  e  das  cir- 
cunscrições missionárias  chamar  missionários  ou  pessoal  missionário 
feminino  de  nacionalidade  estrangeira  qúando,  reconhecidamente  haja  ne- 
cessidade de  suprir  a  falta  de  missionários  ou  de  pessoal  missionário 
feminino  de  nacionalidade  portuguesa. 

§  1.°  Antes  de  chamar  missionários  de  nacionalidade  estrangeira,  de- 
vem os  Ordinários  obter  o  expresso  acordo  do  Governo  Português  e  da 
Santa  Sé,  não  sendo  admitida  a  residência  na  colónia  aos  que  não  tenham 
sido  chamados  pelos  Ordinários  ou  o  tenham  sido  em  contravenção  do 
disposto  no  presente  parágrafo. 

§  2.°  Os  missionários  estrangeiros  ficarão  sempre  integrados  nas  mis- 
sões da  organização  missionária  portuguesa. 

Art.  16.°  Os  estrangeiros  a  que  se  refere  a  segunda  parte  do  artigo 
anterior  só  serão  admitidos  no  ultramar  português  quando  tenham  feito 
declaração  expressa  de  que  renunciam  às  leis  e  tribunais  da  sua  naciona- 
lidade e  se  submetem  às  leis  e  tribunais  portugueses,  únicos  por  que 
passarão  a  ser  regidos  e  julgados.  Esta  declaração  não  se  refere  à  subor- 
dinação dos  missionários  às  leis  canónicas,  às  legítimas  autoridades  ecle- 
siásticas e  aos  tribunais  desta  natureza. 

§  único.  A  declaração  a  que  se  refere  o  presente  artigo  será  feita  em 
duplicado  em  papel  comum,  dirigida  ao  Ministro  das  Colónias  e  escrita  e 
assinada  pelo  próprio  punho  do  declarante,  perante  notário,  que  assim  o 
certificará  nos  próprios  documentos. 

Um  exemplar  da  declaração  ficará  arquivado  no  Ministério  das  Coló- 
nias e  o  outro  será  enviado  pelo  Ministério  ao  governador  da  colónia  para 
onde  o  declarante  se  dirigir. 

Art.  17.°  O  Governo  não  dará  o  seu  assentimento  ao  chamamento  de 
qualquer  missionário  estrangeiro  que  não  mostre  falar  e  escrever  cor- 
rentemente a  língua  portuguesa. 

Art.  18.°  Os  missionários,  tanto  do  clero  secular  como  do  regular, 
estarão,  segundo  as  leis  canónicas,  inteiramente  sujeitos  à  jurisdição  ordi- 
nária dos  seus  Prelados  no  que  se  refere  ao  trabalho  missionário. 


IV 

Art.  19.°  Nas  colónias  de  govêrno  geral  os  Bispos  receberão,  pelo 
orçamento  da  colónia  onde  exerçam  jurisdição  espiritual,  honorários  iguais 
ao  vencimento  do  governador  de  província  que  não  seja  a  da  capital  da 
colónia.  Nas  restantes  colónias  os  Bispos  receberão  honorários  iguais  ao 
vencimento  do  chefe  de  serviço  mais  bem  remunerado.  Os  Arcebispos  das 
arquidioceses  de  Luanda  e  de  Lourenço  Marques  receberão  honorários 


III 


iguais  aos  vencimentos  dos  governadores  das  províncias  de  Luanda  e  de 
Lourenço  Marques,  respectivamente.  Os  Prelados  que  não  forem  Bispos 
receberão  honorários  iguais  aos  vencimentos  dos  directores  de  serviço  da 
administração  civil  ou  dos  chefes  de  serviço  da  administração  civil,  con- 
forme exerçam  jurisdição  espiritual  em  colónias  de  govêrno  geral  ou  em 
colónias  de  govêrno  simples.  Se,  porém,  qualquer  Prelado  fôr  nomeado 
Administrador  Apostólico,  não  poderá  acumular  os  honorários  que  com- 
petem ao  Ordinário  da  divisão  eclesiástica  que  administre  com  os  que  lhe 
são  devidos  na  sua  qualidade  de  Bispo,  Vigário  ou  Prefeito  Apostólico. 

Art.  20.°  Os  Prelados  não  têm  direito  a  ajuda  de  custo  nas  suas  deslo- 
cações, mas  ser-lhes-ão  abonadas  as  despesas  de  viagem.  Para  obter  êste 
abono,  requerê-lo-ão  ao  Ministro  das  Colónias  ou  ao  governador  da  colónia, 
conforme  se  encontrarem  na  metrópole  ou  no  ultramar. 

Art.  21.°  Quando  qualquer  Bispo  diocesano,  Vigário  ou  Prefeito  Apos- 
tólico se  quiser  ausentar  para  fora  da  colónia  comunicará  previamente  ao 
governador  essa  sua  intenção,  dizendo,  sempre  que  possível,  o  tempo 
provável  que  durará  o  seu  afastamento ;  e  quando  fôr  substituído  no 
govêrno  da  sua  jurisdição,  temporária  ou  definitivamente,  indicará  o  nome 
da  pessoa  encarregada  de  o  substituir.  Nao  podendo  o  próprio  Bispo, 
Vigário  ou  Prefeito  Apostólico  fazer  esta  indicação,  será  ela  feita  por 
quem  o  substituir. 

Quando  qualquer  director  de  missão  tiver  de  se  ausentar  para  fora  da 
área  da  diocese  ou  circunscrição  missionária  respectiva,  ou  fôr  substituído 
na  direcção  da  missão,  o  Bispo  ou  o  Vigário  ou  o  Prefeito  Apostólico  a 
quem  a  missão  estiver  subordinada  fará  a  comunicação  ou  a  indicação 
a  que  se  refere  a  primeira  parte  do  presente  artigo,  a  qual  pode  ser  dirigida 
ao  governador  da  província  respectiva. 

Art.  22.°  A  resignação  ou  transferência  para  a  metrópole  de  qualquer 
Prelado  dá-lhe  direito  ao  abono  de  pensão  de  aposentação,  se  tiver  o  número 
de  anos  de  serviço  no  ultramar  para  tanto  necessário. 

A  pensão  de  aposentação  será  requerida  pelo  interessado  ao  Ministro 
das  Colónias. 

Art.  23.°  O  Govêrno  não  pagará  para  o  futuro  quaisquer  vencimentos 
pessoais  aos  missionários  nem  aos  auxiliares. 

Compete  aos  Prelados  e  aos  Superiores  das  corporações  religiosas 
prover  à  manutenção  do  clero  e  dos  auxiliares,  por  fôrça  dos  subsídios  que 
passam  a  receber  globalmente,  nos  termos  dêste  decreto. 

Art.  24.°  Com  a  excepção  dos  Prelados,  o  pessoal  missionário  não  terá 
de  futuro  direito  à  aposentação.  O  Govêrno  continuará,  porém,  a  pagar 
a  pensão  de  aposentação  ao  pessoal  missionário,  e  aos  auxiliares  aposen- 
tados à  data  da  publicação  do  presente  decreto. 

Os  membros  do  clero  secular  missionário  em  exercício  do  seu  ministério 
nas  colónias,  nos  termos  legais,  à  data  da  publicação  do  presente  decreto, 
terão  direito  a  pensão  de  aposentação  quando  completarem  o  número  de 
anos  de  serviço  necessário  para  tal  efeito. 

Art.  25.°  Será  entregue  à  corporação  a  que  pertencerem  o  vencimento 
das  irmãs  enfermeiras  empregadas  nos  hospitais  do  Estado. 

Podem  ser  admitidas  a  prestar  serviço  nos  hospitais  do  Estado  irmãs 
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enfermeiras,  além  do  número  fixado  no  orçamento,  quando  elas  e  a  Supe- 
riora da  corporação  a  que  pertençam  desistam  de  perceber  vencimentos. 

Podem  ser  admitidas  a  prestar  serviço  nos  hospitais  do  Estado  irmãs 
não  enfermeiras,  que  serão  empregadas  em  trabalhos  que  não  requeiram 
conhecimentos  especializados,  como  os  de  economato,  da  secretaria  e  outros 
análogos. 

As  irmãs  que  prestarem  serviços  nos  hospitais  do  Estado,  além  do 
número  fixado  no  orçamento  têm  direito  à  alimentação  fornecida  pelo 
hospital.  Nos  hospitais  do  Estado  será  respeitada  a  organização  disciplinar 
das  irmãs,  segundo  as  regras  do  instituto  a  que  pertencerem. 

Art.  26.°  O  diploma  de  bom  aproveitamento  dos  cursos  das  escolas  de 
enfermagem  a  que  se  refere  o  artigo  45.°,  quando  obtido  em  exame  a  que 
presida  professor  ou  assistente  de  uma  das  Faculdades  de  Medicina  ou  do 
Instituto  de  Medicina  Tropical,  dá  direito  às  religiosas  que  o  possuírem  a 
exercer  a  profissão  de  enfermeiras  no  ultramar. 

Art.  27.°  O  pessoal  missionário  tem  direito  ao  abono  de  despesas  de 
viagem  dentro  e  fora  das  colónias,  mas  não  a  qualquer  ajuda  de  custo. 

§  1.°  Quando  se  trate  de  abono  de  viagem  da  metrópole  para  o  ultra- 
mar, o  Ordinário  ou  o  seu  delegado  apresentará  ao  Ministro  das  Colónias 
a  indicação  dos  nomes  das  pessoas,  dia  de  embarque  e  colónia  de  destino, 
esclarecendo  em  relação  a  cada  pessoa  se  se  trata  de  um  regresso  ou  de 
uma  primeira  viagem  e,  no  primeiro  caso,  quanto  tempo  esteve  ausente 
da  colónia. 

A  esta  indicação  juntará  atestado  médico,  passado  sob  palavra  de 
honra,  que  comprove  a  robustez  física  necessária  para  viver  nos  territórios 
do  ultramar,  e,  quando  se  trate  de  primeira  viagem  de  sacerdote  do  clero 
secular,  autorização  canónica  do  Prelado  da  diocese  a  que  pertence.  Tra- 
tando-se  de  sacerdote  que  pertença  a  uma  organização  missionária,  deverá 
sempre  juntar-se  autorização  do  respectivo  Superior  ou  do  seu  delegado. 
O  Ministro  das  Colónias  pode,  sempre  que  o  entenda  necessário,  ordenar 
novo  exame  médico,  feito  por  facultativo  por  êle  designado,  que  deverá 
ser  do  sexo  feminino  para  as  pessoas  dêste  sexo. 

A  homologação  do  resultado  dêsse  exame  pelo  Ministro  das  Colónias 
produz  o  mesmo  efeito  que  a  homologação  do  parecer  da  Junta  de  Saúde 
das  Colónias  para  os  funcionários  públicos. 

§  2.°  Quando  se  trate  de  viagem  de  regresso  à  metrópole  ou  dentro 
da  colónia  serão  os  abonos  da  respectiva  despesa  pedidos  pelo  Ordinário 
ao  governador  da  colónia. 

§  3.°  As  viagens  de  regresso  à  metrópole  por  motivo  de  doença  ou  em 
gôzo  de  licença  graciosa  serão,  por  proposta  dos  respectivos  Prelados, 
autorizadas  segundo  as  normas  vigentes  para  os  funcionários  públicos, 
excepto  no  que  respeita  à  verificação  de  doença,  caso  em  que  se  aplica  o 
disposto  no  corpo  do  presente  artigo  no  que  se  refere  a  atestado  médico. 

Art.  28.°  Os  sacerdotes  viajarão  em  l.a  classe  e  o  restante  pessoal 
missionário  em  2.a  classe.  Na  colónia  as  irmãs  terão  direito  a  viajar  em 
l.a  classe. 

Art.  29.°  O  pessoal  das  missões  contratado,  indígena  e  não  indígena, 
tem  direito  ao  abono  de  passagem  dentro  da  colónia  nas  condições  e  na 
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classe  dos  funcionários  públicos  de  categoria  semelhante,  se  essa  regalia 
estiver  consignada  no  contrato  e  êste  tiver  sido  aprovado  pelo  governador 
da  colónia. 

s  único.  A  aprovação  do  contrato  pelo  governador  da  colónia  não  en- 
volve qualquer  responsabilidade  do  Estado  além  da  consignada  no  corpo 
do  presente  artigo. 

Art.  30.°  O  pessoal  missionário  será  tratado  gratuitamente  nos  hospi- 
tais do  Estado  e  na  classe  correspondente  à  sua  categoria.  As  irmãs  serão 
tratadas  na  1.»  classe.  O  pessoal  contratado  ou  assalariado  será  tratado  nas 
mesmas  condições  dos  funcionários  públicos. 

Art.  31.°  Nenhum  missionário  pode  exercer  qualquer  função  civil  sem 
expressa  autorização  do  respectivo  Prelado,  que  a  pode  revogar  quando 
assim  o  entender  conveniente. 

Comunicada  à  autoridade  competente  a  revogação  da  autorização,  não 
pode  o  missionário  continuar  a  exercer  a  função  civil  que  tenha  desem- 
penhado. 

Art.  32.°  No  exercício  do  seu  ministério,  os  eclesiásticos  gozam  da  pro- 
tecção do  Estado,  nos  mesmos  termos  que  as  autoridades  públicas. 

Art.  33.°  Os  eclesiásticos  não  podem  ser  preguntados  pelos  magistrados 
ou  outras  autoridades  sôbre  factos  e  cousas  de  que  tenham  tido  conheci- 
mento por  motivo  do  sagrado  ministério. 

Art.  34.°  Os  eclesiásticos  são  isentos  da  obrigação  de  assumir  os  cargos 
de  jurados,  membros  de  tribunais  ou  comissões  de  impostos  e  outros  da 
mesma  natureza,  considerados  pelo  direito  canónico  como  incompatíveis 
com  o  estado  eclesiástico. 

Art.  3õ.°  São  considerados  aptos  para  serviços  auxiliares,  independen- 
temente de  apresentação  às  juntas  de  recrutamento,  os  sacerdotes  da  reli- 
gião católica  e  os  indivíduos  que  façam  parte  dos  organismos  de  formação 
missionária,  os  quais  só  poderão  ser  obrigados  a  serviços  de  assistência 
religiosa,  e,  em  tempo  de  guerra,  a  prestar  também  serviço  nas  formações 
sanitárias. 

Ficarão  sujeitos  ao  mesmo  regime,  na  parte  aplicável,  os  auxiliares  das 
missões  durante  o  tempo  que  permanecerem  ao  serviço  das  mesmas  nas 
colónias  portuguesas. 

Art.  36.°  O  uso  do  hábito  eclesiástico  ou  religioso  por  parte  de  secula- 
res ou  de  pessoas  eclesiásticas  ou  religiosas  a  quem  tenha  sido  interdito 
por  medida  das  competentes  autoridades  eclesiásticas,  oficialmente  comu- 
nicada às  autoridades  do  Estado,  é  punido  com  as  mesmas  penas  que  o  uso 
abusivo  de  uniforme  próprio  de  um  emprêgo  público.  É  punido  nos  mesmos 
termos  o  exercício  abusivo  de  jurisdição  e  de  funções  eclesiásticas. 

Art.  37.°  Os  missionários  suspensos  pelos  seus  legítimos  Superiores 
perdem,  enquanto  estiverem  nesta  situação,  o  direito  a  todos  os  benefícios 
dêste  decreto,  incluindo  a  pensão  de  aposentação,  excepto,  o  direito  de 
passagem  de  regresso  à  metrópole. 
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Art.  38.°  O  Governo  poderá  reconhecer  as  corporações  missionárias  que 
se  proponham  trabalhar  no  ultramar,  quando  entender  que  os  seus  recur- 
sos em  pessoal  português  justificam  êsse  reconhecimento. 

§  1.°  A  corporação  que  pretender  ser  reconhecida  pelo  Governo  assim 
o  requererá  ao  Ministro  das  Colónias,  em  requerimento  fundamentado, 
assinado  pelo  respectivo  Superior. 

§  2.°  O  Ministro  das  Colónias  poderá  condicionar  o  reconhecimento  ao 
trabalho  missionário  em  determinada  colónia. 

§  3.°  O  despacho  que  reconheça  qualquer  corporação  como  missionária 
será  publicado  no  Diário  do  Governo  e  nos  Boletins  Oficiais 
de  tôdas  as  colónias. 

A  data  do  reconhecimento  é  a  da  publicação  do  despacho  no  Diário 
do  Govêrno. 

Art.  39.°  Os  Superiores  das  corporações  missionárias  reconhecidas  de- 
verão comunicar  por  escrito  ao  Ministro  das  Colónias  a  sua  investidura 
dentro  do  prazo  de  quinze  dias  após  a  sua  realização. 

Art.  40.°  As  corporações  missionárias  reconhecidas  estabelecerão  em 
Portugal  continental  ou  ilhas  adjacentes  casas  de  formação  e  repouso  para 
o  seu  pessoal  missionário. 

As  casas  de  formação  e  repouso  de  cada  corporação  reconhecida  cons- 
tituem um  único  instituto. 

Art.  41.°  É  reconhecida  a  personalidade  jurídica  aos  institutos  mis- 
sionários, que,  assim,  serão  considerados  pessoas  morais  com  capacidade 
jurídica.  Os  institutos  missionários  serão  legitimamente  representados  em 
juízo  e  fora  dêle  pelos  Superiores  da  corporação  a  que  pertençam. 

VI 

Art.  42.°  As  dioceses  e  circunscrições  missionárias  terão  um  represen- 
tante de  nacionalidade  portuguesa  junto  do  Govêrno  da  metrópole,  esco- 
lhido pelo  respectivo  Prelado,  depois  de  ouvido  o  Ministro  das  Colónias. 

Quando  os  Prelados  estiverem  na  metrópole  serão  êles  os  representan- 
tes das  suas  dioceses  ou  circunscrições  missionárias,  podendo  contudo 
continuar  a  fazer-se  representar  pelas  pessoas  que  normalmente  os  re- 
presentam. 

As  corporações  missionárias  reconhecidas  serão  representadas  junto 
do  Govêrno  da  metrópole  pelo  seu  Superior  ou  por  um  representante  de 
nacionalidade  portuguesa,  designado  depois  de  ouvido  o  Ministro  das 
Colónias. 

Uma  mesma  pessoa  pode  representar  mais  de  uma  diocese,  circunscri- 
ção ou  corporação  missionária. 

VII 

Art.  43.°  Os  institutos  missionários  serão  subsidiados  conforme  a  sua 
necessidade  pelo  Govêrno  da  metrópole. 
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Art.  44.°  A  distribuição  dos  subsídios  aos  institutos  missionários  que 
dêles  precisarem  será  feita  da  seguinte  forma  : 

Metade  da  verba  global  inscrita  no  orçamento  do  Ministério  das  Coló- 
nias para  subsidiar  os  institutos  missionários  será  dividida  igualmente 
por  todos  os  institutos ;  a  outra  metade  será  distribuída  em  proporção  do 
número  de  alunos  das  casas  de  formação  de  cada  instituto  destinados  às 
missões  e  do  número  de  missionários  a  seu  cargo  que  das  colónias  tenham 
regressado,  incapazes,  pelo  doença  ou  pela  idade,  de  continuar  a  servir 
nas  missões. 

Art.  45.°  Independentemente  do  subsídio  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  o  Governo  dará  um  subsídio  extraordinário  às  corporações  mis- 
sionárias femininas  que  na  metrópole  mantiverem  escolas  de  enfermagem 
para  as  suas  religiosas. 

Art.  46.°  Para  os  efeitos  dos  artigos  anteriores  e  para  os  demais  que 
forem  legais,  cada  corporação  reconhecida  comunicará  ao  Ministro  das 
Colónias  dentro  dos  primeiros  noventa  dias  de  cada  ano  e  com  referência 
a  31  de  Dezembro  : 

a)  O  número  e  a  localização  das  suas  casas  de  formação; 

b)  O  número  e  a  localização  das  suas  casas  de  repouso; 

c)  O  número  de  professores  das  casas  de  formação ; 

d)  O  número  de  alunos  de  cada  casa  de  formação ; 

e)  O  número  e  a  localização  das  escolas  de  enfermagem ; 

f )  O  número  de  alunas  das  escolas  de  enfermagem  ; 

g)  O  número  de  alunos  que  durante  o  ano  escolar  anterior  desistiram 
do  curso ; 

h)  O  número  de  alunos  que  findaram  o  curso  no  ano  escolar  anterior, 
discriminando  o  número  dos  que  partiram  para  as  colónias  e  o  número  dos 
que  ficam,  com  a  indicação  dos  motivos ; 

i)  O  número  dos  missionários  que  estão  a  repousar,  com  a  discrimina- 
ção dos  que  não  podem  voltar  às  colónias. 

§  1.°  O  Ministro  das  Colónias  pode  pedir  os  esclarecimentos  que  enten- 
der necessários,  além  dos  indicados  no  presente  artigo. 

§  2.°  A  admissão  de  professores  de  nacionalidade  estrangeira  nas  casas 
de  formação,  sitas  em  Portugal,  das  corporações  missionárias  reconhecidas 
ou  que  tenham  missionários  no  ultramar  depende  de  expressa  autorização 
do  Ministro  das  Colónias. 

§  3.°  Os  elementos  a  que  se  refere  o  corpo  do  presente  artigo  respeitam 
apenas  às  casas  de  formação  e  repouso  e  às  escolas  de  enfermagem  sitas 
em  Portugal  e  aos  alunos  que  em  Portugal  façam  os  seus  estudos  e  aos 
missionários  que  se  encontrem  aqui  a  repousar. 

Art.  47.°  Serão  inscritas  nos  orçamentos  coloniais  verbas  para  subsidiar 
as  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias.  Estas  verbas  serão  atribuídas 
pelo  governo  da  colónia,  tendo  em  atenção  o  número  de  missionários  que 
estão  a  trabalhar  em  cada  diocese  ou  circunscrição  missionárias  e  as  obras 
missionárias  lá  existentes  compreendendo  nelas  os  seminários  e  outras 
obras  para  o  clero  indígena. 

Os  Prelados  distribuirão  as  importâncias  percebidas  conforme  o  seu 
bom  critério. 
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Art.  48.°  A  Igreja  pode  livremente  cobrar  dos  fiéis  colectas  e  quaisquer 
importâncias  destinadas  à  realização  dos  seus  fins,  designadamente  no 
interior  e  à  porta  dos  templos,  assim  como  dos  edifícios  e  lugares  que 
lhe  pertençam. 

Art.  49.°  Os  subsídios  dados  pela  Santa  Sé  terão  a  aplicação  que  Ela 
indicar  e  os  subsídios  extraordinários  que  forem  dados  pelo  Estado  para 
determinado  fim  não  poderão  ser  desviados  para  fim  diferente  sem  prévia 
e  expressa  autorização  do  Ministro  das  Colónias. 

Art.  50.°  É  aos  Prelados  que  compete  dirigir  e  zelar  pela  boa  aplicação 
dos  subsídios  concedidos,  tendo  em  vista  a  criação  de  obras  de  interesse 
missionário  e  nacional. 

A.rt.  51.°  Os  subsídios  previstos  no  artigo  47.°  serão  satisfeitos  em 
duodécimos.  Pode  porém  o  governador  autorizar  a  antecipação  de  duodé- 
cimos, sempre  que  o  entenda  conveniente  e  as  condições  do  tesouro  da 
colónia  o  permitam.  Os  subsídios  extraordinários  que  o  Estado  conceder 
para  determinado  fim  serão  entregues  à  medida  das  necessidades,  sem 
sujeição  ao  regime  de  duodécimos. 

Art.  52.°  O  Governo  continua  a  conceder  gratuitamente  às  missões 
católicas  o  terreno  necessário  para  o  seu  desenvolvimento  e  para  novas 
fundações  e  a  fazer-lhe  gratuitamente  a  demarcação  definitiva.  Estas  con- 
cessões, em  Angola  e  Moçambique,  não  podem  exceder  a  área  de  2.000 
hectares  contínuos  e  nas  outras  colónias  a  área  de  100  hectares  contínuos. 

Art.  53.°  Os  conservadores  do  registo  predial  farão  gratuitamente  o 
registo  nos  livros  das  conservatórias  das  propriedades  pertencentes  às 
dioceses,  circunscrições  missionárias  ou  missões,  quer  elas  lhes  advenham 
de  concessão  do  Estado,  quer  de  legado  ou  doação  de  particular,  quer  por 
disposição  legal,  quer  ainda  por  contrato  oneroso. 

Art.  54.°  Os  imobiliários  gratuitamente  concedidos  pelo  Estado  não 
podem  nunca  ser  hipotecados  ou  alienados  sem  sua  expressa  autorização 
e,  quando  esta  fôr  concedida,  ficam  os  respectivos  actos  sujeitos  às  forma- 
lidades legais. 

Art.  55.°  No  caso  de  necessidade  de  expropriação  por  utilidade  pública 
de  qualquer  parcela  de  terreno  indispensável  que  tenha  sido  gratuitamente 
concedido  só  serão  indemnizadas  as  bemfeitorias  que  porventura  hajam 
sido  feitas. 

Art.  56.°  Todos  os  bens  que  nas  colónias,  à  data  da  publicação  do  presente 
decreto,  as  dioceses  ou  as  circunscrições  missionárias  ou  as  missões  cató- 
licas ou  as  corporações  religiosas  possuírem  em  nome  próprio  são  consi- 
derados sua  propriedade  perfeita,  podendo  portanto,  quando  se  trate  de 
imóveis,  ser  registados  nas  respectivas  conservatórias.  Igualmente,  são 
propriedade  perfeita  das  dioceses  ou  circunscrições  missionárias  os  bens 
das  confrarias,  irmandades  e  outras  entidades  religiosas  que  tiverem  per- 
dido a  sua  instituição  canónica.  Os  bens  dos  missionários  já  falecidos  e 
não  reclamados  pelos  herdeiros  dentro  de  vinte  e  quatro  meses  após  a 
publicação  do  presente  decreto  no  Diário  do  Governo  são  pro- 
priedade da  corporação  missionária  a  que  o  falecido  pertenceu.  Se  o  mis- 
sionário falecido  tiver  sido  padre  secular  os  bens  a  que  se  refere  o  período 
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antecedente  serão  propriedade  da  diocese  ou  circunscrição  missionária  em 
que  se  encontrarem. 

Art.  57.°  É  reconhecida  à  Igreja  Católica  a  propriedade  dos  bens  que 
à  data  de  1  de  Outubro  de  1910  lhe  pertenciam  e  estão  ainda  na  posse  do 
Estado,  como  templos,  paços  episcopais  e  residências  paroquiais  com  os 
seus  passais,  seminários  com  suas  cêrcas,  casas  de  institutos  religio- 
sos, paramentos,  alfaias  e  outros  objectos  afectos  ao  culto  e  religião  cató- 
lica, salvo  os  que  se  encontrem  actualmente  aplicados  a  serviços  públicos 
ou  classificados  como  «monumentos  nacionais»  ou  como  «imóveis  de  inte- 
resse público». 

Poderão  ser  transferidos  à  Igreja  pelos  seus  possuidores,  independen- 
temente do  pagamento  de  sisa  e  de  imposto  sôbre  sucessões  e  doações,  os 
bens  que  na  intenção  das  partes  à  Igreja  se  destinavam,  desde  que  não  se 
encontrem  na  posse  do  Estado  e  a  sua  transferência  seja  requerida  no 
prazo  de  seis  meses  a  contar  da  data  da  publicação  do  presente  decreto 
no   Boletim  Oficial   da    respectiva  colónia. 

Os  imóveis  classificados  como  «monumentos  nacionais»  e  como  de 
«interesse  público»,  ou  que  o  venham  a  ser  dentro  de  cinco  anos  a  contar 
da  data  da  publicação  do  presente  decreto,  ficarão  em  propriedade  do 
Estado  com  afectação  permanente  ao  serviço  da  Igreja.  Ao  Estado  cabe  a 
sua  conservação,  reparação  e  restauração  de  harmonia  com  o  plano  esta- 
belecido de  acordo  com  a  autoridade  eclesiástica,  para  evitar  perturbações 
no  serviço  religioso ;  à  Igreja  incumbe  a  sua  guarda  e  regime  interno, 
designadamente  no  que  respeita  ao  horário  de  visitas,  na  direcção  das 
quais  poderá  intervir  um  funcionário  nomeado  pelo  Estado. 

Os  objectos  destinados  ao  culto  que  se  encontrem  em  algum  museu  do 
Estado  ou  das  autarquias  locais  ou  institucionais  serão  sempre  cedidos 
para  as  cerimónias  religiosas  no  templo  a  que  pertenciam  quando  êste  se 
ache  na  mesma  localidade  onde  os  ditos  objectos  são  guardados. 

A  cedência  far-se-á  a  requisição  da  competente  autoridade  eclesiástica, 
que  velará  pela  guarda  dos  objectos  cedidos,  sob  a  responsabilidade  de 
fiel  depositário. 

Art.  58.°  Os  bens  mencionados  no  artigo  anterior  que  se  encontrem 
aplicados  a  serviços  públicos  e  ainda  não  mandados  entregar  à  Igreja 
ficarão  definitivamente  na  posse  e  propriedade  do  Estado,  ainda  que  de 
futuro  venha  a  cessar  a  sua  actual  aplicação,  e  consideram-se,  a  partir  da 
publicação  dêste  decreto,  como  encorporados  no  património  do  Estado. 

Art.  59.°  Os  bens  que  possam  servir  ou  destinar-se  a  residência  de 
párocos  ou  a  quintal  poderão,  a  todo  o  tempo,  ser  entregues  ou  doados  à 
Igreja  para  êsse  fim. 

Art.  60.°  Os  bens  cuja  propriedade  é  reconhecida  à  Igreja  serão  entre- 
gues, mediante  prévio  requerimento  dirigido  ao  governador  da  colónia 
pelo  Prelado  respectivo,  à  entidade  a  que  pertenciam  ou,  se  esta  não 
existir  já,  à  diocese  ou  circunscrição  missionária  onde  se  encontrem. 

§  único.  Nas  colónias  de  govêrno  geral  a  entrega  será  efectuada  pelo 
governador  da  província  e  nas  colónias  de  govêrno  simples  pelo  governador 
da  colónia,  e  dela  se  lavrará  auto  em  triplicado  ou  duplicado,  conforme  os 
casos,  de  modo  que  fique  um  dos  exemplares  no  arquivo  do  govêrno  que 
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tiver  feito  a  entrega,  outro  em  poder  do  Prelado  e  o  terceiro  será  enviado 
ao  governador  geral.  No  próprio  auto  serão  devidamente  inventariados  os 
bens  compreendidos  na  entrega. 

Art.  61.°  Se  os  interêsses  do  Estado  aconselharem  a  encorporação  no 
seu  património  de  todos  ou  alguns  dos  bens  a  que  se  refere  o  artigo  57.°, 
poderá  fazer-se  essa  encorporação,  de  acordo  com  a  autoridade  eclesiástica, 
mediante  justa  indemnização. 

Art.  62.°  Nenhum  templo,  edifício,  dependência  ou  objecto  de  culto 
católico  pode  ser  demolido  ou  destinado  pelo  Estado  a  outro  fim,  a  não 
ser  por  acordo  prévio  com  a  autoridade  eclesiástica  competente  ou  por 
motivo  de  urgente  necessidade  pública,  como  guerra,  incêndio  ou  inun- 
dação. 

No  caso  de  expropriação  por  utilidade  pública,  será  sempre  ouvida  a 
respectiva  autoridade  eclesiástica,  mesmo  sôbre  o  quantitativo  da  indemni- 
zação. Em  qualquer  caso  não  será  praticado  acto  algum  de  apropriação  sem 
que  os  bens  expropriados  sejam  privados  do  seu  carácter  sagrado. 

Art.  63.°  São  isentos  de  quaisquer  impostos  ou  contribuições,  tanto 
na  metrópole  como  nas  colónias  : 

a)  Todos  os  bens  que  as  dioceses,  as  circunscrições  missionárias,  os 
institutos  missionários  e  outras  entidades  eclesiásticas  e  institutos  religio- 
sos canonicamente  erectos  possuírem  em  conformidade  com  os  seus  fins ; 

b)  Todos  os  actos  inter  vivos  de  aquisição  ou  de  alienação 
realizados  pelas  entidades  a  que  se  refere  a  alínea  anterior,  para  satisfação 
dos  seus  fins,  assim  como  tôdas  as  disposições  mortis  causa  de  que 
forem  beneficiários  pára  os  mesmos  fins. 

Art.  64.°  São  isentos  de  direitos  aduaneiros,  emolumentos,  impostos 
ou  contribuições  de  qualquer  espécie,  devendo  portanto  ter  entrada  gratuita 
nas  colónias,  as  imagens  sagradas  e  outros  objectos  do  culto  público. 

Art.  65.°  Nas  colónias  serão  transportados  gratuitamente  nos  caminhos 
de  ferro  do  Estado  os  materiais  destinados  à  construção  ou  reparação  de 
igrejas,  as  imagens  sagradas  e  alfaias  destinadas  ao  culto  público. 

VIII 

Art.  66.°  O  ensino  especialmente  destinado  aos  indígenas  deverá  ser 
inteiramente  confiado  ao  pessoal  missionário  e  aos  auxiliares. 

Os  governadores  acordarão  com  os  Prelados  das  dioceses  e  das  cir- 
cunscrições missionárias  a  passagem  do  ensino  indígena  dos  serviços  do 
Estado  para  os  das  missões,  publicando  as  portarias  que  se  tornarem 
necessárias  para  regular  essa  passagem. 

§  único.  Nos  locais  onde  as  missões  ainda  não  estiverem  estabelecidas 
ou  em  que  não  possam  desde  já  exercer  as  funções  que  pelo  presente 
artigo  lhes  são  cometidas  continuará  a  cargo  do  Estado  o  mesmo  ensino 
indígena,  mas  apenas  até  que  elas  dêle  possam  tomar  conta. 

Art.  67.°  Os  governadores  regularão,  mediante  portaria,  a  prestação 
de  provas  finais  de  habilitação  dos  indígenas  que  tiverem  frequentado  as 
escolas  de  ensino  indígena  das  missões  para  a  passagem  do  respectivo 
diploma  e  atribuir-lhe-ão  a  validade  que  se  mostre  conveniente. 
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Art.  68.°  O  ensino  indígena  obedecerá  à  orientação  doutrinária  esta- 
belecida pela  Constituição  Política,  será  para  todos  os  efeitos  considerado 
oficial  e  regular-se-á  pelos  planos  e  programas  adoptados  pelos  governos 
das  colónias. 

Aqueles  planos  e  programas  terão  em  vista  a  perfeita  nacionalização 
e  moralização  dos  indígenas  e  a  aquisição  de  hábitos  e  aptidões  de  trabalho, 
de  harmonia  com  os  sexos,  condições  e  conveniências  das  economias  re- 
gionais, compreendendo  na  moralização  o  abandono  da  ociosidade  e  a 
preparação  de  futuros  trabalhadores  rurais  e  artífices  que  produzam  o 
suficiente  para  as  suas  necessidades  e  encargos  sociais. 

O  ensino  indígena  será,  assim,  essencialmente  nacionalista,  prático  e 
conducente  a  o  indígena  poder  auferir  meios  para  seu  sustento  e  de  sua 
família  e  terá  em  conta  o  estado  social  e  a  psicologia  das  populações  a 
que  se  destina. 

Cabe  ao  governo,  por  intermédio  dos  serviços  da  instrução  da  respec- 
tiva colónia,  indicar  quais  os  conhecimentos  técnicos  que  em  cada  região 
mais  convém  ministrar  aos  indígenas. 

Art.  69.°  Nas  escolas  é  obrigatório  o  ensino  e  o  uso  da  língua  portu- 
guesa. Fora  das  escolas  os  missionários  e  os  auxiliares  usarão  também  a 
língua  portuguesa. 

No  ensino  da  religião  pode  porém  ser  livremente  usada  a  língua 
indígena. 

Art.  70.°  A  preparação  do  pessoal  docente  indígena  (professores,  re- 
gentes, mestres,  monitores  e  outros  agentes)  será  realizada  em  colégios 
missionários  ou  escolas  designados  pelos  Prelados  de  acordo  com  os  gover- 
nadores das  colónias.  O  pessoal  dêtes  colégios  ou  escolas  deverá  ser  todo 
de  nacionalidade  portuguesa. 

Somente  serão  admitidos  à  aludida  preparação  candidatos  que  dêem 
garantias  em  relação  aos  objectivos  morais  e  nacionais  do  ensino. 

Art.  71.°  Os  governadores  acordarão  com  os  Prelados  das  dioceses  e 
circunscrições  misssionárias  sõbre  o  uso  das  actuais  escolas  de  preparação 
de  professores  indígenas  ou  a  sua  conversão  em  colégios  missionários. 

Art.  72.°  O  pessoal  dos  institutos  oficiais  de  ensino  indígena,  incluindo 
o  pessoal  docente  das  escolas  de  preparação  de  professores  indígenas,  com 
nomeação  definitiva,  cujos  serviços  os  prelados  não  utilizem,  passará  à 
situação  de  adido,  devendo  ser  colocado  nas  vagas  que  ocorrerem  nos  vários 
quadros  para  que  se  entenda  que  têm  preparação  suficiente. 

Art.  73.°  Se  não  houver  em  número  suficiente  professores  preparados 
nos  colégios  missionários  ou  escolas  a  que  se  refere  o  artigo  70.°  ou  pro- 
fessores europeus  nas  condições  exigidas  pela  disciplina  das  missões, 
poderão  ser  admitidas  a  administrar  ensino  aos  indígenas,  temporàriarnen- 
te,  pessoas  que  os  Prelados  julguem  que  satisfazem  ao  mínimo  de  requi- 
sitos indispensáveis. 

Art.  74.°  Compete  aos  Prelados  contratar  ou  assalariar,  transferir, 
exonerar  ou  demitir  o  pessoal  do  ensino  indígena,  incluindo  o  pessoal 
docente  das  escolas  de  preparação  de  professores  indígenas. 

A  admissão  e  a  transferência  de  professores  de  ensino  indígena,  in- 
cluindo a  feita  nos  casos  previstos  no  artigo  anterior,  deve  ser  comu- 
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nicada  pelo  Prelado  que  as  tiver  autorizado  à  repartição  competente  da 
colónia. 

Quando  houver  fundados  motivos,  pode  o  governador  opor-se  à  admis- 
são ou  à  transferência  para  determinada  localidade  de  qualquer  professor. 

Art.  75.°  O  funcionamento  de  escolas,  colégios  ou  outros  institutos  de 
educação,  criados  e  dirigidos  pelas  missões  católicas  portuguesas,  que 
admitam  alunos  europeus  ou  assimilados  regula-se  pelos  preceitos  esta- 
belecidos para  o  exercício  do  ensino  particular  nas  colónias,  excepto  quanto 
ao  pessoal  dirigente  e  docente,  cuja  designação  será  livremente  feita  pelos 
Prelados.  Os  serviços  oficiais  de  instrução  pública  serão  notificados,  em 
devido  tempo,  acerca  da  composição  dos  corpos  dirigentes  e  docentes,  e 
bem  assim  das  alterações  que  nêles  sejam  introduzidas. 

Art.  76.°  Os  Prelados  deverão  diligenciar  por  que  seja  utilizada  a  fa- 
culdade instituída  na  alínea  2)  do  artigo  15.°  do  Acordo  Missionário. 

IX 

Art.  77.°  Os  Prelados  das  dioceses  e  das  circunscrições  missionárias 
enviarão  dentro  dos  primeiros  noventa  dias  de  cada  ano  ao  governador 
da  colónia  onde  tiverem  jurisdição  espiritual  um  relatório  desenvolvido 
dos  trabalhos  missionários  realizados  durante  o  ano  a  que  o  relatório 
respeitar. 

Nesse  relatório  será  indicado  o  pessoal  empregado  em  cada  missão, 
discriminando  as  respectivas  classes  e  sexos,  e  referido,  por  classes  e  sexos, 
o  número  de  estrangeiros  e  a  nacionalidade  a  que  pertencem. 

Será  também  indicado  no  aludido  relatório  o  movimento  do  pessoal 
ocorrido  durante  o  ano,  distinguindo  o  que  veio  de  novo,  o  que  regressou 
por  ter  terminado  a  licença  e  o  que  se  encontra  ausente,  tudo  discriminado 
por  classes  e  sexos. 

Em  tôdas  as  indicações  referentes  a  pessoal  será  dita  a  corporação 
a  que  êle  pertence. 

Ainda  no  relatório  a  que  se  refere  o  presente  artigo  será  indicada  a 
despesa  global  com  vencimentos  ou  gratificações  pessoais  e  dele  constará 
a  distribuição  dos  subsídios  do  Estado  pelas  várias  missões  ou  estabeleci- 
mentos missionários. 

Os  relatórios  dos  Prelados  constituem  justificação  suficiente  dos  subsí- 
dios recebidos  das  colónias. 

Art.  78.°  Os  Superiores  das  corporações  missionárias  reconhecidas  en- 
viarão ao  Ministro  das  Colónias,  dentro  dos  primeiros  cento  e  vinte  dias 
de  cada  ano,  um  relatório  circunstanciado  da  actividade  missionária  das 
missões  que  hajam  sido  confiadas  aos  membros  da  sua  corporação. 

Os  relatórios  dos  Superiores  constituem  justificação  suficiente  dos 
subsídios  recebidos  da  metrópole. 

X 

Art.  79.°  As  corporações  e  os  institutos  missionários  não  são  orga- 
nismos ou  repartições  do  Estado. 
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Art.  80.°  O  pessoal  missionário  e  os  auxiliares  não  são  funcionários 
do  Estado :  não  são,  assim,  sujeitos  ao  regulamento  disciplinar  nem  a 
outras  prescrições  ou  formalidades  a  que  possam  estar  sujeitos  aqueles 
funcionários;  sao  considerados  como  pessoal  em  serviço  especial  de  utili- 
dade nacional  e  civilizadora  e  só  gozam  das  vantagens  que  êste  decreto 
lhes  confere  enquanto  se  conservarem  no  exercício  do  seu  ministério,  ou 
quando,  perfeitas  as  condições  para  a  pensão  vitalícia,  se  tiverem  direito  a 
ela,  devidamente  autorizados,  regressem  à  metrópole. 

Art.  81.°  O  pessoal,  europeu  ou  indígena,  do  ensino  indígena,  incluindo 
professores,  não  faz  parte  do  funcionalismo  público. 

Art.  82.°  As  autoridades  e  serviços  públicos  prestarão,  no  desempenho 
das  suas  funções,  tôda  a  coadjuvação  e  apoio  que  o  desenvolvimento  e 
progresso  da  acção  missionária  católica  tornar  necessário,  de  acordo  com 
o  seu  fim  nacional  e  civilizador. 

Publique-se  e  cumpra-se  como  nêle  se  contém. 

Para  ser  publicado  nos  Boletins  Oficiais  das  colónias  de  Cabo  Verde, 
Guiné,  S.  Tomé  e  Príncipe,  Angola,  Moçambique  e  Timor. 

Paços  do  Govêrno  da  República,  5  de  Abril  de  1941.  —  António  Óscar 
de  Fragoso  Carmona  —  António  de  Oliveira  Salazar  —  Mário  Pais  de 
Sousa  —  Adriano  Pais  da  Silva  Vaz  Serra  —  João  Pinto  da  Costa  Leite  — 
Manuel  Ortins  de  Bettencourt  —  Duarte  Pacheco  —  Francisco  José  Vieira 
Machado  —  Mário  de  Figueiredo  —  Rafael  da  Silva  Neves  Duque. 
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